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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N' 784IGPI2O21

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Luis Eduardo Schincaglia
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa digna Câmara' o
projeto de lei n' 3013/GP/2021 , que dispõe sobre a abertura de credito adicional especial
proveniente de superávit financeiro, no valor de R$ 34.055,96 (trinta e guâtro mil.

cinquenta e cinco reais e noventa e Seis centavos), na Unidade Orçamentária: Fundo

lrilunicipal de Saúde.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. através da

Comunicaçáo lnteÍna no 150/SEMUSA/2021.

considerando que o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial,

oriundo da proposta n" o4279.238O003/13-004, será destinado a reforma do centro de

Saúde Rute de Souza de Oliveira.

Considerando que a reforma da UBS Rute de Souza de Oliveira'
proporcionará maior comodidade e um ambiente qualiÍicado para o atendimento aos

nunicipes.

flh

ConsiderandoqueaUBsRutedeSouzadeoliveiraélocalizadaemum
populoso bairro do Municipio de Jaru, e possui um alto fluxo de atendimentos diários.

considerando que a Atenção Básica é o centro articulador do acesso dos

usuários ao Sistema Unico de Saúde (SUS) e às Redes de Atençâo à Saúde'

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo

lvlunicipal. uma vez que sê trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Cámara tvlunicipal conÍorme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplêmentar estão

previstas na Lei Federál n.4.320t64, de 17 de março de 1964, que estatui normas geÍais

de direito financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41 , I e ll:

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em:

| - Suplementares,
orçamentária,

os destinados a reforço de dotação
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Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame. náo havendo, portanto, qualquer óbice à
sua efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos
desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
ap cáveis ao caso em tela, senão vejamos:

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica;

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais depencie
da existência de recursos disponiveis para ocorrer à despesa e
será precedida de exposiçáo justiÍicativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o Íim deste artigo. desde que
não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulaçáo parcial ou total de dotaçÕes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei. nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja
analisado. discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de
regulamentação da matéria em exame.

Gabinete do Prefetto, Jaru/RO, 22 de janeÍo de 2021 .

Atenciosamente.

JOÃO GONçALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEp: 76.890-900
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.govbr - CNpJ: 04.279.238/OOO1-59

Documento assinâdo eletronicamente poÍ JOÃO GONçALVES SILVA JUN|OR. prefeito
Municipal, em 2510112021 às 17:27, horário de Jaru/RO, com Íulcro no a,1. 14 da tLt

lementar
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A autenticidade dêste documento pode ser conÍerida no site llêltsp3leuelê.laru ro gqtLr. informando o lD
388838 e o código verificâdor FEC/M9DF.

RêÍerênciâ: Pr;iess. ro 1-35O2021

Mensagem 784 de 22-/0112021. assinado na íoíma da Lei complementar nô '16/2020 (lD: 388838 e CRC: FEC449DF) 3',3



ESTADO DE RONDôNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 3O13IGPI2O21

AutoÍiza o PodeÍ Executivo abrir no orçamento vigent€
crédito adicional especial proveniente de superávi
financeiro, na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Saúde.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuiçÕes que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU. aprovou e eu sanciono
a seguinte

LEI

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente,
crédito adicional especial proveniente de superávit Íinanceiro na importância R$
34.055.96 (trinta e quatro mil, cinquenta e cinco reais e noventa e seis centavos) na
unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei n" 4.32O164, Lei
Orçamentária Anual (Lei no 2743, de 23 de outubro de 2020) distribuídos a seguinte
dotação:

Suplementação (+): R$ 34.055,96

\-J2 - Poder Executivo
02.11 .00 - Fundo Municipal Saúde
10.301 .0001 . 1 025.0000 - Rêforma da Unidade Básica de Saúde Rute de Souza
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 34.055'96
F.R.: 03 27
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Art. 2o - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos provenientes de superávit financeiro, fonte de recursos - fonte de recursos 03.27
- Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores - Transferência de Recursos do SUS -
Custeio, Íonte de recursos STN (MSC) 2.214.0000.

Superávit Financeiro: R$ 34.055,96

Art. 3'- Faz parte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo.

Art.40 - Esta lei entra em vigor na data dê sua publicação.
PÍoterô de Lêi 3013 de 22101/2021, assinado na íormâ da Lei Complemenlar no 16/2020 (lD: 388830 e CRC: 379164Ds) 1,2



Gabinete do Prefeito, Jaru/RO 22 de janeiro de 2O21

JOÃO GONçALVES S|LVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890{00
Contáto (69) 3521-1384-Site: wwwjaru-ro.gov.b!'- CNPJ: 04.279.238100A1-59

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR Prefeito
Municipal, em 2510112021 às 15:52, horáíio de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da , !
.!r,t,rêiletI?Irtl§-de_q6/0_2202.Q.

A autenticidade desle documento pode ser confeÍida no site ÍêIsoarencia.laru.Ío gov.br, informando o lD 1
388830 e o código veriÍrcador 379164D9.

Docto lD: 388830 v1

.-..-*a

Píojetc de Ler 3013 dê 2210112021. assinado na forma da Lei Complementaí no 16/2020 (lO: 388830 e CRC: 379164D9)

ReÍerêic ie: :



ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Superávit Financeiro

03.27

Fcnte: Baianço Patrirnonial/Extratc Bancário

Gabinete do Prefeito, Jaru/RO. 22 de janeto 2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cântanhede 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: wwwjaru.ro.govbr- CNPJ O4.279.238lOOOi-59

Doc,lmento assinado eletronicamente por JOÀO GONÇALVES SILVA JUNIOR Prefeito
I,r4 ü n icipal, em 2510112021 às í 5r59, horário de Jaru/RO. com fulcro no art. 14 da ir'

oienoentar rlo 16

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site tlalsp3lg]]r]a laru. ro gq!:!. inÍormando o lD
388832 e o código verificador 8c98C731.

Docto lD: 388832 v1

Fonte da
Receita

Fonte da
Receita STN

(MSc)

Disp. Financeira
2020

Restos a Pagar
2020

Superávit do
Exercício

2 214.0000 R$ 34.055,96 R$ 0,00 R$ 34.055,96

l,"lernóía de cálc.rio 3013 de 22ia112021, assinado na Íoíma da Lei complemenlar no 16/2020 (lD: 388832 e CRC: 8C98C731) 1ti
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fl
ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PLANEJ SEMUSA

Comunicação lnterna no 15012021

Jaru/RO, 22 de janeio de 2021

De: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PaTa: DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

Assunto: SOLICITAçAO ABERTURA DE
SUPERAVIT FINANECEIRO.

CREDITO ADICIONAL ESPECIAL POR

Prezados,

Através da presente, vimos solicitar de Vossa Senhoria, providências para

abertura de crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro, no montante de R$

VJ4.05§,96 (Trinta e Quatro Mil. Cinquenta e Cinco Reais e Noventa e Seis Centavos). na

unidade orçamentária: Fundo Municipal de SaÚde, conforme fonte 03.27.53 - Recurso do

Tesouro Exercícios Anteriores - Transferência de Recursos do SUS Custeio Programa

Requalifica UBS Gestão do SUS.

Tal valor é oriundo da proposta no 04279.2380003/13-004' que tem como

objeto a reforma do Centro de Saúde Rute de Souza de Oliveira.

A UBS Rute de Souza de Oliveira é localizada em um populoso bairro do

Ír/unicipio de Jaru e possui uma média alta de atendimentos diários, diante da procura de

diversos atendimentos ofertados pelo SUS.

Atualmenle a UBS necessita de reforma em sua estrutura, com garantia de

uma infraestrutura e ambiência apropriada, para a realização da prática profissional na

Atenção Básica, prevendo a organização dos espaços físicos, qualificando assim o

atendimento aos usuários, com ambientes adequados para educação permanente, bem

ComunlcaÇáo lnleína 150 de 22i0112021 . assinado na Íorma da Lêi Complementar n' 1ô/2020 (lD: 389235 e CRC: SDC9B9A5) 1t4



como maior comodidade ê qualidade nos tÍabalhos, dos proÍissionais de saúde aos

pacientes SUS.

Considerando que a Atençáo Básica é a principal porta de entrada e o

centro articulador do acesso dos usuários ao Sistema Único de Saúde (SUS) e às Redes

de Atenção à Saúde, orientada pelos princípios da acessibilidade, coordenaçâo do

cuioado, vinculo. continuidade e integralidade. Para atender esses princípios, a Atenção

Básica desenvolve programas e açÕes, considerando a diversidade das necessidades de

saúde dos usuários. As Unidades Básicas de Saúde. que são as principais estÍuturas

físicas da Atençâo Básica, sào instaladas próximas da vida dos usuários.

desempenhando um papel central na garantia de acesso a uma saúde de qualidade.

Considerando a Portaria n" 339 de 04 de março de 2013, que no artígo 9, §
2" relata o seguinte:

4320t64:

§ 20 Caso o custo final da ampliação da UBS seja inferior ao incentivo
repassado pelo Ministério da Saúde, a respectiva diferença no valor dos
recursos poderá ser utilizada pelo Município ou Distrito Federal para o
acréscimo quantitativo de açÕes de ampliação dirigidas exclusivamente à
mes,.na UBS contemplada.

Considerando que a referida abertura é autorizada pela Lei Federal n"

Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares
orçamentária;

os destinados a reforço de dotaÇão

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária especíÍica:

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e
imprevistas. em caso de guerra, comoçáo intestina ou calamidade
pública.

§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste artigo. desde que
nâo comprometidos:

l- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior; (Lei n" 4320, de 17 de março de 1964).

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de rêcursos disponíveis para ocoÍÍer a despesa e será precedida de exposição
justificativa.

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

CcmunrcaÇâo lnteÍna I50 de 2210112021, assnado na íorma da LeiComplementaí n'16/2020 (lD: 389235 e CRC: sDCgBgAs) 2:4



lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei,

lV - o produto de operaçóes de créditos autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.

Assim, para o cumprimento das atividades incumbidas da SEMUSA,

solicitamos as devidas providências para adoção dos procedimentos orçamentários

necessários para atendimento da demanda acima expressa, conforme indicaçáo abaixo

descrita.

Superávit:

02 Poder Executivo
02.11 Fundo Municipal de Saúde
10.30'1.0001.1025.0000 Reforma da Unidade Básica de Saúde Rute de Souza
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Ficha: XXX
R$ 34.055,96

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO DE SUPERAVIT

SUPERAVIT
FINANCEIRO

R$ 34.055,96

ANEXO II

QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉD|TOS ADICIONAIS

PA

0001.1025

Atenciosamente.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES

Secretária ttlunicipal de Saúde

.oBSERVAÇAO:

SUPERAVT DO
EXERCíclO

RESTOS A
PAGAR 2O2O

DISP.FINANCEIRA

R$ 34.055,96R$ 34.055,96

Fonte ValorElemento de
Despesa

R$ 34.055.9603.273.3.90.39

Coírunjcáção tnterna 1SO de2210 2A21. assinado na Íorma da Lei Complementar n' 16/2020 (lD:389235 e CRC: 5DC9B9AS) a4
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Esse documento altera as informaçÕes contidas na Comunicaçáo lnterna

1'1 3/SEMUSA/2021 i ip 381 239).

Elaboíado poí: DIEGO MAMÊDlO DOS SANÍOS

CoordenâdoÍ (a) de Plan- Acomp. Cont.ol. Exec. Orç

Rua Rarmundo Cantânhede. í080 - Setor 02 - Jan RO CEP: 76-890-000
contato: (69) 352í-1384 - Site www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04..29.238/000í-59

Documento assinado eletronicamênte por DIEGO MAMEDIO DOS SANTOS, Coordenador (a) de
Plan. Acomp. Control. Exec. OÍç. em 22.10'112021 às 17:07, horáÍio de Jaru/RO com fulcro no 1
art. 14 da Le CcDpter]]edêl]1]l§ !e !0/014
Documento assinado eletronicamente por TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES. Secretário (a)

. Municipal de Saúde. em 2210112021 às 17:30. horário de Jaru/RO, com Íulcro no art. 14 da | .,

-'"--4/i;111e 
'rentar ir" lô de C6/07/2020

Anexos
Documento
ExtÍato Contábil
Extrato Bancáno
Portaria n' 339 de 04 de Março 2013
Projeto ReÍorma dê UBS
P:'oposta n" 04279.2380003/1 3004

seq.
1

2

3

4

Dâta
22j41n021
22tO112021

22tO112021

22t01t2021
2210't2021

ID

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site talsp_arcIg4laru ro.gov.bf, informando c lD
389235 e o código verificador 5DC9B9A5.

Docto lD: 389235 v 1
Referência

Comunicacão lnle.na 150 de 2210112021. assinado na Íorma da Lei Complemeflar n" 16/2020 (lD: 3E9235 ê CRC: sDC9B9A5).



Banco dc Brasii

Ccírsultas - lnvestimenlos Fundos - Mensal

Aoéncia 1401.X

CONIA 4420G3 REO UBS RUTH DE SO{JZA

Mês/âno reÍeÍéncra DEZEMBROI2O2o

S.Públaco Automático - CNPJ: 4.288.96ô/0001-27
Dâta Histónco

30i 11/2020 SALDO ANÍERIOR

31/1212020 SALDO AÍUAL

Resumo do mês

Valor \êlor lRPrej- Comp.

34.O52,12

34.055.96

Quant,c,ade cotâs valôr colâ

9.165,658759

9.165.658759

Valor IOF

SALOO ANTERIOR

APLICAÇoES (+)

RESGATES (-)

RENDIMENTO BRUTO (+)

IIJPOSTO DE RENDA (.)

roF G)

RENDIMENTO LiOUIDO

SALDO ATUAL =

Valor da Cota

u.a52,t?

0,00

0.00

3.84

0.0ú

0.00

3.84

3,r.055.96

3,.z151A5717

3.71fiO4271

a.0112

r.4933

0.4933

TÂTIANÉ DE ALMEIDA

SeívrÇo de Alendrrnênto ao ConsuÍiidor - SAC 0800 729 0722 Owidoria BB 0800 729 5678
Paíã cleíicientes auditvos 0800 729 0088

hltps //autoâtendimento2.bb.com.ba/apÍ-aprautoatendimeoto/indêx.htmh[]template/-2Fconsuhas-2FGFl6.bb
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ÂDVERTEHCJA

Este rexto n:o srrbstatuio Dublicado no Dráno OÍicrâl da Unrão

Ministério da Saúde
Gabinete do M inistro

PORTARTA No 339, DE 4 DE MARçO DE 2013

Redefine o Componente Ampliaçao do Programa de
Requalificaçâo de lJnidadês Básicas cle Saúde (UBS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAúDE, no uso das atribuiçóes que lhe confêrem os incisos I e ll do pârágÍafo

único do art. 87 da Constituição. e

i. Considerando a Portaria n" 204IGM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenla o Íinanciamento e a
vtransíerência 

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúdê, na foÍma de blocos de Íinanciamento:

Considerando a Portaria no 2.394/GM/MS, de 1í de outubro de 2011. que institui o Componente Amplaaçáo no

âmbito do Programa de RequalificaÉo de Unidades Básicas de Saúde (UBS):

Considerando a Politica Nacional de Atenção Básica. definida por meio da Poíaria n" 2.488/GM/MS. de 21 de

outubro de 201'1. quê Íegulamênta o desenvolvimánto das açóes de atençáo básicaà saúde no âmbito do Sislema Único

de Saúde (SUS):

Considerando a responsabilidade conjunta da Uniáo. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelo

financiemento do SUS:

Considerando a necessidade de aperÍeiçoar a êstrutuÍa fisica das UBS para o melhor desempenho das ações das

Equipes de Atençáo Básica; e

Considerando o resultado de pesquisa rêalizada através do cadastÍamento realizado pelos Municipios no site do

\avw.qualiÍicaubs. saude.gov.br sobre as condiçôês atuais das unidades Básicas de sâúde, Íesolve:

Art. 1" Estâ poÍtaÍia redeÍine o Componente Ampliação do Programa de Requalifcação dê Unidades Básicas de

Saúde (UBS).

. Art- 2o O progrâma de Requâlificaçáo de UBS tem como objetivo prover inÍÍaestrutura adêquada às Equipes de

VAtençáo Basica paia desempenÉo de suas açóes por meio do Íinanciamento das UBS implantadas em terÍitóÍio

nacional.

CAPiTULO I

DAS REGRAS APLICÁVEIS AOS PROJETOS HABILITADOS NO COMPONENTE AMPLIAÇÂO DO PROGRAMA DE

REOUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE A PARTIR DE 2013

Art.3" O Componente AmpliaÉo é derinido pela quantidade e tipos de ambienle da UBS. obedecidos os

regÍamentos estabelecidos pela Agênáa Nacional de Vigilància Sanitária (ANVISA) e pela Politica Nacional de Atençâo

Bá:ica (PNAB), deílnida nos termos da Portaria no 2.488/GM/MS' de 21 de outubro de 2011

parágrafo único. Seráo Íinanciadâs ampliaçôes de UBS implantâdas em imóvel próprio do Município ou Dislrito

Federal ou ã ele cedido poÍ outro ente íedeíativo, que possua documentâçáo regular e que tenha metragem infêrior a

153,24 rn, (cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados) ou. desde que seja

âmpliada a ofeÍta de serviÇos, mêtÍagem superior a 153.24 m'.(cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte e

quatÍo centimetÍos quadrâdos).

Art.40 O Ministério da Saúde publicaÍá periodicamente ato normativo especifico para deÍiniçáo do total de

recursos Íinanceiros destinados ao Componente Ampliaçáo a serem repassados por Estado ou Distrito Fêderal.

bvsms.sâude.gov-bí/bvysaudelêgis/§m/20 1 3/prto339-04-03-201 3.html



22tO1t2O21 MinistéÍio da saÚde

Parágrâfo único. Serão adotados como cÍitérios de pÍioridade para deliniÉo do montante de recursos de que tralã
o 'caput" o percentual de populaÉo êm situaÉo de extrema pobreza, o Produto lnterno Bruto (PlB) "per capita" dâ
Íespectiva Unidade da Federação e a necessidade de intervençÕes com base nos diagnÓsticos de infraestrutura
disponiveis no Ministério da Saúde.

Art. 50 Para pleitear a habilitaçâo no Componente Ampliação, inicialmenle o ente federativo deverá cadastraÍ sua
proposta perante o Ministêrio da Saúde, por meio do sitio eletrônico http:/^,vww.íns.saude.gov.br, para fins de cálculo do
valoÍ do montante de rêcursos íinanceiros correspondentes à ampliaÉo da(s) respectivas Unidade(s) Básica(s) dê
Saúde e obtenÇão do formato dâ pré-pÍoposta, a qual após a finalizaçâo será encaminhada pelo ente fedêratlvo
inteÍessado à Íespectiva Comissão lnteÍgestores Bipartite (ClB) para validaÉo.

§ 1" Na pré-proposta de que trata o "caput", â ser enviada pelos Estados e Municípios à ClB, dêveÍá ser incluído o
Plano de Ampliação de Unadades Básicas de Saúde, composto pelas ações, metas e responsabilidades de cada ênle
federalivo.

§ 20 Para os Íins do disposto no paÍáVaÍo anterior. ao Distrito Federal compete apresenlar a prê-proposta ao
Colegiado de Gestão da Secretaria Estadual de Saúde do DisÍito Federal (CGSES/ DF).

Art. 5o Após a vâlidação de quê tratâ o art. 5o, as CIB e o CGSES/DF deverão ênviar ao l\rinistério da Saúde.
especificamente ao Departamenlo de Atençáo Básica (DABiSAS/MS), a listagem das propostas contempladas dos entes
federâdos com os respêctivos valores pactuados.

Art. 70 Ao Ministério da Saúde compete aprovar. total ou parcialmente, a listagem das propostas recebidas e seus
respectivos valores, utilizando-se em sua avaliaçáo, para Íins de âutorizaçáo e prioÍização. os mesmos critérios
dêslacados no art,40. contudo Íelativos apenas aos Municipios.

PaÍágrafo único. O Ministério da Saúde sêlecionará as propostas recebidas levando em consideraçáo os
seguintes critérios:

I - entes íederativos ou Íegião dos Municípios 
"o, ","urd, 

propoÍção de população em extrema pobrezai e

Il - desêmpenho do entê federalivo na execuçáo das obras do Progrâma de Rêqualifcação de UBS.

Art. 80 Após análisê e aprovaçáo da lista de propostas de que trata o art. 7o, o Ministério da Saúde publicará âto
normativo especíÍico de habilitaçáo do Municipio ou do Oislrito Federal para o rêcebimento do incentivo íinanceiro
prevrsto no Componente Ampliaçâo do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Art.9" Os valores dos recursos Íinanceiros a serem destinados pelo MinisléÍio da Saúde para o incentivo à
amplaaçáo de câda UBS respeilarão o valor minimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil Íeaas) e o valor máximo de R$
250.000.00 (duzentos e cinquênta mil reais).

§ 1" Caso o custo final da ampliaçáo da UBS se.ia superior ao incentivo Íinancêiro rêpassado peto Ministêrio da
Saúde. a respectiva difeÍença de valores deverá ser custeada por conta do próprio Município ou Distrito Federal.

§ 2" Caso o cuslo Ílnal da ampliaÉo da UBS se.ia infêrior ao inc€ntivo repassado pelo Ministério da Saúde, a
respectiva diferença no valoÍ dos recursos poderá ser utilizada pelo Municipio ou Oistrito Federal para o acréscimo
quantitativo de êções de ampliaçâo dirigidas exclusivamente à mesma UBS contemplada.

Arl. 10. Uma vez publicado o ato normativo de habilitaçáo de que trata o art. 8o, o repasse dos recursos
ÍinanceiÍos paÍa investimento sêÍá realizâdo pelo Fundo Nacional de Saúde ao respectivo Fundo Municipal de Saúde ou
ao Fundo de Saúde do Distrito FedeÍal na forma abaixo definida:

| - pÍimeiÍa paícela: equivalente a 20% (vinte por cento) do valor lotal aprovado, a ser repassada após a
publicaçáo dâ Portaria especíÍica de habilitaÉo; e

ll - segunda parcela. equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor total aprovado, mediante a inserção no
Srstema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde (StSMOB):

a) da respectiva Ordem de lnicio de Serviço. assinada por proÍissional habilitado pelo Consêlho Regional de
Engenharia. Arquitetura e AgÍonomia (CREA) ou Conselho de AÍquitetuÍa e Uóanismo (CAU). devidamenle iatiÍicada
pelo gestor local e encaminhada à CIB através de ofício:

b) das fotos corÍespondentes às etapas de execuçáo da obra; e

c) das demais infoÍmações requeridas pelo SISMOB.
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§ 1o O repassê da segunda parcela de que líata o inciso ll do "câpul" apenas ocorrerá após aprovaçáo pelo

Mrnistêrio da Saúde, por mêio do Departamento de AtenÉo Básicâ (DAB/SAS/MS), dos dados inseridos no SlSl\IOB
pelo ente federatrvo beneficiário.

§ 2" O SISMOB encontía-se disponível pae acesso por meio do sitio êletrônico
http://dab.saudê. gov.bílsistemas/sismob/.

§ 30 As folos a serêm inseridas no SISMOB devêrão estar em conformidade com o "Manual de OrientaçÕes

Básicas para Fotografar as Obras de Reforma. Ampliação e ConstruÉo de UBS". cujo acesso encontra-se disponivel no

sitio eletrônico http://dab.saude. gov. br/ sistemas/ sismob/ documentos. php.

Art. 11. Os entes íederativos que forem contemplados com Íinânciamento previsto nos termos desta PortâÍia a
partir do ano de 2013 ficam suieitos ao cumprimento dos sêguintes prazos para execuçáo e conclusão das obras:

| - 9 (nove) meses, a contar da data do pagamento da primeirâ parcêla do incentivo finânceiro no respeclivo Íundo
de saúde, paÍa a emissáo da Ordêm de lnicio de Serviço e sua inserÉo no SISMOB, cu.io acesso encontra-se disponivel
por meio do endereço eletrônico http://dab.saude.govbr/sistemas/sismob/; e

ll - 18 (dezoito) meses, a contar da data do pagamênto da primeira parcela do incentivo Íinanceiro no Íêspectivo
fundo de saúde, para conclusão da obÍa e devida inÍormaÉo no SISMOB.

An.'12. O Distrito Federal e os Municipios são responsáveis pêla contínua atualização das inÍoÍmaçoes no

r ISMOB no minimo uma vez a cada 60 (sêssenta) dias. rêsponsabilizando-se, ainda, pela verãcidade e qualidade dos
Vdados fornecidos. quais sejam:

l- infoÍmações rêlativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao pÍoieto e à contÍatação;

ll - infoÍmaçôes relativas á execuçâo fisicâ dâ obra, incluindo- se fotos; e

lll - inÍormações Íelativas à conclusão da obra, incluindo-se íotos.

paràgrafo único. Na hipótesê de inexistência de modificação das iníormações descritas neste artigo até 60

(sessenla) ãias apôs a última inserção de dados, o ênte federativo ainda assim Íica obrigado a acessar o SISMOB para

registro dessa atividade pêlo pÍóprio sistema iníormatizado.

Art. 13. Caso o SISMOB não seja acêssado e atualizado pelo menos uma vez durante um período de 60
(sessênla) dias conseculivos pelo ente feàerativo beneficiáÍio. a Secretaria de AtenÉo à Saúde (SAS/MS) providenciará

a suspensáo do íepâsse a ele de recursos Íinanceiros do Programa de Requalificação dê UBS ede outÍos programas ou

estratégias instituídos e Íinanciados, poÍ meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), pelo Minisiério da

Saúde,

paráErafo único. Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recuÍsos Íinanceiros de que trata

o "caput". o Fundo Nacional de Saúde pÍovidenciará a regularização das transíerências dos recursos.

Art. '14. Na hipólese de descumprimento dos prâzos deinidos no art. '11, o enle Íederativo benêficiário estaÍá

Vsujeito.

| - à devoluÉo imediata dos recursos Íinanceiros repassados, acrescidos da coÍreção monetária previstâ em lei.

mas apenas em relaçáo aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de

saúde e náo executados no âmbito do programa; e

Il - ao regramenlo disposto na Lei Complementar no 141, de 3 de.ianeiÍo de 2012, e no.DecÍeto n" 7.827, de 16 de

outubro de 2OiZ, em relaçào aos rêcursos Íinanceiros que Íoram repassados pelo Fundo Nacionat de Saúde para o

respectivo Íundo de saúde ê executados paÍcialou totalmente em objeto diverso ao originalmente pactuado.

Art. 1S. O monitoÍamenlo de que trala esta PortaÍia náo dispensa o ente federativo beneÍiciário de comprovâçáo

da aplicâçâo dos recursos ÍinancêiÍos percebidos por meio do Relatório Anual de Gêstâo (RAG).

Art. 16. Com o término da ampliação da UBS, o Município ou o Dist.ito Federal assumirá â manutenção preventiva

do refeÍido eslabêlecamento Ae saúde pêto prazo minimo dê 5 (cinco) anos como condiÉo para continuar no Programa

de RequalificaÉo de uBS e, depois desse prazo, para Íeceber eventuais novos recursos financêiros.

AÍt. 17. Como condiÉo parâ mntinuar apto ao financiamento e Íeceber eventuais novos recuÍsos financeiros. o

ente fêderativo beneficiário deveÍá inÍormaÍ, no âmbito do Componente Ampliação do PÍograma de RequaliÍicação das

UBS ou quaisquer outros quê forem instituídos dos quais esteja participando, o inicio. andamento. c,onclusâo e

posterioÍes manutenÇões prevenlivas da obra. incluindo-se dados Íeferentes ao poeto. contratação. localizaçáo
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geográficâ. fotos anleriores ao inicio da obra, íolos coÍrespondentês às êlapas de exêcução dâ obra ê dêmais
informaçóes requeridas pelo SISMOB.

ieieâr
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Art. 18. O ente federativo quê esliveÍ em situação de irregularidade, nos termos dos arligos 13 e 14. poderá
participar do processo de seleÉo de novas propostas paÍa obter financiamento de que trata o Componente AmpliaÇão.
porém. para êslar aplo á habililação. dêvêrá estar com lodas as obras de ampliãçâo, reforma e construçáo de Unidades
Básicas de Saúde (UBS) já contempladas com reôursos Íederais êm curso. moniloradas e com informaçôes atuâlizadas
no SISMOB atê o mês anlerior à publicação pelo Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) da respectiva lista
contendo as propostas habilitâdas, inclusive com inserÉo da Ordem de lnício de Serviço das proposlas dê ampliaÇão
habilitadas no ano de 20'12.

Parágrafo único. Para Íins do disposlo no "caput" deste artigo, as obías de ampliaÉo de UBS em curso são
aquelas custeadas com incenlivo íinânceiro previsto nesta Portaria e nâ PoÍta!'ra nô 2.394/GÀ.4/MS de 1i (le outubro cÊ

la PRT _s

cAPirtrLo I
DAS REGRAS APLrCÁVEIS AOS PROJETOS HABILTTADOS NO ÂMBtTO DO COMpONENTE AMpt tAÇÃO DO

PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UBS ATE 2012

Art. 19. Os entes federativos que liveÍam pÍojelos habilitados até o ano de 2012 no âmbito do Componente
Ampliação com financiamento previsto nos termos da Portaria no 2.394/GM/MS, de 201í, seguiráo as regras pÍevistas
neste Capílulo.

Art.20. Os recursos inancêiÍos percebidos no âmbito do Componente Ampliaçáo com financiamento previsto nos
termos da PortaÍia no 2.394/GM/MS, de 2011. serão aplicados conforme quantidade e tipos de ambiente da UBS.
obedecidos os Íêgramentos eslabelecidos pela ANVISA e pela Política Nâcional de Alenção Básica. definida nos termos
da Portaria no 2.488iGMiMS. de 2011.

Patág?Í,o único- Os rêcuÍsos ÍinanceiÍos devem ser aplicadcs em UBS implantadas em imóvêl pÍóprio do
Munrcipio ou Distrilo Federal ou a ele cedido por oulro ente federativo, que possua documentaÉo regular ê que tênha
metragem inÍeÍior a 153,24 m' (cento e cinquênta e três metros quadrados e vinte e quatÍo centimelros quadrados) ou.
desde que seja ampliada a oferta de serviços. metragem superior a 153,24 m2 (cento e cinquenta e três melros
quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados).

Art.21. Os valores dos Íecursos ÍlnanceiÍos a serem destinados pelo Ministério da Saúde para o incentivo á
ampliaÇão de cada UBS respeitaráo o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenla mil reais) e o valor máximo de RS
250.000.00 (duzentos e cinquente mil reais).

§ 1" Caso o custo final da ampliaçáo da UBS seja superior ao incentivo Íinanceiro repassado pelo Ministério da
Saúdê. â Íespectiva diferença de valores deveÍá ser custeadâ poÍ conta do próprio Município ou Distrito Fedêral.

§ 2" Caso o custo Ílnal da ampliaçáo dâ UBS seja infeÍior ao incentivo Íepassado pelo Ministério da Saúde, a
rêspectiva diferença no valor dos Íecursos poderá sêr utilizada pêlo Município ou Distrito Federal para o acréscimo
quantatativo de ações de anrpliaÇáo dirigidas exclusivamentê à mesma UES contemplada.

A.-l.- 22. O repasse dos recursos ínanceiros seÍá realizado pelo Fundo Nacional de Saúdê ao respectivo Fundo
lvlunicipal de Saúde ou ao Fundo de Saúde do Distrito Federal na forma abaixo deÍinida:

I - primeirâ pârcela, equivalente a 20% (vinte poÍ cenlo) do valoÍ total aprovado, a ser repâssada após a
publicaÇão da Portaria específica de habilitação; e

ll - segunda parcela. equavalentê â 80% (oitenta por cento) do valor total âprovado, mediante a inserçáo da
respectiva Ordem de lnício de Serviço no SISMOB. assinadâ poÍ proÍissional habilitado pelo CREA ou CAU.
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devidamente ratiícada pelo gestor local e encaminhada à CIB através de oficio e posterior aprovaÇão pelo Ministério da
Saúde. por meio do DAB/SAS/MS.

§ '1'Para recebimento da segunda parcela de que trata o inciso ll do "caput", o ente federalivo beneficiário
também deveÍá inserir as fotos correspondenles às etapas de execuçáo e à conclusáo da obÍa no SISMOB. elêm de
outras informações requeridas por meio desse sislema.

§ 2o As fotos a serem inseridas no SISMOB de que trata o § 1o deveráo estar em conÍormidade com o "Manual de
OíientaÇôes Básicas para Fotografer as ObÍas de Reforma, Ampliação e Construção de UBS". cujo acesso encontra-se
disponível no sitio eletrônico http:// dab- saude. gov. brl sistemas/ sismob/ documenlos. php.

Art. 23. Os entes federativos quê tiveram projetos habilitados aié o ano de 20'12 com Íinânciâmento previsto nos

teÍmos da Po de 2011, ficam sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos para exêcução e
conclusáo das obÍas

süã1ffi,ffil§i,+Ok (P razc plqúp gadq

ll - 18 (dezoito) meses. a contar da data de publicação desta Portaria, para conclusão da obra e devida
inÍormação no SISMOB.

An. 24. O Distrito FedeÍal e os Municipios sâo responsáveis pela contínua atualização das informaçõês no

SISMOB no minimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias. Íesponsabilizando-se, ainda, pela verâcidade e qualidade dos

dados Íornecidos. quais sejam:

l- iníormações relativâs ao estabelecimento, ao imóvel, ao pÍojeto e à contratação;

ll - inÍormaçôes Íêlativas à execução Íisica da obra; e

lll - inÍormâÇões Íelativas à conclusão da obra.

Parágrafo único- Na hipótese de inexistência de modiÍicaçáo das informaçôes descritas nesle arligo até 60
(sessenta) dias após â última inseíção de dados, o ente federativo ainda assim Íica obrigado a acessar o SISMOB parâ

registro dessa atividade pelo próprio sistêma informatizado.

An. 25. Caso o SISMOB náo sêja acessado e atualizado pelo mênos uma vez durenlê um periodo de 60
(sessenta) dias consêcutivos pelo enle íedêrativo beneficiário, a SAS/MS providenciaíá a suspensão do repasse a ele de

recursôs financeiros do Progrâma dê RequaliÍicação de UBS e de outros programas ou estratégias instituídos e

Ílnânciados, por meio do PAC, pelo MinistéÍio da Saúde.

PaÍá$aÍo único. Regularizada a causa que enseiou a suspênsão do Íepasse de recuÍsos financeiros de que trala

o "caput", o Fundo Nacional de Saúde providenciaÍá a ÍegularizaÉo das transferências dos recursos.

Art.26. Nâ hipótese de descumprimento dos prazos deÍnidos no art.23. o ente fêdêrativo beneíciário estará

sujeito:

l- à devoluÉo imediata dos recursos Íinanceiros repassados, acrescidos da correÉo monetária prevista em lei

se os mencionados recursos foÍam repassados pelo Fundo Nacional de Saúde até 31 de dezembro de 2012 pata o

Íespectivo Íundo de saúde e nâo executados ou executados tolal ou parcialmente em obieto diverso ao originalmente
pactuado;

ll - à dêvolução imediata dos Íecursos Íinanceiros repassados, acrescidos da correçáo monetária prevista em lei

mas apênas em reiação aos recuÍsos quê foÍam repassados pelo Fundo Nacionâl de Saúde a partir de 1o de ianeiro de

2013 paÍa o respectivo fundo de saúde e não executados no âmbito do programâ: e

lll - ao regramento disposto na Lêi Complementar no 141. de 3 de janeiÍo de 2012, e no Decrêto n" 7.827. de 16

de outubro de 2012. em relaÇáo aos recuÍsos Íinanceiros que ÍoÍam rêpassados pêlo Fundo Nacional de Saúde a partir

de 1o de janeiro de 2013 para o respectivo fundo de saúde e executados parcial ou lotalmente em objeto diveÍso ao

oÍiginalmente pactuado.

Art. 27. O monitoramento de quê trata esta Portaria não dispensa o ente fedeÍativo bêneÍiciário de comprovaçáo

da aplicaÇão dos recursos Íinânceiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG)-

AÍt.28. Com o término da ampliaÉo da UBS, o Municlpio ou o Distrito Fedêral assumirá a manutenÉo pÍeventiva

do refeÍido êstabelecimento de saúde pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos como condiçáo para continuar no Programa

de RequaliÍicaÇáo de UBS e, depois desse pÍazo. para Íeceber êventuais novos recursos Íinanceiros.
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Art. 29. Como condiÇáo para continuar apto ao Íinanciamento e receber eventuais novos recursos financeiros. o
entê federativo beneficiáÍio dêverá informar, no âmbito do Componente Ampliaçáo do Programa de RequalificaÉo das
UBS ou quaisquer outros que forem instituidos dos quais esteja paÍticipando. o início. andâmento. conclusão e
oosteÍiores manutençôês preventivas da obra. incluindo-se dados relerentes ao projêto. contratação. locâlizaçáo
geográíca. fotos anteriores ao inicio da obra, Íotos corÍespondentes às etapas de execução da obra ê demais
iníoÍmaÇões requeíidas pelo SISMOB.
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Art. 30. O ente fedeÍativo que estiver em situação de irregularidade nos termos dos anigos 25 e 26 podeà
participar do processo de seleção de novas propostas para obter financiamento de que trata o Componente Ampliação.
porém. para estar apto à habilitaçáo. deverá eslaí com todas as obras de ampliâçáo. reforma e construÇão de UBS já
contempladas com recursos federais em curso, monitoradas e com informaçÕes atualizadas no SISMOB alé o mês
anterior à publicação pelo Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) da respectiva lista contendo as propostas
habilitadas. inclusive com insergáo da Ordem de lnício de Serviço das proposlas de ampliaçáo hab,litadas no ano de
2412.

ParágÍaÍo único. Para Íins do disposto no "caput" deste artigo, as obras de ampliâção de UBS em curso sâo
aquelas custêadas com incentivo financeiro previsto nesta Portâria e na Portaíia no 2.394/GM/fu1S, de 11 de outubra d.

CAPiTULO III

DtsPostÇÕES FtNArs

Art. 3'1. As UBS ampliadas no âmbito deste Componente obÍigaloriamente serão identifcadas de acordo com os
padÍões visuais constenlês dâ Portaria no 2.838/GM/MS de 10 dê dezêmbro de 2011, que institui a progrâmação visual
padronizada das Unidades de Saúde do SUS-

Arl. 32. Os recursos Íinanceiros para o desenvolvimênto das atividades de que tratâm esta Portaria são oriundos
do orgamento do Ministério da Saúdê, na paÍte relativa ao Bloco de lnvestimentos na Rede de Serviços de Saúde.
devendo onerar os Píogramas de Trabalho:

I - 10.301.2015.1215.0001 - Açáo: Construçáo ê Ampliaçáo de Unidades Básicas de Saúde - UBS: e

ll - 10.301.2015.8581 - Açáo: Eslruturaçâo da Rede de Serviços de AtênÉo Básica dê Saúde

Art. 33. Esta PorlaÍia entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 34. Ficam revogados:

l- a Poí1aía n" 2.3941G1\41À/S. de 11 de outubro de 201'1, publicada no DiáÍio OÍicial da Uniáo, Seçáo 1, do dia'í3
seguinte. páginas 79:

ll - a Portaria no 131/GM/MS. de 1o dê Íevereiro de 2013, publicada no Diário Oficial da Uniáo, SeÉo 1, do dia 4
seguinte. páginas 51: e

Ill - os aÍls. 3" e 40 da Portana no l69lGM/MS, de 5 dê feverêiÍo de 2013, publicâda no Diário OÍiciat da Uniáo,
Seção 1. do dia seguinte. páginas 68.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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Dados da proposta

Entidade
FI,,'tS JARUIBO

PÍôgrama
,' ' . ",. ,c Hasir:a

Tri,-a dÊ Obía

F,lr tr:

Valor Pago
FS 149 074.43

I i iiitâ,ráf

, c .:D \.^

(

Prazos

TNFORMAçÕES On PROPOSTA E DA OBRA
PROPOSTA N" 04279.2380003/1 3-004

CNPJ
20.665.259/0001 -69

Componente
Bequaliíica UBS

Tipo de Recurso
PÍograma

ValoÍ da Proposta
RS 149.074.43

Situação da Proposla
Favorável

Número da Porlaria de Habilitação
1382

Situação da obÍa
Obra concluída

Situação do monitoramento
Fínal'zâdo

Prazos superados

,, 1.,

1,,,., rlr.il

rr.rt. lctcLSicr

NotiÍicaçÕes

Previsão

60 Dias

Data superado

23/03!20't5

06!12!2017

5U5
IL]II

E?', ir.lE
fr'áIí}.:
tiÊrrri ! e8443ê&reC3Sâm8850

1t9



SSISMOB ISUSEI

Tipo de notilicaçào

1' Notiiicação de ver'romenlo parâ solicitação de superação dê etapa

Localização

Municipio
JarU

Data de envio

Nome do Estabelecimento
CENTRO DE SAUDE BUTE DE SOUZA DE OLIVEiF

UF
Rondonia

Endereeo
Rua Bio de Janeiro. 1221

Latitude e Longitude
-í 0.449345666416601 I -62.47902944684J286

CPF
002.212.142-08

Sexo
MASCULINO

E-mails
qm.deí@hotmail.co n

UF
BONDONIA

Bairro
CENTHO

CEP

Responsáveis

O utros

TeleÍones
iô9i 992E7

Muniopio
iAcil

Nome do rêsponsável
LtriZ r;tl:iTAVO À,,1ARTlNS t llVtA

Data de nâscimênto
|2 | i6:', )gz

4 5 Ran:'al 244

Endereço
RUA Goiás . 3428 ' CASA SETOR 2

ProÍissão
ÉÍ\IGENHEIROS CIVIS E AFINS

CargolFunÇão

Registro ProÍissional
9085D/BO

r i: , "- i. .: - ':::, :l' ':r!!êire De Almerdá Dcmrngues

rD e8442ê€G8c30€ffi8t50



.--slsMoB T5U5Er

: 'i:

iponsabilidade técnica

umero do ABTiRRT

':,t Sl:O i

1l ,l rr ';

COI'ITABILIDADE

qor'Funcão

l!l'.il

êlô

) submelido à VISA locâl

o orotocolo

CPF
340.514.222-91

Sexo
FEMINiNO

E-mails
ge!.aldal 1 1 @holmail.com

UF
RONDONIA

Bairro
CENTPO

BegislÍo ProÍissional
4670!o-0

Data de início
01 12,2013

Aderiu ao proieto Padrâo

Dala do protocolo de entrada da VlsA

Data da apÍova9âo da VISA

c-:3D por Tatiane De Almeida Domingues

D a8447êtrmc30gmEÂ50

3i9



=SISMOB

Ullima atualizaçao

23,at4 -nl ,a

22i06',2t:1 /-

22tllô'.tt',

22,1)ô,,:i)-'l

2'i, t;-, ?1. ij

a7, i{.i,za14

?2iOt.'2U1i

ISUSEI

Data da ordem de servíço

Execucâo

Perceniual executado da obra

Data provávêl da conclusão í 00o/"
1.1,10t2014

Data da conclusào 100u.,o

Dala provável da execuqão 309.

Oata da execução 30olo
49i01!2017

Houvê adilivo no contrato?
Não

Quantidade anexada

4

J

2

22

4

E

5

Última atualizacão

i5;08t?o14

?6:06.'2017

Fotografias

FetograÍia

uida

urCa

uída

uída

frontal

lateral diÍeita

laleral esquerda

posterior

Docu rnentos

):

)Íde

da OS à CIB

Anexado por

:E
RÂ D/

.le i]!:iarni 1l]a ri'I,-rr'r Io do alestado de conclusâo à CIB 2A10612017

14,ú512014

/202C as 15:30 por Tariane De Almeida Domingues

):

.D A8{43êd6&C30gmFÁ50
4t9*ffi
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Pareceres

proposta - Favorável

' , r: i.:e Data do parecer
03/07/2013

-;ti "a

I),ilr.ie da documenlação apresentada. a pÍoposta em reÍerência tem parecer técnico Íavorável deste Deparlamcrrto

' ..i Í,is n. tiberacão da primeiÍa parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total da proposla. estand., â

',. r. ;;r c;tr'i. ircion ada a ltabilitaÇào em Portaria especíÍica. A "APLICAÇÃO" dos recuÍsos deve ser rÉslrita

' ..:, si\:a1 rr-.rri,.., ô BEFOFIMA do estabelecimento dê saúde indicado, nao sendo admilidas otttras modaliÍlad,s.

. n:r :cr:lrrrr:ào ou ampliação de unidades.

' 
-.o r,srd,l ra !rdc- se o disposto na PoÍtaria 341 de 04 de março de 20'13. é da responsabilidade do nltlrlicipio/Dislrito

F,rd.,Íat ixiormar por meio do Sistema de Moniloíamento do Programa de Requalilicação das Unidades Easrcas dr',

lirüd€' - componcnte rêÍorma. o início, o andamenlo, a conclusão e as posleiores manulençÔes prevenlivas dâ

I i : €.> íiciiladá. inclurndo-se os documentos e as demais informaÇoes Íequeridas pelo ÍeÍerido sisleÍla. sendo csta

. ,r.,i.r lb.ig:ltória para Continuidade nO pÍograma e reoebimento de eventuais novos recursos.

i ,i.ri.r)Ll qLrô d€ acoÍ€io com o aÍt.31 da portaria 341 de 04 de 2013 que define o componente Reforrna de UBS As

, -,{ted+s -etoÍneilas no âmbito deste com@nente obrigatoriamente deveráo ser identiÍicadas de acordo ct'tr cs

r...j,óes usuais constaotes da Portaria ne 2.8381GM/MS, de 1a de dezembro de 201 1, que institui â progr'anracão

,.,rrnt (,adronizada das Unidades de Saúde do SUS disponível no sitro elelrÔrlrco

' :i(, I)íJ{Í,lsâud.r saude.gov.br/portalsaudelarquivosipdÍ/201ZAbÍ113lmanualrede,basica.pdt

Ação preparatória - Para adequação

l i';t

Outros

Data do
21105i20

paÍecer
14

. SOLICITO ANEXAR- .i.1 AGFNS:

. i]A PLAGA DA OBRA. AS PLACAS DEVERÂO SER CONFECCIONADAS DE ACORDO COM MÉDIDAS.

PÊOPCBCOES E DEMAIS ORIENTAçÕES CONTIDAS NO MANUAL DE USO DA MABCA DO GCVEBNC

FEDEBAL. OBBAS E DO GUIA DE SINALIZAÇÃO DISPON|VEIS NO SITIO ELETRONICO HTTP..'iDAB2.

SA LJ DE L]OV BÊ,SISTEMAS/SISMOBIPLACAOBHA.PH
P TIú QUENI SEJA POSSíVEL IDENTIFICAR FACHADA A UNIDADE DE SAUDE

P,DA 6APA ÁSUEI 6E EX&UÇÂOI DA GBA DÁ UNIdADE Etr SAÚ6E
iENEFICIADA
ÂS 6,4AGENIS DEVERÃO SEGUIR AS ORIENíAÇÔES CONSTANTES NO MANUAL DE OÊIENTAÇOES

EÁSICAS PARA FOTOGRAFAR AS OBRAS DE BEFORMA, AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE UNIDADES

ÊASICAS DE SAúDE DISPONíVEL NO SITIO ELETRÔNICO HTTP:iDAB2.SAiJDE.GOV.

Ê]R siIS;TEI',4AS:SISfu'IOB/DOCUMENTOS.PHP

' -t r.r{ .rl :,:3I :o' Tatia're De Alnreida Donrtngues

rD ê8443ê@re3BAmFÁ50

5t9ti'ttirr.;lE
i+f?{}'
§Êrril



SSISMOB

Ação preparatória - Para adequação

Daia de envio para análise
| 5 .!; i2n1 4

O utros

Data do
16.07i20

paÍecêr
14

I5U5EI

SCLICITAfu]OS ANEXAR FOTOS DA PLACA DA OBRA ONDE SE.IA POSSIVEL V:SUALIZAR AS
INFORIV]AÇÕES OUE CONSTAM NA MESMA.

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
04.08,/2ú14

Data do parecer
05,'0812014

O utros

. Otliros

. ()utíos

:'
t

. Oli.os

AP
A

A PAOPOSTA SEGUE EM DILIGÊNCIA PARA ADEOUAÇÃO

1 SOLICITO ANEXAFi IMAGENS:
, DA PLACA DA OBBA. AS PLACAS DEVEBÀO SER CONFECCIONADAS DE ACORDO COM MEDIDAS,
PROPGRÇÔES E DEMAIS ORIENTAÇOES CONTIDAS NO MANUAL DE USO DA IúAPCA DO GOVERT']{-)
FEOERAL ; OBFAS E DO GU|A DE S|NALIZAÇÃO DtSpONíVEtS NO StTtO ELETBONjC( )

HTl P ItA82 SAUDE.GOV.BRISlSTEMAS/SISMOBIPLACAOBRA.PHP

. I]A ETAPA A'IUAL DE EXECUÇÀO DA OBRA DA UNIDADE DE SAÚDE BENEFICIADA.
A.II AT-'ENS DEVÊFÀO SEGUIR AS ORIENTAÇÔES CONSTANTES NO MANUAL DE OFIFI,]TAÇLIE,
BASIC;AS PAHA FO'TOGRAFAR AS OBRAS DE REFORMA. AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE UNIDADEI,
BASi.IAS DE SAÚDE DISPONíVEL NO SITIO ELETFOIiICC
H i.TP ;'A82-SAUDE-GOV.BFUSISTEMASiSISMOBIDOCUMENTOS.PHP

Ação preparatória - Para adequação

?s 
tári.r??x" pa ra a nári se Data do

20t08/20
parecer
14

loPosrA SEGUE EM DILIGÊNC|A PARAD r o u A e Â ci--:
INSEFIB OFICIO DE ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO INTERGESTORES BIPARÍITE ,CII]I

RT.SFTCTIvn oSDEM DE INiCIo DE N T o
Ct)CÉ oS ót-:cul',,IÊIroê DEvqM SÉ ANEXADoS EM ARQUIVo ÚI,IIco, No CAMPO DA oBDi:iú

tr

6/9

F*#



sslsMoB I5U5Et

DE

i PELAS IN,]AGENS ANEXADAS SUGERE.SE A OCORRENCIA DE AMPLIACÃO NA UNIDADE
...ALrf r'rrAr\4os ouE A ApLtcAÇÃo Do RECURSo E RESTRITA EXCLUSIVAMENTE A REroBÀíA PARA c
E STABELECTI4ENTo DE SAúDE tNDtcADo. NÀo sENDo ADM|TIDAS ourRAS MoDALIDADES. ccÀ,4o

C:.S TSUIJÀO OU AMPLIAÇÂO NA UNIDADE.
D €LABO§E uItII OOC$.ATNTó COI'õCSCIQNCCIMENTOS SOBRE A AMPLIAÇÀO BEALIZADA E

ÀNEXE AO SISTEMA JUNTAMENTE COM A BEFER:DA
Ih,]AGEM

AçÀo preparatória - Para adequação

t i.. Data do
a7,'10t20

parêcer
14

Outros

IN
EFIVoC

Ç

: : i j. r : ::s,r:llizaÍcs que esla sendo Íeita ampliaÇáo e reÍolma.Salientamos (lue a :ll)',li:.:t l' I'

. i . I i; . tr ,i ,\ ;nrelie â BEFORIúA dO estabelecimento de Saúde rndicado. nâo S.!-r.i:r t.j :il ja: r;tr, ;
:,i' ::, r.r,r::ii. . i,;r,r Antpli:rção ,lu Ccns-lrução. Solicito que elabore um docume|'to c(!i1'1 írsc:rr''rr 'r': -i'i I : rl ;

.. -;'iti;ldos a A|,4PL|AÇÂO OU CONSTBUÇÂO e anexe o rlles ir. i'r' -.' i - :'

.: ,:j. :i' ii íolograÍia

ÂÇ.rú preparatória - Para adequação

I ire Data do parecer
24i11i2014

Outros

. Outíos

...,. , .- . .,.1:liiza.na s quo esta se,tdô Íeita amoliaÇão e retorma.Salientârnos que a a[' .,,: ]c . -1 
' j, f.:,

.-' ,r '.r r.r!:rrlerl:e à REFORIiA do eslabeleclmento do saÚde irrdicado. náo se'r'j r â f i:il'l' I I jl

: rl ']1: Anrllliaçào ou Co|lslruçio. Sol]cilo que elabore um docuÍner'1o rjom t!i(- : rr'.] j'l'.-! l
' ':':. :i ri :i' raios à An.4PL|AÇÃO OU CONSTRUÇAO ê anexe o írresrll' 'lrr ir"r rl s I : -'

: ...', .r lologreíia

,a;,rc preparatória - Para adequação

I i:iÉ] Data do parecer
06'01,'2015

O u tros

ir,j 
,:rs I'nager:s v;sualizamos que estã sendo íeila ampliaçao e reÍorma.Salientamos qrre a apl'cefào do recut':'o

: ,{rsi:,1,-r c xclr rsivanrerrte à FIEFOBMA do eslabelecimento de saúde indicado. não sendo aCmilrdas ,)rrlr s

r:)odâli lad.s. coÍno Amptiaqáo oú Construçáo. Solicito que elabore um documento corn esclarecr!-ír€rnios

Ea. i .1!
ti'fr:):
f.B,t# r a844 3ê6.ERC 30êgiEA50
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--SISMOB
ISUSET

.i' rstênrn de lrc!'riloramento do programa de requaliÍicaçáo das unidades básicas de saúde ? conlpô'r€.te
,,,ií,,'ra ) rnício o andamento, a conclusáo e as posleriores manutenÇões prevêntivas da obrâ executadâ.
',ir) r,r, Co-:,e os documenlos e as demais inlormações requeridas pelo reieÍido sistema, sendo esla coítdrÇào

fbrr(latôria para co*trnuidâdê no programa e recebimenlo de evênluais novos Íecursos. lnÍormo que de acordo com

i. ;í 31 (la portaria 341 de 04 de 2013 que define o componente constÍuÇáo de UBS. As unidades construídas lrc
. '-i io ri,jrile cômponenle obÍigaloriamente deverão ser identiÍicadas de acoÍdo com os padroes visuais corstantes

Ér -:,,:,,'i r'1. :938.G1ú.'MS. de 1e de dezembro de 2011, que institui a programaÇão visual tladÍônizada cjas

li ,rdaces de Saúde do SUS disponível no siiio eletrÔnrco
.ils po.1:tlsaude.saude.gov.brlportalsaude/aÍquivos/pdÍ/2012lAbíl13lmanúal rede- basica.pdí

t:xecucão e conclusão - Favorável

r i,€ Dala do
06112t20

parecer

[) l] !i'i-\ra çã o4 u stif icativa

.- ,i, ' .. J sposto íra Portaria de consolidaçáo ne 6 de 28 de setembro cie 2C 17 ,rrr '''-.rl ' !.

\- : .:-':',, i (iir.;í-ção tV. do Capítulo llt. do Título Vll. é da responsabilidade oo lv1l,nt;.,lri': '..'1t ' i. '.'..?-

.' .1. ,,. rr ] (ra, SISMOB, compone|lte ampliaÇáo, o inÍcio. o andamento. a cor]clirsã., -: aa' r.Ji i ".. ::
r r': r:: ,irr.'.as;aobra exêcuiada, incluindo-se os docl]merrtos eas dcmais irrilr.r:3 ' .( ri : ! I

. .i.i r: sii- \.r ;,r.rtú asta conCieão obÍigatória pâra continuidade no programâ e ÍeLolli'rr.'r ic (l ) '" '-" I '1 'i'
, . . : :.. .rí.:enio; oue de acordo com o art,766 da refeÍida Porta.ia: ôas unidaCe:. ca' sli.,C .: i'a r''. l(.

,. ,.. !r,..,-!:. rll'i\nar()riantenle de'reráo ser identificadas de acoídô com os padrÔ3s visLr,l,s co'r:lâ l,'s .i.:
. ::i .l ir.'18 Cl,l 1.4S. de 1! de dêzembrc de 201 1 que ilrslitLri a pÍoqramação visLral caci,orl.:i-,,1: :its .J ,:: :í,r,:r:

, :,..., 1,- l. 1il1

' ::. i tj:.: .lc.i! rrciltaçáo e in-ragens apresentadas, a proposla em rererência tem pâÍecer FAVOBAVEL qrarrlo âo

''rii,!ir:rê rto cjos requisilos de moniloramento do inicio eté a conclusão da obra, mediante a apieserrlaÇàc do

:'r..,srr{i.) .la exetüÇão de 100% da obra e das imagens concluídas da BEFORMA do estabelecimenlo de sairdc

L ', j.,-r],,:r-a íjessaitamos que o parecer ÍavoÍável diz respeito ao cumprimento das etapas dê moÍ:itoramenlo do irriÍliô

: ir rrciusio da obra. uma vez que o Íepasse dos recursos ,inanceiros reÍerente a obía Já Íoram repassados

-rrrli:'ioIrItôrite.

*gamentos

1" parcela

Data do pagamento
1 6,/08/20'1 3

ValoÍ (B$)
R$ 29.814.89

2'parcela

Data do pagamento
19/06/201 5

Valor (B$)
R$ 1 19_259.54

í : ; : :3 1 ocr Tatre ta De Alrtte:da Dcn- ' i:t r':s

rD a8443ê@rcC3SAmE850

El.l'ir ílil
l;tás::
fÂrqi

, õla,



Portaria n'341/GM/MS, de 04 de março de 2013

Origenr

lAí. l"l Esta Ponaria redcfine o Conrponente Reforma
do Progranra de Requalificaçâo de t-lnidades Básicas de
Saúde (UBS).

JArt. l'l O Prograrna de Rcqualificaçâo de UBS tem
cc'nro objetivo prorer infraestrutura adequada às Equipes
dc Alençâo Básica para desenrpenho de suas açôes por
ntcio do linancianentc das UBS implantadas em
território nacional.

ICAPI TULO I] DAS RI]GRAS APLICAVEIS AOS
PROJEI-OS HABILITADOS NO COMPONENTE
RI-TORNIA DO PROGRAi\íA DL REQUALIFICAÇÀO
DI-- UNIDADI1S I]ASICAS DE SAÚDE A PARTIR Dt..
20 t-l

l^n. ,l"J O ('omponcDte ReÍbrnra do Programa de
ReqLralificacào de Unidades Básicas dc Saúde (UBS) é
;r'rrtpo.t., Felo. sctLrilics :rupoi C.: scrr iços:

[Art. -1o. I] Demolições c Retiradas

JArt. .1'. tll lnÍ-racstrutura:

| \ú. l'. llll l:strutura:

lAí. -ro. IVI Alr.cnaria:

1..\n. r". \'l I Lisquadrias

IArt, -1'. VIU lnstalações I I idrossan itárias

l^rt. -r". VIll] Insralações !-lérricas;

Poíarra n'341/GM/MS de 04 de març. de 2013

,\*oIntâ Destino

MC6
Subseçâo
tda
Seçâo I
do
Capitulo
ll do
Título lt

,t, )

N{Có
art. 86

MC6
art. 87

I\4C6
an.88 - _tut. E8: O Componentc Refo,LÀ Jo t,ro8rârn.r «(

Requâ],ticaçào de t ES é corÍ,trcs!o pelos seguillte5 gnrpol J..
serviços: (Oígemi PRTMS/GM j.lrl2011. Arr :j.)

MC6
art.88. I

f\4C6
art. 88. Il *. _,1,. ,# 

- ,"r*".t^,r*,i (o.igerr: I il i \l§/üi!l l.l l/.,!,1 l

MC6
art.88.
III

\l -: i i: i.

.\ tl

MC6
art. 8t. v

MC6
a.t. EE,

tv

MC6
arr.8E.
VI

MC6
art.88.
VII

MC6
art.88.
VIII

3', tv)

3", V)

qil;ii6rq
*-iír,Lltt
if,$§f,$ms.saude.gov.brlbvs/saudelegrs/gÍÍú2017lMatüêsconsolidacao/c!murn/.l5517.hfml
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Porlaria no 341/GM/IúS. de 04 de março de 2013

fl-o rnr â [)cslino

I,\í. j'. lXl Rcdc Lóeical

l,\ ..r"- Xl llstalaç(les Especiais;

l^rt. l'. XllPisos:

I\ . -r". Xlll Revestimentos;

l^,n. .'i'. Xllll Vidros:

I \rt. -1'. XIVI Pirtturas: e

lAn. r". x\'l Linrpeza da Obra.

l,\rt. 3". Parágralb Linico] Serão financiadas as reformas

dc tjnidades Básicas de Saúde implantadas em imóvel

lra)prio do 1\'lunicipio ou Distrito Federal ou a ele cedido
p(rr outro enle ltdcrrtiro. que possua documentação
r(.guhÍ e crÚa mctrisem seja superior a 153.24 m':(cento
c cirrquerrta e tris nretros quadrados e vinte e quâtro

cclr1im!'tros quadrades).

I.\í..1'l o Ministério da Saúde publicaÍá periodicamente

illr) n()rtnati\1) especiÍico para definiçio do rotal de

lccursos tlnanceiros destinados ao Componente Reforma

il s!-rcn] repassadoi por E$ado ou Distrito Federal.

lAt1.4'- Parágralo tJnicol Serão adolados como critérios
,Jc plioridade para d!'finição do mont3nte de recursos de

qU('tÍ3til o "caput" o percentual de população em

sitrüção de ertrema pobrcza. o Produto lntemo Bruto
(PIts) "pcr capita" dâ re'spcqtiva Unidade da Federação e

:r nccessidade de inlcrvcnções com base nos diagnósticos
de inliaestruturâ dispotrít eis no Ministerio da Saúde.

l,\rr. 5"1 Para pleilear a habilitação no Componente
Rclirnra. inicialnrente o ente federativo deverá cadastrar
sua pÍopostd pcranre o Ministério da Saúde. por meio do

silio ('lctrónico http:l §\i'§'.li'ls.saude.gov.bÍ. para fins de

cálculo do r alor do trontante dc recursos financeiros

corrcspoudertes â retbürla da(s) respectivas Unidadc(s)
Bási.a{s) dc Saúde. oblençâo do formato da pré-
pxrposta. a qual após a linalização será encaminhada
pclcr entr-' lidcrativo interessado à respectiva Comissâo
IlltcrsestoÍes Bipanite (CIB) para validação.

D( - rêde lfui.a; (orige PRr M5/cM 14t/201'!
Árt.3,.lX)

x - instâlâçô€s esp€.iair: (oritem: PRT M5/GÀ1

34rl20r3, Art,3",X)

MC6
arr. 88. X

MC6
arr.8E.
IX

MC6
an.88.
x

MC6
an.88.
x

MC6
art.88.
xtv

MC6
art. 88
xv

xI revestisrcDtosi (Origem: Prl NaS/CM

l
3!, XU)

XIV Pinturas; e (Oi8em: PRr M5lGV illlzxll
Art 3r. xlv)

xV - limpeza dã obm. (ori8€,n: PRT Ms/CÀ,

341/2013, Ârt.3",XV)

MC6
aÍt.88.
paráeralo
irn ico

MC6
an.89

MCó
art.89.
pará-erafo
único

I\,ÍC6
aÍt.90

Parágrafo Úíico. serão íires.iadas as relonÍâs de

Unidades Bisi.as de sâride impldnrâdd\ ern trnrircl proprio
do muni(íoio oll Drslnlo tederrl ôrr / rlê ced'do Por orrtro
ente rcderitito. que possru docrrmer'taçào regular e crga

metragem s€ja supenoÍ : 153,21 m_ (cento e cirqüentÂ e I rês

metroi quadrado; e ünrc e quârrú .enri,nctrÔs quadados).
(origem: PRI Ms/GM'14 l/rol1. 

^rt. 
l'. Pârigralo I rrit o)

Pa-,ágr.fo Único. 5eráo adolddot {orno ( nlcrios de

nnorid.ade oara ílcfi'ric.io dr morrtànic de re(ul1(ls de qs
ioa " ".rput' o per.crrhul de I'opulâçàô ern siltra(àn de

ertrcma ooirrcza. o Prodrúo Intemo Bnúo {PlB} 
iper , áprta"

d" resoeiti*" UDiüde dá redcBç:o e a rrctersidd.le dê

inrendn(ões com basc rrc' draglró\tr.os dc ttthàesinrlrrra
disporríváis rro Minitléno d" Srride. ronSem: PRT Ms,/uM
']4rlz0ll, Art. 4', Paràgrato urrico)

^rL 
69. o Minittôo da sâúde publi(a.á

periodi(ãmerrte alo norrurli\o (\p«'üico pâla dcfi,r(áa dÔ

ioral de rrursos 6nâ[cerÍÕr,leltrnà.los áo ('onrpotle,tle

Refonna â serem repassâdos por estâdo olr Distito Iederal.
(oÉgem: PRT MS/GM 3{ I /2013, Ârl. .l)

AtL 90. Pàra Dlcil(/r a habilird(ào no (omt'orrc'ttr
RelônÍÉ. in,cialmertc; crrl.. tedcÍâtrro devcri càdashar nu
propostã perânlc o Mitusn ro dâ 5àtdc. P n.ro do

ãndàreco álenôni o httr.://sr*.Írrs s.rrde.sov.hr. pàra lrnr
de.álculo do valor do mo,rlante dc r(ítrrsos firurt.c,íor
(orrespondentes à reünnã dÂ(sr rcip« rtra! urldâde(s)
básicais) de saridc e obren(ào do Íorrnáto dá pré Prop§sta..l
qual aÉs a linalizâção será encaminhada pelo. ente
[ederaúo ilteÍessado à.esp€{tila al8 par. valida(:ào'
(origem: PRT M5/GM 34r/zoll, Art. --)

ms saude. gov.bÍ/bvs/saudelegiígm/201 7/Matíizesconsolidacâo/comuííl 55 1 7.html
lD: e8443êtrRC3ggmEa50
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Origem

[Art. 5". § lol Na pré-proposta de que trata o "caput", a
ser cnr iada pelos Estados e Municipios à ClB. devená scr
incluido o Plano de Reforma de Unidades Básicas de
Sirúrde. composto pelas ações. metas e responsabilidade§
de cada entc f-ederatiro.

[An. 5". .§ 2'] Para os fins do disposto no parágrafo
auterior. ao f)istrito Fedcrôl compete apresentar a pré-
proposta ro Colegiado de Cestâo da Secretaria Estadrral
dc Saúde do Distrito Federal (CGSESiDF).

lAÍ 6"1 
^pós 

a \alidação de quc trata o art. 5'. as CIB c
o CGSES/Dtr deverio enviar ao Ministerio da Saúde.
especiÍicamente ao Departanrento de Atenção Básica
( DAB SAS MS). a listagem das propostas contempladas
dos entcs lederados conl os respectivos valores
pactuadr\s.

lArt. 7'l ,\o Ministerio da Saírde compete aprovar, roral
ou parcialmefle. a listagem das propostas recebidas e
seus respecl.ivos !alores. utilizando-se cm sua avaliaçâo.
para llns de autorizaçâo c priorização. os mesmos
critérios deslacâdos no art..lo. contudo relativos apenas
aos l\lunicipios.

lArt. 7'. PaÉgraÍb Unicol O Ministerio da Saúde
seleciontrá as propostas recebidas levando em
consideraçào os segu intes critérios:

[-Art. 7'. PaÍágal'o Unico. I I enres federativos oü região
dos Municípios com elevada proporçào de população em
crtrcma pobrcza: e

[An. 7'. Paúsrafo (.'nico. ll] desenrpcnho do ente
fbderatilo na e\ecuçâo das obras do Programa de
Rcqualillcaçào dc LiBS.

lAí. 3'l Após análise c aprovaçào da lista de p.opostas
de que tratô o art. 7c. o Ministério da Saúde publicani ato
nornrati\ o espccífico de habilitaÇâo do Município ou do
Distrit.r Federal pa.a o recebimento do incentivo
financciro previsto no Conlponente Ref'orma do
Prosranra d(. Rcqualificaçào de Unidades Básicas de
Saúde (UBS!.

lArt. 9'l Os valores dos recursos financeiros a serem
destinados pelo Ministerio da Saúde para o incentivo à
reÍbrma de cada UBS respeirarào os seguintes
parárnctros:

lArt. 9'. ll valor minimo de R$ 30.000,00 (rrinta mil
|eais) .' o Valor márrmo de R$ 150.000.00 (cento e
cioqLrenta nril reais) para LIBS com meragem de I53.24
m: (cenlo c cinqnenta e três metros quadrados e vinte e
qualro ceDtintetros quadrados) até 293,28 m, (duzentos e
novrnl e três nlelros qrradrados e I inte e oilo
centirDetros quadrados): e

Portaria no 341/GM/MS. de 04 de març! de 2013
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MC6
art. 90. §

1,: 9

rra.;gr. tc I r .o. I r. .

'. t,l

I - enles lied€rativor ou reg'à. dos mu r.ípror cctrr
elevsdâ proporçào de populáçâo ãm e.tre.a r-irc ,: .
(OnteEL PRT Ms/GM 14t./?olt, Arl. 

^. 
p.'rágrafo it!l(o. '

MC6
aí. 90, §

N,IC6

aí.9t

MC6
aÍt.92

MC6
art.9)-
parágraÍb
único

MC6
arl.92.
parágralb
único. I

MC6
aÍt. 92.
pará-erafo
úniço. Ii

MC'6
aí.93

Art. er. Apos análae c aprold(jo d, trsra Jc
propostái dc qu? trara o .ri. el. ó \t ,sléno da Sd,i,l(
pubücrrá ato normátivo esp,r.rhco de hahrlilâ\ào dr
fiuni(ipro ou do DisHtc redê.âl r',ríâ o rcreblnorio dc
rnÍennvo ffn nceiro frevilro no auml$ncrrte RerôÍrnâ rh,
Progrâmâ de Requâlificaçào de UBs. (orige,n: pRt \1s/cv
341/208,An.8")

i\rc6
aft.91

MC6
arr. 94. I

l - valôÍ üirirflo d€ RJ 30.ooo,oo {lfirúa mrlreais)..
râlot rnáxino de R, l5O.oOo.0O ícruta <.r"q,r-,rii turr r-ir!,
pará UBS com metrÀgcm de 153.24 rtr. (.e to e (r4quc,rli ctrê metms quadrados e r,urte c quarro (crrr'jrrrerr.^
quadrâdos) alé 293,2s 

'8, 
(duzenro\ c ro..rdi e r.ei nrclru)

quadrâdos e üute e oilo cexrímrtros q,rad,àdos): c roriB.rn
PRT MS/GM 341/2Orl, AÍ d, t)

ffirrr".""ra".g.Í5í,'bvs'.audetegrs/gin/20'17lMatüesca4sotiCa.ao,,côm.jrr./.t55t7.htrll
Éf+íisfi rD â&t43êffRC3Sêtr)8A50 3t12



Origem

lArt. 9'. lll ralor nrinirrro de RS 30.000,00 ltrinta nril
r!'ais) e o \ alor má\imo de R$ i50.000.00 (trezentos e

cillqucnta rnil reais) para UBS com metragem superior a

29-i.28 n',:,C|ur"nros e noveflra c três metros quadrados e

r intc e oito ccntínctros quadrados).

i.\n. o'. .s 1"; Castr o custo final da rcforma da UBS seja
superior ao inccntivo Íinanceiro repassado pelo
Vinistério da Saúdc. a respecti\a diferençâ de valores
d!'!crat scr custeada por conm do próprio Municipio ou
Distrito ljed!'ral.

l.\n. 9'-. .s 2'l Caso o custo Íinal da reforma da UBS seja

intÉrior ao inccntivo repassado pelo Ministério da Saúde.

x rcspccti\ a dilêrença Do valor dos recursos poderá ser

urilizada pelo Municipio ou Dis.rito Federal para o

ír.'r(iscinro quantitatir o de ações previstas em qualquer
dos úrupos dc quc lrala o art.3ô e dirigidas
.'\c[rsi\ ament(- à nlesrna UBS contemplada.

lAn. l0l Llma vez publicado o ato normativo de

habilitação dc quc trata o aÍt. 80. o repasse dos recursos
tlnancciros será realizado pelo Fundo Nacional de Saúde

ao respccti\o Fundo Municipal de Saúde ou ao Fundo de

Saúd,.'do Distrito I:ederal na forma abaixo deÍinida:

J,\rt. l0- Il primeira parcela: equivalenre a 20olo (virte
por cento) do valor total aprovado, a ser repassada após a

publicacào da Portaria específica de habilitação: e

lAn. 10. III scgunda parcela, equivalcote a E09o (oitenta
por cento) do \aloI loral aprovado. mediante a inserção

rro Sistcma de l\4onitoramento de Obras do Ministério da

saúde (SISMOB):

IAÍ. l0- ll. al da rcspcctiva Ordem de Início de Selviço.
assinada por proÍissional habilitado pelo Conselho
Rc-rrional dc Engeoharia. Arquitetura e Agronomia
(( RL,\) ou Conselho dc Arquitetura e Urbanismo
(('ALj). devidamcntc ratificada pelo gesloÍ locâl e

cncarnrnhada à CIB atrarés de oficio:

lArt. 10. Il. bl das fotos correspondentes às etapas de

!'\ccuçio da obra: e

lArt. 10. ll. e'l das dcnrais infonnações requeridas pelo

sls14()u

l.\rl l(). .s l'l o rcpcsse da segunda parcela de que trata

o irrcisc, ll do "caput" apenas ocorrerá após aprovação

F.'lo Minisr(irio da Sa(rde. por meio do DePanamento de

.\tençârr Básica (DAB S^S;MS), dos dados inseridos no

SIS\4oB pclo !-ntc tederatiro beneficiário.

[^rt. 10. § ]"1 O SISMOB enconúa-se disponível parâ

accsso por nlcio do sitio cletrônico
hup: dab.saudc.gov.br,'sistemaslsismob/.
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MC6
art. 9.1. §

MC6
arl. 94. is

l\lc 6

an.9J. Il

tr - valor mínj mo de Rf 30 ooo,oo (trintâ mil Íeâis) e
o valor máximo de Ri 35o.ooo,0o (trezentos e cirquenta mi]
reais) pâra UBS coú mctrâgem srperior a 293.?E ml
(duzentos e noventa e trêE metros quadrado6 e vintt' e oito
celtimetros quadrados). (origem: PRr MS/GM :l-lll2013,
Art. 9", ü)

§ 1r ca5ô o custo liml da Íefonna da UBs sejâ
superior ao in.entivo financeiro repassâdo pelo Ministório dâ
s,eúde. a respedire dileren\a dc râ101e5 de\üá i.r ínslrddà
por(onu do próprio município ou DiJriro tcderal. {ori8ím
PRT MS/6M 34rl20t3, Art.9", § r')

§ ? Ca5o o custo Ênal ila reforma da UBs seja

inferior ao itcentivo rêpassado p€to Mirlistério da saride. a

respectrrâ dilêrênçâ rro ralor dos reotnos pdrrá set
uh[izaü |Jelo munrcípro ou Distoto I êdcrâl parÀ o /(r;s.imo
quanút livo de eçôe\ prcr'stat dm quilqu(r dcs gruBrs dr
que trate o ?rn. 88 e dirrgitüs c!(lurivárnclúe a merrna LjBS

.ontemplàdâ. (origern: PRI vs/du I I t/701 t, 
^í. 

o', §.)'l

MC6
an- 9i

^rt. 
95. Urna vez Publicâdo o ato rlormti\'o de

hâbilitaçào de que trâta o art. 9:1, o repã§se dos recuEo5
ffnen.eíros seárealizado p€lo fundo Nacioial de Salide ao
rfspêôlo Fludo Municrpal de sÀride otr ao Fundo dc sorrdc

do Disbito Federál na fonna abairo defirrida: ((rng<rn: lR]
Ms/cM 341/2013, Art. ro)

MC6
art. 95. I

I - primeira pârcela: equivaleüte â ?o% (\rrrtc Por'
ceuto) do lalor totil apío\ado, a ser rcpa:sad,t rpos a

publicdráo dá portârid espRrfi(a dc llàhrülâçào:c lOrigcrn:
PRT M5/6M 34 r/2013. Art. lo,I)

MC6
an. 95. II

tl - segundâ parcela, eqtdlalcnl!'a 30% Ioir.rrta Por
centol do ralor total aprovado,,ncdlartle à urcrçáo rÍ'
sistênã dc Monitorámenio de Obra( do Vi,rrslóno da Saride
(SlSMoB): (Ongcm: PRT MS/GM 341/2,)ll, 

^ú.10, 
tl)

b) das fotos ronespondcrrtes às etapaí dc e\c(rrçào
da obra: e (ongem: PRr Msr'üM ll l/r,11i. Art. lo ll.b)

MC6
art- 95.
Il. alinea
a

a) dr resD.ctivà ordem de lrí(io d( 5.^rço
assinade uor urolisiiorul lubilitado pclo (onselho ReSio"al

de EnseDiráná, Arquilerure e AgÍorrcmiâ ICREAIou (orlselho

de 
^muitctura 

e Úrbârlismo {CAU), devidam€nre rahfi.ad,i
pelo gestor lo(al e cncarnrnhada r CtB atra\es Je ofiiial
(oÍigem: PRT Ms/6M 34I /2013, Art- I 0. I l, â )

MC6
art. 95.
ll- alínea
b

MC6
am. 95.
II- alinea
c

MC6
art.95. §
l'

MC6
arr.95. §

c) dá5 deÍnis informaçôes r.quendas Pelo SISMoB
(origem: PRT Ms/GM 3{r/2ô13. 

^Í. 
l(1 11. c)

5 l' o reDa\w da r'qurtda r'ar.ela de quc lral, ('
rnciso lt do "canui" aoen.s o=<orrcri àúr allrn\áçàô lrPla
Mirlistério d, Sãúde, ;or rn(io do DA8/5AS/vs, ,los dâdos

inseridos no Stsvoti 6lo enrc Í.derah(o ocnPíictário
(orjgem: PRr Ms/GM 341/2ü3. Ârt. 10. § 1')

§ f o slsMoB encontrâ re disponível pare â(esso

meio do cndereço cletróntco
irttp://portalsaude."a,rde.eot.br/irrder'php/sismob.
(Ongem: PRT MS/GM l{l/201J,Ârt.l0 § Z"l

ffi-lr"..""0".no*bdbvs/saudelegrygÍrr2o17/Mâtüesconsolidacão/comurÍú'15517 htm1

àHlí,':§{ rD e844?ÊtrRcssê&Eiso
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[An. 10. 
"s 

3o] As lbtos a serem inseridas no SISMOB
deverâ,o estar em conformidade com o "Manual de
Oricntações Básicas para Fotografar as Obras de
Relbrnra. Ampliaçâo e Constnrção de UBS". cujo acesso
errcontra-se disponrr cl no sitio eletrônico
hnp: ldab.saudc-.gcv.br'ristemaysismobldocumentos.php

[Art. li I Os entes federativos que iorem contemplados
conr Íinanciamento prcvisto nos termos desta Portaria a
partir do ano de 201-i Íicam sujeitos ao cunrprimento dos
seguirtes prazos para execução e conclusão das obras:

l^n. I l. ll 9 (nove) meses. a contar da data do
pagamenlo da primeira parcela do incentivo financeiro
no respectivo lundo de sairde. para a emissão da Ordem
de lnicio de Serviço ç -sua inserçào no SISMOB. cqjo
acesso encontra-sc disponivel por meio do endereço
cletrônico http. dab.saude.eor'.brrsistemas,sismob,'; e

[An. I l. ll] l8 (dezoiro) meses. a conraÍ da data do
paganrenlo da primeira parcela do incentivo íinanceiro
l1o Íespectivo lundo de saride, para conclusão da obra e
devida informaçâo no SISMOB.

[An. l2lO Distrito l.ederal e os Municípios são
responsáveis pcla c<.rntinua atualização das informações
no SlSllOB no minimo uma vez a cada 60 (sessenta)
dias. respcrnsabilizando-se. ainda, pela veracidade e
qualidade do:, dados Í'ornecidos. quais sejam:

lArt. l2- ll infilrmações relativas ao estabelecimento. ao
inór el. ao projeto e à contrataçâoi

lAn. Il. llll inlormações relati!as â conclusào da obra.
!ncluindo-se lbtos.

[AÍt. 12. Parágratb thicol Na hipótese de inexistência de
modit'icaçào das inÍbnnaçôes descritas neste artico até 60
Ísessenta) dias após a úlrima inserção de dados. o eote
têderativo ainda assinr fica obrigado a acessar o
SISMOB para reeistro dessa atir idade pelo próprio
sistenra inÍbrmatizado.

[-Art. l-ij Caso o SISMOB nào seja acessado e atualizado
pelo menos uma \ ez <iurante um periodo de 60 (sessenta)
dias consccuti\ os pelo ente Íêderativo beneficiário. a
Secretaria de Atençio à Saúde (SAS/MS) providenciará
I suspensào do rcpasse a ele de recursos financeiros do
Proeranra dc Rcqualificação de UBS e de outros
progt.amas ou cstlatécias instituidos e financiados. por
nreio do Programa de r\celeração do Crescimento (pAC)-
pclo Ministlirio da Saúde.

lÂrt. I.i. Parágrafo UnicoJ Regularizada a causa que
clscjou a suspensào do repasse de recursos financeiros
de qtre lrala o "capul". o Fundo Nacional de Saúde
providenciará a reguiarizaçâo das transl-erêocias dos
recursos_
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§ 3. As fck6 â serem illseridas no SISMCB Ílcvêrio
estâr eú coúormidade corn o 'Mânuai de Oíelltâ.õcs
8ásicas pará [otografar as Obràr Je ReÍ,rrma, \rnpliaqàc e
Construção de UBS", (ujo acesso s.ontra se disponíel no
enderecp clerróni(o
httpl / úb2.sarde.Sov.br / sistemas/sisnrob/do(rmentos.f l t p.
íOrigerx PRTMS/GM 341/2013, A't 10, § 3,)

MC6
aí.96

Àrt. 96, Os €nt€s t'ederaiivos qrie lor?rlr
cortemplado6 corn finânciameÍto previsto nos tcrrnos desta
seçào a pártir do ano de 20t , ficdm rrl]eitos ao (urnpr:rnêlltc
dos legüntes prÀzos Í'âra exeor(áo e , olcluráo das ob:.rs.
íOngeln: PRT MS/GM:r4rl2or3, 

^rt 
II)

NI C6
arr.96. I

I - 9 (nove) meses. à (orrtãrda data do pag;rrrenrc d:
primeira pàrreta do incenrivo 6narrreiro rro reslr',i tr o rrrrrJ.,
de saride, perâ â emissào da Ordem de tni.jo de Sr-n iço e s'ü
inserçâo no SIsMOB,.üjo acesso encoutra se dhFoní\el por
meio do endereço eletrôiico
hftp://portalsaúe5aude.gov.brln,dex.php/sisrnob; c
(origern: PRT MS/GM l4ll2013, Arr. I I . I )

MC6
art. 95. 

"S

rl -
MC6
an.96. Il

pagarnento

iÍfonnação

MC6
aÍt.97

Ar.t. c7. O DLtrito tedcral . o\ n lllrípro, 5ir
relpoDsávei5 pela couúua dtuáli/â(..;o ü' üú'onn;io.r ,rc
SISMOB no míúmô utr|â vez a cada r,o GessentÂt dias.
Íespon\abilizândo-s€,ainda. peta vcrariJadc e quatrrlade,lo.
dados Íomecjdos, quais rÚrln, (onar.ü: pRt yS/cV
34i /2013, Att. )2)

MC6
an.97. I

1r. [)

l^rt. ll- lll irtbrDações relativas à e\ecuçâo fisica da
obra. irchrindo-se totos: c

MC6
aí.97. ll

U - intornu{ó€s relàtivâs à exl.ruçdo isr. a de L,brr.
úrluindo se fctosi e (Oritem: PRT VS/úv 14 I /20 I 3. aí. 1,,.

MC6
aí.97.
III

m - uÍormâçôes r€látivr' .t (drkhrráo dd ün,,r
incluinJese fotos. (Origerh: pRt MS/ü[r t4t/2r)il, an. 1,,
nt)

I\{C6
art.97 -

palágrâfo
único

M'6
art. 98

rarágrafo úoico. Nâ hipdlese d. irre'ríê od d€
modifiraçâo das idormaçôes desant.lr ,rcrte edigo âre bo
(sessenta) dus apôr d úhilna rruerrào dc dadoi. o turr
fed€rativo einda assrm fi(â obrigado r d(cr§rr r Sl\ML,B t.4, ,

registro dêsse rtividade p€lo põprio ysrerna rrorlrutir:Cú.
(OriSer[ PRT uS/GV t4rll0t-r, 

^rt.,,,. 
pàrjgrar'o i,IrLo)

Art. 9a. Crso o 5|5MOB jo yia ãressido (
ahEli?âdo pelo neno\ utür v(2 duraltc rrm'rrfloclo Jc o
(sessent ) diár co se(utivor peln errri, rederar,vo
berrefiriário. a SecÍetaria de Atcnç,io a saúde ÍSAS/ 5)
providencianí a suspenseo dc repasrc a ele de recrr,ro,
linanceiros do ProSrâíÍtâ de Roquaiii.a(do dc UB:\ c .i.
outros protrarna3 ou estratégias úritituídos ? finaricià.i.rs.
por meio do Programa de Àceleraçâo do (res(ilnelrro (pÂ().
p€lo Ministério da sâide. (ori!êm: pRt MS/GI,I :llll.totJ.

^rt. 
r 3)

MC6
an.98.
parágrafo
único

far.:!i -i. L r .. r-_

ms.saude.gov.bíbvslsaudelegrVgnV20l T/Matr2êsconsolidacao/comurn/í 551 7.htm|
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[,\n- l1] Na hipótese de descunrprimento dos prazos

d!,linidos no ôrt. ll. o cnte fedelativo beneficiário estará
suje ito:

l,\n. l.l. Il à devoluçào imcdiata dos recursos financeiros
lcpassados. acrcscidos da correção monetiiria prevista em
lci. nras apcnas em relaçâo aos recursos que íoram
repassados pclo Fundo Nacional de Saúde para o
rdspecli\ o llndo de saúde e não executados no âmbito do
pr(rgranla: e

l.{Í1. l-1. Ill ao regramento disposto na Lei
L orrplcrnentar no l-l I . de 3 de janeiro de 2012. e no
I)!'creto n'7.827. de td de outubro de 2012, em relação
cos recu§os financeiros que foram repassados pelo
Fundo Naciulal dc Saúde para o respectivo fundo de
jilLide c e\cculados parcial ou totalmente em objeto
,lir erso ao rrrigilalmerte pactuado.

lÁrt. l5 | O nloniloranrcnto de que trata esta Portaria não

dispensa o cntc Í'edcrativo benelciário de comprovação
Ja aplicação dos rccursos financeiros percebidos por
nreio clo Re'latório Anual de Gestão (RAG).

Ponaria n'34Í/GM/MS. de 04 de mâ.ço de 2013

Nornr a Í)esÍino

MC6
art.99

MC6
aí.99. I

MC6
art- 102

MC6
art. 103

N1( 6

an. 103.

parágrafo
único

ÂrL 9r. Na hiÉtese d€ des.umpÍimentll dos pÍãzos
de6nidos no árt. 9ó. o ente federativo b€neíiciário estârá
sújeito: (Origem: PRT Ms/GM 341/2ol 3, Â rt. 14 )

MC6
arr.99. tl

MC6
art. 100

Ârt. !OO. O rnonitorameflto deqrÉ trata erta 5€ção

não dispensâ o ente íederativo herlelicúno de (omprotaráo
da aplicàç;odos rernnos 6rün(errcs percebidot por mcio d.)

Relttório Ânuâl de 6estâo (RA6). (orig!' PRT MS/üM
311/2013, Arr. l5)

MC6
arr. l0l

,1.t. lO1. Com o !ónnnrc dâ Íetonna da UBS. o
mrni(íDio ou o Dismlo [ederal elsrrmirá a rnàn,tler(ào
preveriiva do referido estabcleí;merrto de \aúdc prlo prrTo
mínimo de 5 (cin(o) alos .om,r .ondtíào pard corlt,rrrrar rú
Pr{arama de Requâlifi( ação de trBs. (oÍi8(m: PRI Ms/cM
lrtlzol:, an. 16) ((om reda(áo dÂda peld PRI v§/GM
725/2o14)

r - â devôlução imediata dos re(ursos fürânccrros
rer,ârrâdor, â(1€6( idos da i oÍr«áo rnonc!árta pr, virl" e'rt Ie,

rnas apenas em Íelaçào aos recrrrros qrre Íorarn repasrado'
pelo Fundo Nacioral de saride pârd o res|e,lrlo lirrrdo dr
;àúde e náo exeíutados ro ámb'lo do proardme: c r,rn8 m:

PRT MS/CM l.í1l20r3. Art- 14. I)

II - ao regrameDto disPosto ra Lei ComPleme]tter n'
l4r, de : dcjárkrrô de 2012, e no Decreto n' /.827. dc lo de
ourubro de 201?, pm relação dos Íe(rrrios íirranccrrô1 que

fonm repassados pelo Eundo Nâcional dc saÍtde PáÍ. o

respechvó Íundo de saridc e ê.ecutâdos pat,,al o,r

totalmente em obieto direrso ao oristrrelmente pactu?do
(origem: PRT Ms/aM 34r/2oll, 

^fi. 
u,lt)

AÍ. 102. Como condiçào pâra contirtuâr â|to ao

ffnancirÍ,ento € recebeÍ eventuais novot recursos

Ênanceiros, o ente federativo bêlleÊciáno deve.á nrforrnar'
no âmbito do componente Refoora do Progrâmâ dc

Requãlifi(a(âo das ús ou quaitqrreí orúros qrle lôrem
Instituidos dos qrHts estcjã particiPártdo. o rl'i(io.
andàmerto, conclusào F L,oslcnores nünulflr(óe\
prevcntivds dà obrâ, incluindô se dâdo( rcíeÍ.ntes âo

Droieto, (ontraraçáo, loralizâç;o geogniricâ. inks ânlerior6
ào inicio da obra, folos ro.rcsporrdente§ ar ,lrpai d.
execuçâo da obra e demais informaçó€s reqrEridar pelo

SISMOB. (Origem:PRTMS/6M l.rl/201:1, t\rt.17)

lArt. l6l Conr o termirro da reforma da UBS, o

Municipio ou o Distiito Federal assumirá a manutençào
prc\.entiva d(, rcl'erido cstabelecimenlo de saúde pelo

Írr.ro rlrininlo d('5 (cinco) anos conlo condiçâo para

conlinuar lr) Prttgrama de Requalificação de UBS.

l.\n. lTlConro condição para continuar apto ao

iinanciamL'nlo e rcceber eventuais novos Íecutsos
linarrcciros. o ente fedcrativo beneficiário devera
intbrrrrar. nr'r âmbito do Componente Reforma do
Prograura de Requalificaçâo das UBS ou quaisquer

oulros que lore$ instituídos dos quais esteja
participando. o inicio. andamenlo, conclusào e

poslcriures nranutenções preventiYas da obra, incluindo-
:c dados refcrenles ao proieto. contralaçâo, localização
gcogràtlca. Íbtos anteriores ao inicio da obra, fotos

correspondcntt's ils etapas de execuçâo da ohra e demais

irrf'ormaçõcs requcridas pelo SISMOB.

| Ârt. t 8l o ente l'cde rativo que cstiver em situação de

irrcgularidad!'ros termos dos anigos t3 e l'l poderá

laÍicipar do pro!'esso de seleção de novas propostâs para

ôbr!-Í llnancianrenlo de que trata o Componente ReÍbmra.
porénr. para cstar aplo á habilitação. deveÍá estar com

t(,das as obras de reforma, ampliaçâo e construção de

t,lBS.iá contcmpladas com recursos federais em curso.

nrolittuadas c com irlormações atualizadas no SISMOB
alé o môs irnlerio[ à publicaçào da respectiva li§ta Pelo
l)epartanrento dc Atcnção Básica (DAB/SAS/MS)
contcndo as propostas habilitadas. inclusive com
inscÍÇào d:r OÍdenr dc tnicio de Serviço das propostas de

rclirnta habilitadas no periodo de 201I e 2012.

l.\n. I8. § I'l Para fins do disposto no "caput", as obras

dc relorma ct- LIBS cnr curso sào aquclas custeadas com

irrccrrtir o llrranceiro previslo nesta Portâria e na Portaria

n" 1.20(r GM lvlS. clc l4 de setembro de 201l.

ÂrL 103. O ertê ltderâivo que €stiver eln sihÉlão
de irregu-l,andade nos lermos du' ,ú5 q6 .' oo llodcrj
participar do procesto de sele§ão de novas pr!1Postàs Pârã
úler Íurancrameuto de que rrãtâ o aornl'orrerrtr Relonnâ.

mrém. oara estar anto a liahrlrta(;o, d.veft e\rar tJrn lndà1

à. ot'ni a" relorúa. ãmpli,(ào e iorrstnrçáo de uB\ ij
contemDladet.o recrrr'sos l'edcrrr( Prr crrõú. rrorrilora.lás c
rorn rnfôrmacocs anr:Lzadas rro :lsvuB âté o ,ni§ írrlcrio! d

oübhacão di respechva lisla Pêlo Dcpânrm 'rtta dc 
^1.r,(ãosr.à iDAB/5As/vS) rontendo ar propu'iàs rrdhtl(ddas.

rnrlusive com rsêr(ào d.a ,rrdorn dr lrlí(ra dc scrli(o à§
oroDostas de íeformâ hàbrlrtrdãs no PeriMo,le /('l I c ?01"'
'(o;gem: l'RT Ms/GM l4l/)ol l, aí. lar (rom reJáç;r LláJá

pêlâ PRT MS/GNI 13.í512013 I

rarágraÍo Único. Pdràhnsdodrspoío rroart lÚI
âs obras de rãlôrÍne de UBs c,n (urso sao aquJâs crrst<"à§
(om irrcentrvo hrHnceirc pre!islo rrPstã sc\ào c rri PoÍtarid
í" 2.206/CM/MS. de l4 de srternbÍo de 2t)l l. {,)riBern: l'R I

vs/cM 3{l/2olj, Art. t8, § l'l {cotn redà(áo,ladâ r'€lâ PR]

MS/GM r34512013 )

ms.saude.gov-br/bvs/saudelegis,/gnú0l TlMatrizesconsolidâcao/crmuííí 5517 html
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[^rt. I8. § l'] Para Íins do disposto no "caput", as obras
enr curso de anrpliaçào de UBS sâo aquelas custeadas
conr inçentilo linanceiro previsto na Ponaria no

2.19-l GlVl NlS. de I I de ouhrbro de 201 l. e no
regramento r igente sobre a matéria.

[CAPiTULO II] DAS RECRAS APLICÁVUIS AOS
PROJI--'TOS I IABII-ITA DOS NO CON,ÍPONENTE
RI'.FORNI^ DO PROCRAMA DL REQUALIFICAÇÀO
Dl-. UBS 

^Tlr 
?012

[An. l9l Os entes Ícderatiros que tiveram projetos
habilitados até r.r ano de l0l2 no âmbito do ('omponenre
Rclbrnra com tinanciamcnto previsto nos ternros da
Pr,rtaria n'1.106 C\l MS. de 2011. seguirào as reqras
previstas nestc Capitulo.

íArt. 201 Os recursos linancc-iros percebidos no âmbito
,lo Conrponcntc RcÍ"rrna iom Iinanciamcnto prer isto
nos lcnnos Ca Portaria n'2.f06 GM,'MS. de 20tl- serâo
aplictdos ntrs seguinles I I (onze) grupos de serviços:

[An. 20. l] Crnpo de Scrviço l: Demoliçôes c Retiradas:

[Aí. 20. llj Crupo dc Sen iço Il: Esrrurura;

[An. 10. lllJ Grupo de Serviço lll: Alvenaria:

[Aú. ]0. lvl Crupo de Sen iço tV: Pisos:

[An. ]0. Vl Grup.r dç §ç11içq V: Rcvestimento:

[Art.20. Vl] Grupo de Serviço V[: Cotrertura:

[Aí. ]0. Vll] Crupo de Serviço Vll:Esquadrias:

[Afl. ]0. Vltll Grupo dc Serviço Vlll: lnstalações
tlidrosauirárias:

Ponana no 341/GM/MS. de 04 de maíço de 20í3

Normâ Destino

süb6eção lt
Dãs R.grâs Apücávei! aos Proi€rôr l{âbilitedos llo

componente Refonna do ProSrarnâ dc ReqnaliÍica.ào de UBS
àté zo72

(oÍitem: PRT MS/GM 341/201 3, cApíTU Lo I r )

. tu - Gmpo de Serviço lll: aiverlariá: {Ongern: pRr
MS/GM 341/20 13, Árt- 20, !t0

IUC6
aí. 105

IV
IV - Grupo de Serv,çD I\

Ms/6M 34rl20B, Árt. 20, ttl

ÂrL l(N. Os cntes liicrau\., quc ti\cràrn projetos
hábrlitados etê o ano de /,|l7 oo ànrb'rto do comPorierrrr
Retôrma com fiÍânciemento previsto nos ternros da i)ortãÍi.r
n{ l.2o§/cM/Ms- de ?ol l, s,-gúrào a\ regr"r prcusras r,.n,
5rrbseçào. (Oriqern: PR I Ms/GM 34 r /20lt. 

^rr. 
lo)

Ârt lo5. Os re(rr.sos ti,lãnceiros per.ebidos uú
ámbito do Componeote Refomrâ coü h rlarciimento l)r c\ rí c
Dos termos dâ Portariâ rrr 2.206/cM/M5. dc 2oll. nràd
aplicados no6 seguintes l1 (onzc) gtupos de senicos:
(oÍiteú: PRT Ms/cM 341/2013, AÍt. ?ol

MC6
art. 105

MC6
arr. 105.

I

MC6
art. 105.

II
II - Grupo de Serviço ll: estrutora: (On8ellr tRl

MS/GM 341/201i. ÁÉ_ 20,lt)

MC6
Subseçào
II da
Seçào I
do
Capirulo
tl do
Titulo Il

MC6
art. t04

MC6
art. 105.
III

MC6
art. 105_

VI

MCó
aÍ. 105.

_ vI - 6rupo de s€rviço vl: coberlrra; {Ori8eriti pRÍ
Ms/cM 34112013. Árt. 20. vl)

MC6
an. 105-
vll ':j.

MC6
aÍ. 105.
VIII

Fii&rE
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I.\í.20- lXl 6mpo de Scn'iço IX: Instalaçõcs Elétricas:

I.\rt. l0- Xl Grupo de Serviço X: Pinturas: e

I.\rl. 10. XII Crupo de Sen'iço Xl: Limpeza da C)bra.

l.\ í. l(,. I)arágrafo Unicol Os recursos financeiros
.lcrcnr scr aplicados cnr UBS implantadas enr imóvel
próprio do ivlunicipio ou Distrito Federal ou a ele cedido
por outro cntc ledcratiço. que possua documentaçào
rcgular c cuia rretragern seja superior a 153.24 m'1 (cento

c;il,qrrcrrta c trê: nr(troj quadrirdos e vinte c'quatro
ccntinretr(\s quadrados).

lA . l l l Os ralores dos recursos financeiros destinados
pclo NÍinisterio da Saúde para o incentivo à reforma de

cada LiBS respeitarão os seguintes parâmetros:

JArt. I I . ll r alor nrinirno de RS 30.000.00 (trinta mil
reais) c o !alor má\imo de R$ 1i0.000.00 (cento e

cinquenra nril reais) para UBS com metragem de 153.24

nrr (cento e cinque[ta c três nletros quadrados e vinte e

clufltro centímetros quadrados) até 293.28 m1(duzentos e

rrorcnla c lrês nrelros quadrados e vinte e oito
centifiretros quadrados): e

lAn. I l. lll r alor nr inimo de RS 30.000.00 (trinta mil
IÚris) e o ralor már.irno de RS i50.000,00 (trezentos e

cinqutntr rrril reairt para UBS com metragem superior a

19i.28 nrr (duzcntos e novenm e três melros quadrados e

r inte c oito ccnlinrctros quadrados)-

l.\n. I I. .s l'l Case o custo final da reforma da UBS seja

supcrior ao inccntir o llnanceiro repassâdo pelo
Ministério da Saúde, a respectiva diferença de valores

deterá ser custeada por conla do próprio Município ou

Distrito l'ederal.

IAn. ] t. § 2'l Caso o custo final da reforma da UBS seja

inl'crior uo incentivo repassado pelo Ministério da Saúde.

a respectira dilercnc,'a no valor dos recursos poderá ser

rrtiliradn pelo i\lunicipio ou Distrito Federal para o

J.Íúsciuro quantitaliro de açties previstas em qualquer

rlos grLrpos de.1ue lrata o an.20 e dirigidas
.\clusi\3nrente à nrcsnta UBS contenlplada.

Ponaria n" 341IGM/MS. de 04 dê março de 2013

Nornr x Destino

MC6
an. 105.
parágrafo
único

MC6
art. 106,
I

NTC6
arr. 106.
II

MC6
arr- 106.

§1"

I\'C6
art- 106.

MC6
aí. 105.

IX
IX - Grupo de Servi(o lx: irtstelâ(oês eletrkÀs:

(oriqenl PRT MS/GM 141/2013, Art. 20, rx)

MC6
aÍt. 105. x - 6rupo de Sen'iço X: pinhlrâs: e (ori8€!ú: PRT

Ms/cM 341/2or3,An. 20, x)

MC6
aí. 105

xl
XJ- 6rupo de serviço xl: IimFza da obri. (origem:

PRa MS/GM 34rl2or3,An.20. Xr)

II - vâlor mínimo de RS 3o.ooo,Cr.o (trintá mil r.ais) e

o valor mâimo de R5 l5O.ülO,0O {trezentos e ciüquenta rnil
reais) pârá UBs com melmgern nrlrenor à ?clJ8 m-
(duzcn6s e noverrta e tres metíos qrBdrâdos e lirrte e cilo
cêntímetros +Edrâdos). (orjgem: PRt Ms/cM 3{r/2013.
Àrt. 21, n)

MC6
art. 106

Ârt. loó. os vâlores dos reqrrsos linaD.ciros
destirudos pelo MiDistério da sarde para o irretrhlo à

refôrma de ca<la UBS respeitárào os seguiitcs Pâràmctros:
(OúgeÍL PRT Ms/GM 14ll201:1, 

^rt. 
l l)

Parágrafo Único. os re( ur)os li,tàt)rc,rot dc!.nr sPr

aplirados eú UBs implànràdàs cm rtnovel píót'rio do
üunj(ípio ou Disrrito lederal ou a elc (eódo por orrtro errlc
fêderetivo, que possrB d.'(umentaçào Íegular e .rrâ
metÍa8em s€je superior a 151.2{ m: {ce»to e cirrluenta e I rê5

metros quadrados e vinte e quatro crnti netro' qrrarlrados).
Íorigee PRI MS/GM 141/./ol t, \rl. .'n. Pârigrâlo t rri, ol

Í - valor rnínimo de R$ 30.000.00 (trirúa mil reais ) c o

Élor m.áxino de Rt rso.G,o.OO {.ento e ciryuerrta mil rcais)
parâ UBS com metrag.m de 153.24 nr'kerrlo ,'(),qr€trt.t P

trÀ Índlros quadrados e virll. c quâtro.errhmctÍot
ouâdrâdos) até 2e'],28 m: lduenlor c uoleDt. . líés mclro.
qudrados e vinlê e oito .enrinrclroi q â,lrado\r: c (oriSern:

PRr MS/GM 341/20r1, Aít.21.1'

JA .llIo rcpasse dos recursos fingnceiros será

lcalizado pelo Fundo Nacional de Saúde ao Íespectivo
I'undo Municipal dc Saúde ou ao Fundo de Saúde do

Distlito Fedcral na lorrna abai"xo definida:

lÂfl.21. Il primeirr parcela equivalente a 209'0 (vinte
pi)r c.rlt()) do valor lotal aprovado, a ser Íepassada após a

puhlicaçâo da Po(aria especifica de habilitação; c

§ 1r câso o custo li|al da retôrmâ {ia uBs sejâ

suuerior âo irlcentrvo úlurreiÍo ícfassado $lo Mrrnslerrô dâ

Saude, a resD€diva dilêrença de ralorcs dcrem 'er ,'-§tcada
por ronta dô próprio munkínio or Drstrrlo Fed.ral. {Jfir'ern'
PRÍ M5/cM.r4tl20t3. Ârt.,1. § ll

§ ? Câso o .uÍo tirlal da retorma dâ UBS tejâ
infeÍior ao rl(enhro repà\§ado pelo vr,ri(t.ri. dâ sâtl(l.. /
re5De(tila dilerença rro ralor Jor recrrrso' podera \cr
utiiizãda o€lo municiDro ou Drnnl.i FeJcrál PâÍa o d( 1e5.rmo

ouanhtàhvo de açõe; prevrslas e'n qrBlqtÉr ílês Snrpo< de

dÉtrata oaÍi. l05edingrdate\,hrs,!anulteanrcsm. l'8\
óntemptâdà. longem: PR I vs/uv ll I //cl r, {r1.. l. § l l

MC6
arr. 107

Aí. lo7. o reuassc do' rcctrno: lirErrceir.s (erd

rezlizado Delo rundo Nâ;iorEI dc sáride do r('§pertrro trrrrdo

Mrxncipâl de Srúdc ou Ão I undo de sà'id. do nistrilo red'aãl
ru lbrrna abaixo dehuda: (oriSem: PRI Vs/cli l1l/201'1.
An.22)

MC6
arr- 107.

I

I - pnmeirâ percelâ: eqrüvalerrle a 70% lvirrte JÚr
(et)to) do v,rlor total aprorado á ser repr.1.à iFis ,
lmbli.açào d,â port.riâ espr.íli(a d/ hahihta\;o: c l()ri8cm:
PRT Ms/GM 14r1201',r, 

^Ít. 
22, l)

-.: i-1O
4r',lAlü1.
t&r'i** ms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/Malrizesoonsolidâcao/comum/'15517.htm1

lD: e84a3ê@Ec303gDEt50
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Origem

[Art. ]1. lt] segunda parccla. equivalente a 800,0 (oitenta
por cento) do talor lotal aprovado, mediante a inserçâo
da respectira Ordcm de Inicio de Seniço no SISMOB.
assinada por proÍissional habilitado pelo CREA ou CAU.
devidanrente ratificada pclo gcstor local e encaminhada à

CIB atraves de oticio r posterior aprovação pelo
Ministcrio da Saúde. por meio do DAB/SASlMS.

l^n.21. § l'l Para recebimento da segunda parcela de
que trata o inciso ll do ''caput". o ente federâtivo
'DeneÍiciário tambénr dcverá inserir as fotos
corrcspondentes às etapas de execução e à conclusâo da
obra no SISMOB- alem de outras informaçôes requeridas
por mcio desse sistcnra.

[.4n.2]. § l'l As lbros a serenr inseridas no STSMOB de
que lrata o § l' de\erào estar em conformidade com o
"Manual de Oricntações Básicas para Fotografar as

Obras de Rctbrnra. Ampliaçâo e Construção de UBS".
cujo accs:o cn;ontra-se disponivel no sítio eletrônico
http: dab.saude.gor.br sistemas,sismob,documentos.php

[^rt. 2-] | Os entes lêderativos que riveram projetos
habilitados até o ano de 2012 com tinanciamento
prcvisto nos termos da Portaria n' 2.206.'GM'MS. de
2tl I l. Íicam su-icitos ao cumorimento dos sesuintes
prazos para cxecu!-ão e conclusão das obras:

[-^n- ]-1. ll 6 (seis] nrcses. a contar da data de publicaçào
desta Pcrnaria. para a emissào da Ordem de Início de
Serviço c sua inserção no SISMOB: e

[i\n. i-i. III l8 (dezoirolmeses. a contaÍ da data de
publicaçâo dcsta Portaria- para conclusão da obra e
devida intormação no StSMOts.

[-Aí.24] O Di§1Íito Fedcrflle os Municípios são
responsiireis pela continua atualizaçào das informações
no SISNIOB no nrinimo unra vez a cada 60 (sessenta)
dias. responsabilizando-se. ainda, pl1a veracidade e
qualrdarle dos rlados l'urnccidos. quais sejam:

[Aí. ]4. I I informaçôes relativas ao estabelecimento, ao
inló\cl. ao projek) e à conÍrataçâo:

I.\n. l-l- lll iníbrnraçôes relativas à execução fisica da
obra- inciuindo-sc lôtos: c

[AÍt.24. Ill] inlbrmações relativas à conclusào da obra.
incluindo-se íbtos.

l,\n. 24. t,arágralb Unicol Na hipótese de inexistência de
nrr.tdificaçào das inti)rnrações descritas neste artigo até 60
(scssenla) dias após ii últüua inserçio de dados. o ente
Í'cder:rtiro ainda assint lica obrigado a acessar o
SISMOB para registro dessa alividade pelo próprio
sistema infolmatizado.

Portaria no 341iGM/MS. de 04 de março dê 2013

Norma Destino

MC6
an. 107.
II

tr seg,llde I'drcel,, eq,Lila,err" r i01ú {o,le,rta |or
ceuto) do valor total al)rovâdo. n,pdial|re i urser,."o ü
respectiva Ordem de ldcio de Serviço no slsMOB, assnradà
por proÍissionel hebilitedo p€lo CRtl oü CAU. delidãrncnti
ratiÉcâdâ pelo gertor lo.al e encârninhada à CI8 atra\es dc
o6tio e postenor epr vâ(ào pelo Minrrlénc J, s.úde. por
rne'o do DAB/545/t\lS. (On8ern: PRr v5/G\Í llr/2r,rJ. \í
22,i)

5 f Parâ r€.ebilnento dã segrmda I'artdâ de que
tíatâ a úciso ,l do ,âput", o crlc tcdetrtr\ú b<,'crxrdri(
tâ'.ber'l dever; úrserir as Íctos rorrespo rderrtes as erap,r. Je
execuçào e à conclusào dà obra no SISN{OB, alán dê o lrar
,nformaçôes reqrpridas por nteio ,iesse sistêr,ra r.,rig'r.i.
PRT tüs/GM J4t12011. AIt.22- § i')

t\{c6
an. 107.

§ r'

MC6
art. 107-

MC6
art. 108

MC6
art. 108.

I

\IC6
a11. 108.

II

II l8 (dezoito) meses, a co râr da data de
pubücaçâo da Portana Do t41/6MlMS. de o.r de marco de
,rOl J, para con(lrÉo daobru ederrd/ ir)ronlH(ào rro 5tsvr,8
(Origern: PRT Ms/cM x l/ toÍt, 

^.L 
2t. ti)

MC6
art. 109

^rL 
lo9. O Distrito f€dLrul {. os 

'nun,cípro\ 
Ço

rêsponsáveis pela coDt intE atralzarão das irrÍonna\d,es .ro

SISMOB no Íhínimo unu veu a cada 60 Gesselta) diâs.
resporrsabiliza»do-se. ainda. peia \er.(rdnde c qu.al'd/de rlo§
dados fomecidos, quais jejam: (Onaerí pRl Vs/(.\4
3ttl2at3, 

^tt.?4\

MC6
art. 109

I

MC6
aí. 109. II - iflíormasóes relatrvâs à execuçáo tisi(a Jd obrd

incluindo-s€ fotos; e (Ori8e'n: PR] MS/GV 14r/rut1, Árr. ,4
r)

MC6
aÍ. 109
IU

§ ? Às fotos a sercm ijtscridas o sISMOB dc qu.
tÍãta o § 1e d€verão esta. em confornidade (om o " Manúl dc
Orientações Bálicas para rotogrâfar ar Obras de RefoÍ'nà.
AIIpliâção e ConstruGo de UB5''. c[]o a(c'so clr(orúr. \.
disponivel no cndeí«o cletrórrr, o
http://dabz.sarrde.gov.or/sistenàs/sismob/do.rmentos.php.
(origeru PRT Ms/cy 34 r /2or3, 

^t-t 
22, § 2.)

ÂrL lOE. Os.nter l-eder?ri!o! qrle ri\cÍârr prú.Jfto.
lusilitàdos até o ano dc 2C I2 coü {ini crdc»io fr ê! isrr c(
t:rmos dâ Poflâ.ia i. ).206/çM/M5. dê ?n|, tnam ,ujdro,
âo .umprimello dos segurnte\ pra?r6 lrarâ c\e.uçá., r

conclusão dá5 ohras: (Ori8cm PPl Àt§/Cil 14,/,Orr. \rl.
27\

MC6
art. 109.
parágrafo
único

ffi rn"."urou nov. br/bvr sâudetegrs/gm/20i 7/tulatnzesconsotidacao/comurví 5s 1 7.html
Élf,Jíltfr 'o as44 ? ê@m soêmEsso
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Origcm

l,\rr. 15 | ('aso tr SISMOB não seja acessado e atualizâdo
pcle menos unra \ L'r dumnte unr período de 60 (sessenta)

,.lias consçcutiros pclo ente fedcrativo beneliciário. a
S.\S I4S pro\ idenciará a suspensâo do repasse a ele de
r.cr.rÍsos llnan.eirr)5 do Programa de Requalificaçào dc
I B.li c d!'or.rtÍos programas ou estratégias instituídos e

llnlnciados. por nrc'io do PÂC, pelo Ministerio da Saúde.

lÂrt. 25. Parágralb Unico] Regularizada a câusa que

cnsejou a suspensão do repasse de recursos financeiros
dc que tratâ o "caput". o Fundo Nacional de Saúde
providcrrciará a regularizaçâo das transferências dos

I!'CuIsOS.

l.\rt, 16l Na hipótese de descunrprimento dos prazos

dellnidos no an. li. o cnte lbderalivo beneficiário estaÍá

str ie ito:

| .\Ír. 16, ll i dcr olucâo irnediata dos recursos financeiros
rcpassaJos- acicscidos da correção monetária prevista em

lci. se os rrrencionaclos recursos loram repassados pelo

Fundo Nacional de Saúde até i I de dezembro de 2012
pilra o respr-cti\ o firndo de saúde e não execuÉdos ou

crecutados total ou parcialntcnte em objeto diverso ao

originalmentc pactuado:

Ponaria nô 341/GM/MS, de 04 de março de 2013

Norma Destino

MC6
an. ll0

&t. uo. Caso o SISMoB rão leja âc.'ssâdo .
atualizado pelo menos Luíe vez dürânt. um p(-íodo d(- 60
(sessentá) dias co[secutilos pelo .tte ti:derativo
beneficiário,a sÂs/MS providênciaÍá a ruspensãô do rcpasse
a ele de rerunos financeiros do Progrârra d€ Rcqr8lificatão
de UBS e de ontros progrÂmâs oLr cstraté8ia! instihridos €

Ênanciados, por meio do P^C. p€lo l'linistério .lá Saride.
(oÍigem: PRT Ms/CM 141/201J, Art.25)

t\rc6
arr. I 10.
parágrafo
único

MC6
aí. lll

MC6
an. l .l

MC6
art. I I l.

r

Parágrafo Único. R(g!lâÍizâ.li â (,iui.r qrc or(crou
d suspensáo do repàsse dc rerrrno' Énarrrerros dc que trata o
"râput", o Iundo Nâcional de saúde pÍo\tdcrrrará â

regtürizâçáo dÀ! trânsÍeFn«as dos rcflrrsot. íongem: PR I

M5/6M l4ll2013, Art. 25, Pârágíãlo Úflrco)

ÂrL 1u. Na hitútese d€ d.'s.rmpnme[to dos

orazos detirridos no aí. lo8, o <rle l'ed('rativo bcrktici;rio
.§tará tujeilo: (origem: PR t MS/GM ']a l/lo1t. Arl.26r

r à devohrção irncdiâtâ dos r('(uÍsos firrencerrô§
re!ássedo9, a.res(idos da.oírcçào rno,relá d Prevlst,' cllr lci.
se os menciortâdos reíursos lôÍarn rcpàsr.do\ pelo ttrrrdo
Nacionel de 5aúde até 3l de dezembro de 201? Para o
resoc<tivo hurdo de saúde e rúo .recut.dos ou erectrtador
toúl ou pâr.ialmente em ohltto drterso do ofl8inÀhne!(,'
páchudoi (Ori8em: PRT MS/GM (4 I /2ol ?, 

^rl. 
16. Ir

l,\n. 26. lll à deroluçâo imcdiata dos rccursos
linancciros repass:tdos. acr!'scidos da coÍreção monetária

1:r'evista erI l!-i. n!âs apenas em relaçâo aos recursos que

lirranr repas5ados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir
de l" de janeiro dc 201-l para o respectivo fundo dc saúde
(. nio !-\ecutados no âmbito do pÍograma; e

l.\rr. 16. llll ao regrânrento disposto na Lei
Ct,nrplemcntar no l-t l- de 3 dejaneiro de 2012, e no

Decreto n'7.8:7. de t6 de ontutro de 2012. em relação

iles recursos [inancciros que loram repassados pelo
I;undo Naci(1nal de Saí(le a panir de lo dejaneiro de

101-1 para o rcspecti\ o 1'undo de saúde e executados
parcial ou lotalnrentc enl objeto divcrso ao originalmente
plctuado.

I .\ . l7 | O monitoramento de que trata esta Portaria não

\- di.pcrsa u ente lêdcrarivo beneliciário de comprovação
Jr rplicaçirr dos re.llrsos financeiros pcÍcebidos por

rnei.r do Relatório Anual de Gestâo (RAG).

lÂrt. l8l ( ont o térnrino da reforma da UBS, o
Municipio ou o Disrrito Federal assumirá a manutençào

lrc\ entiva do refcrido estahelecimento de saúde pelo

prazo rnininro de 5 (cinco) anos como condição para

contiouur rlo Progratna de Requalificaçâo de UBS-

I,\rt. lgl ( olno condição para conlinrtar apro atr

lit1rnciamcnto !' reccber cventuais novos recursos

tina cciros. o entc tl-deratiYo beneficiáÍio deYerá

illtornrar. no âmhilQ do Componente Reforma do

l)ro..:rrra (le Requalificcção da: (JBS ou quaisqucr
.,urroi quc lôrcrn instituidos dos quais csteja

l3rticiprndo. o inicio. andamento. conclusão e

postcriorcs nlarutenÇôes preventivas da obm. incluindo-
ie (lados r!-tercnt('s no p«Úcto, contralação. localização
gcog.rálica. lotos anlcriores ao inicio da obra. fotos

c(-rrcspondentcs ls etapas dc execução da obra e demais
inÍirrma(õcs requeridas pelo SISI\'tOB.

MC6
art. I I l.

tl à devoh'çâo imediâta dos rl3cn§os 6nan.eiros
repassados, arrescidos da (orr.{ào rnonetáÍia previstá enr Ifl.
-is aoen". .. relago aoi re<,rnos qrle i.:nm repassalos
pelo iurrdo Naoonal d( Saride d pdntr de l' de Jãr)e,ro dd

iotl para o .es;xxtrvo Â,r.do dc saúJe e rrào.recrrtador rro

ámbiô do proàma: e {oriScm: PR l' Ns/i,M 1II /Jol l..An
26, )

rII ao retrãrnerto disposto na Lei Coml'lementa. n'
14l, de 3 dejaneiro d€ 2ú1.). e no D€, reto n' / dzl dc lb d.
oulubro de 2012, em relaçáo aos rc( rsos firràn(.rros qrle

foràrn repâssados pelo I undo Na( ionàl dc Saride i Pdtl'r de I
de ianeiro de zoi: pa.. o respertivo frurdo de saride e
exe<utados uarcial ô'r totalmc"t. .nr oblelo di\erso ,ô
ongirúlnenl; pactuado. {oriSem: PRT Ms/oM Jll/?oll.
Art. 26, n0

kt. ll4. Como .o»diçâo para coDtúnur epto ao

EnÀrciamerto e receber evertrlais novos rêcur§os

financeimt o êntc lAcratilo beneticaário Jelerá íúôrtnar'
no âmbito do compotrerrtc Refrnnâ do Prograrna de

Reouali6ca(âo das r,SS ou qurrsqrler orrlrol qtr Íarern

'nsiituido' 
dos qtü\ cstejd pdrric)parrdo, J tni."io.

ándamento, conchls.io e post('norc\ rnanrrl.rr(oe,
oreverrtivar d"r obra, ,nrlLrurdr se daJo\ rercreul.' âô

projeto, contretaçào, loGITâçào geográticâ. lolos,rrrlcrioÍet
ào'inirio d; obra, Íolos (crre\pondetrtc\ âs etâPa\ dc

execrção da obrâ e demâis infonÍàç.'es reqüeíidas ]tlo
slsMoa- (oÍi8em: PRÍ M5/GM 14ll2013. Art.29)

MC6
art. ll2

ArL 112. O motritoramento de que trata eía Seçâo

não d'soensa o ente federahvo bencÍi( iàíio de cotrrpro!dqào
daaoliàdodos reorr'"os finanrerros percebtdos por rnero do

Retaiório Aflual de Geslào lRÁo). Io gcm: PRl MS/GV
34r/20]3, 

^n.27\

MC6
aÍt. I l -3

ÂrL 113. Com o térmi:ro de retônnã dâ t,ôS ,-

,nunr.íDio ou o uistrilo tcdcml âssrrtnirá á ma')rttcrr(do
prcvenlw do referido estab('l«lllcrno dc sàúrle Pelo pril.o
úín,mo de r í.inco) aDo\ corno (ondr(ão Dára (oDlrrrrÉt no

PÍocÍàmã de Reorúlrti.a(ão de UBs. Írlrigcm: PRI v5/uM
ytTzotr, e.t. z'at ítom redar;o dãda pelâ PRT u5/LM
175l2ot4l

MC6
an. I l-1

.saude.gov.bÍ/bvs/saudelegis/gm,/2017/MatrizesConsolidacao/comurn/15517 htm|

r). 38443?ff&C30AS0Eê50



Origem

lAn. -:01 O ente lêderarivo que estiver em situação de
irregularidade nos leímos dos artigos l5 e 26 poderá
pani.ipar do processo de seleçâo de novas propostas para
Lrbter linancial,trcn1o de quc trata o Componenle ReÍ'omra.
porérrr. para cstar apto à habilitação, deverá estar com
todas as obras de ÍcÍ'ornla. ampliação e construção de
LIBS-já contempladas conl recursos federais em curso,
nloritoradas e coÍt1 ;úlbrmaçôes atualizadas nc SISMOB
alé o nrês anterior à publicação da respedit.a lista pelo
Departanlcnto de Atençâo Básica (DAB/SAS,MS)
corrtendo as propostas habilitadas. inclusive com
inserçào da Ordcnt de lnicio de Serviço das propostas de
refornra hlbilitadas no período de 201I e 2012.

l.\rt. -i0. is l'] Para llns do disposto no "caput". as obras
de rcÍbrrna de LiBS enr.'urso sào aquclas custeadas com
incenrir o firanceiro prcvislo nestâ Poíaria e na Portaria
r'2.106,GI\,I l\íS. dc lJ de setembro de 201 l.

[Art. -r0. § 21 Para fins do disposto Íro "caput". as obras
em curso de anrpliaçâo dc UBS sâo aquelas custeadas
com inccrtivo Ílnanceiro previsto na Ponaria n"
l.-l9l Gl!l;MS. dc ll dc outubro de 2011. e no
rerranrento vigentc sobre a matéria.

lc.Apn Ur_o ll DtspostÇÔES NAIs

[Art. -i I | 
^s 

UBS rctbrmadas no âmbito deste
Componerte obri_ealoriamenÍe serâo identifi cadas de
acordo com os padrões visuais constantes da portaria no
:.8-38,'GM/MS. de l'de dezembro de 201 l, que institui a
programaçào I isual padronizada das Unidades de Saúde
do Sl lS.

lArt. -i3l Os recursos linarrceiros para o desenvolvimcnto
das arividades dc quc tratam esta Portaria são oriundos
do or'çanrento do Minisrério da Saúde. devendo onerar os
Prosranras dc l-rabalho:

IAd. -j]. ll 10.-i0l.ill-l.8j7i -Açào; Fiso da Atencão
Biisica tP\B Fixo): e

l^n.,rl. lll 10.-r01.10 tj.8581 - Açâo: Estruturação da
Rcdc dc Serviços dc Atençào Básiia de Saúdc.

lAra. -r.1,| Esra Ponaria entra etn vleor na data de sua
publicaçâo.

lArt. l4l l;ican revogados

Porlaria n" 34í|GM/MS. de 04 de ma.ç{ de 2013

Norma Destino

NIC6
arr. I l5

Ârt. ll5. O eftê tetrâlivo qre eiiiver e,n satuaç;o
de irregúlaridede tros termos dos ârts. 110 e lll podcü
pâ4rcipar do processo de *|.çao rlc rroras 1'roposras para
obter lrnânciernento de que trara o cornl'oric ic R.roÍ a
porém, pârá êstàrâdo à háhil'kçáo. de!erá e5taÍ iorn ro,là,
as obras de reíorma, amphaçào e (oliiru(;o de UEs rd
.ontemplddâs (om renrÍsos Íede.ârs enr .rrro, rnollitor/dpr I
corn iníormaçôes ahElizâdas no SISMOBaté o m& anrenor à

Êublicaçào de r15perLrâ l su pe,s Deparrâre,r1o de Àrê'\;.
Bá$ca (DÂf,/SA5/VS) contendo /5 froportâs ,râhrh/das.
irl(lusive com ms€rçáo dn Ordem de trril:r. dc S-^i\ô,lâ,
propostas de reíormá habllitâdâs no tlerírdo de 20t I ê 2al?.
(Ontem: PRT Ms/cM 34tlzoÚ, Âr. lc) (.orn rcdaçào dÂ.1á
pelâ PRa Ms/GM 1345/2oi-1 )

Parágrdo Único, Para . irrs do drsx\sto o drt. I i,.
âs obrâs de reÍorm, de UBS em Clrrso sào âquclas or\tead.rs
(orn iUceotivo lirÉnce,ro prcvisto u.íi 5.\lo c á tunáÍrr
no 2.20õ/cMlMS, dF I I de ietcüúro Jc lút r. {Cflgcrx: tk I

Ms/cM 'i4v2ol3, Art.'10, § l,) (co,n rcdrçáo dâdâFte pRr
MS/CM 1345/2Oll )

MC6
arr. | 15.
parágrafo
único

MC6
Subseçâo
III da
Seçâo I
do
Capitulo
II do
Título Il

Subseção lll
Drsposiçõcs trnars

(ongenr PRT nts/dM 34tl?ot J, a/\píruLo t,

MC6
aí. l16

ÁrL 116. Âs U85 retornrddàs |]o ãnrbito iêsn,
componente ooriSatonererrte sento rcirntrtr.r<jas dr a,.r.ii
com os padroes visuais constarúes do Trtulo lX da portaDà
de Corrsolidaçào nq l. qrte insrirur .r l,rugrdnH!ào \r\ual
padrorrrzada das unidades de szrldc do sr í ter*e,r rl
Ms/cM 34rl2ol3.Àrt. l1)

MC6
art. ll7

. ÂrL ll7. Os recursos rirtãncciros parà o
dese olümento d.as âtividâd€s de qr€ tràtarn esra serdc
sào onrudos do orçrrnento do MiIisl;'1o da 5âridc. dê\.,;dL
onerâr os ProSramas de Trabalfio: (Or,ger: pRt VS/r,\,
34!/2C13, ArL 3:t)

MC6
aú.117.1

I - lo.ml.2ol).8577 pi,o (.ic Arer\áo Básrr riÀr
(PAB tr\o) e tc.301.70r5.219À p-omoçào d? .\r er r(;o B2sr?
erh Sàride (PO ooo5): e (Origem: !'Rr MS/G\r r4tli0lt.Âri
32.D

MC6
aí. t 17

II

II - 10.]01.201i.858t - Açàê: r.ínrhrEsáo da Ré.le C.
s€niços de Àtenção 8j5i(À de Srrtde. t(,riB,.rl: pRt V5/,.U
14r/zor l. Àrt. J2,ID

Eli,iiii.iÍú5!*iÍ3
ffi€?á.s.sarde.gov.br/bvs/saudelegrs/gm/20í7lMatüesconsolidacao/comuír!/í5517.html
á?4íffi rD. il8{4Uêffi 3m§fl8t50 '11i12
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PREFEITURA MUNICIPAL OE JARU

VOLUME 1/1

Reforma da Unidade de Saúde
Ruth de Souza

Obra:

Local:

Rua Rio de Janeiro Esq. Rua Candido Portinari, Lote 15, Setor 07

]

IJaru/ RO

Cidade

- ART/ RRT;
- Especificaçôes Técnicas;
- Resumo;
- Planilha Orçamentária;
- Memória de Cálculo;
- Composição Não Desonerada;
- Cronograma;
- CotaçÕes;
- BDI Não Desonerado;
- Projetos.

Anexos

*

Responsável Técnico:

lD: 38680I e CRC 86A8€209
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Convênentê:
Endereço da Obra:

Nome do Projeto:

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
Prefeitura Municipal de Jaru

FOLHA DE CONFERÊNCIA

Jaru
Rua Rio de Janeiro Esq. Rua Candido Portinari, Lote 15, Setor 07
Reíorma da Unidade de Saúde Ruth de Souza

Valor Total: R$ 1',t4.294.50

Documentos que compõem o Projeto Básico - Conferência

- CD com Arquivos

- ART/RRT do Projeto

- Estudos Preliminares

- Memorial Descritivo

- EspecificaçõesTécnicas

- Orçamento Descritivo

- PlanilhaOrçamentária

- Memória de Cálculo
.- Cronograma

- Composições
- BDI

- Cotações

- Relatório Fotográfico

- Projeto e Plantas

ft

Tenho conhecimento de que a não entrega de qualquer um dos documentos acima
listados impossibilitará na celebração do convênio.

Responsável Técnico

iD t6689I e CRC Bg88âZtB
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Prefeitura Municipal de Jaru

1.0 - Estudos Preliminares

A Reforma da Unidade de Saúde Ruth de Souza tem como objetivo geral a melhoria

dos serviços públicos prestados, bem como o atendimento às necessidades dos moradores e da

populaÇão do entorno do município, propiciando aos colaboradores públicos, melhores condiÇões

de acomodação e, numa análise bem sucinta, a implementação de meios que propriciem a

praticidade e celeridade no desenvolvimento de suas atividades, melhorando dessa forma o

atendimento aos munícipes.
Com base na adoção e aplicaÇão de práticas ecológicas e, enquadrando o pro.ieto em

consonância com essa metodologia, atualmente em evidência e exigível para obras desse porte.

certamente o resultado será uma construção com qualidade, tanto de acabamento quanto em

características específicas; esse conjunto de medidas visam essencialmente garantir a

durabilidade da ediÍicação, o conforto de seus usuários e, êvidentemente, caracterizando essa

obra em total conformidade com os parâmetÍos de sustentabilidade e economicidade exigÍveis

para projetos dessa natureza.

Com uma visão focada na preocupaÇão de atender aos anseios e carências da

comunidade e, com o objetivo maior de amenizar os inúmeros e inerentes problemas existentes

num aglomerado urbano da dimensão desta localidade, a busca por alternativas e soluções que

resultem em aprimorar os mecanismos administrativos, sabidamente morosos e burocráticos, é

de fundamental importância para a população.

Jaru, junho de 2020

Responsável Técnico

D ,8688{ e CRC BgASâzm
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GOVERNO Do EST;Do DE RoNDÔNIA
Prefeitura Municipal de Jaru

2.0 Memorial Descritivo

Este projeto tem como objeto a REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE RUTH DE SOUZA. com
área de construção de 360,98 m'; a obra está localizada na Rua Rio de Janeiro Esq. Rua Candido
Portinari. Lote 15, Setor 07, neste município. A reforma sera: construção de base para reservatório
5.000 litros. construção de deposito de ixo, reíorma da cobertura, pintura interna e externa, troca
de esquadrias. instalação de bancadas, troca de forro PVC, instalação de divisória em gesso. piso
tátil, adequação dê aberturas para atendimento ao cliente, adequação de W.C P.C.D. e ajust-os
elétricos.

A edificaÇão será executada em estrutura de concreto armado, alvenaria de tijolos
cerâmicos. estrutura da cobertura em trama de madeira e telha de fibrocimento, revêstimentos das
paredes em chapisco. emboÇo, reboco e pintura; na fachada será aplicada pintura acrílica.

Área existente: 356,93 m'
Área da construção: 4,05 m2

Área total: 360,98 m'?

Custo da obra sem BDI: R$ 93.324,49
BDI adotado. 22.47o/o

Custo do BDI: R$ 20.970,01
Custo da obra com BDI: R$ 114.294,50
Custo por m2: RS 316,62

Jaru. junho de 2020

Responsáve! Técnico

lD 386804 e CRC BOAS{i2[X}
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Prefeitura Municipal dê JaÍu

DECLARAÇÃO

Eu. FABIO EMMANUEL MATOS PERIOTTO, Arquiteto e Urbanista, Engenheiro de
Segurança do Trabalho, CAU/RO no A106009-0, portador da Carteira de ldentidade 1410824-0 -
SSP/l\ilT e lnscrito no CPF sob o no 938.8'18.601-00, através do decreto 798312013 declaro para

os devidos Íins a que se destina, que foram realizados comparativos de valores da Tabela SINAPI

de MARÇO DE 2020 com desoneraÇão (utilizando-se o BDI de 28,82"/") e sêm desoneraÇão
(utilizando-se o BDI de 22,47%) referentes ao projeto de "REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE
RUTH DE SOUZA", propiciando à esta prefeitura condições de optar pela licitação da obra supra.

com base no menor valor, neste caso, o preço SEM desoneração ( BDI dê 22,47%).
Por ser verdade. firmo a presente declaração em duas vias de igual teoÍ. para que se

cumpra as formalrdades legais.

Jaru. junho de 2O2O

Fabio Emmanuel Matos Periotto

Responsável Técnico

rn.=)+lI
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covERNo Do EsrADo DE RoNDôNIA
PreÍeitura Municipal de Jaru

ESPECIFICAÇAO TECNICA

Obra: Reforma da Unidade de Saúde Ruth de Souzâ
Local: Rua Rio de Janeiro Esq. Rua Candido portinari, Lote 15, Setor 07

Cidade: Jaru
Área: 360.98 m,

.j.

rD 3868S{ e CRC BSaSâztX}
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

PreÍeitura Municipal de Jaru
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$h
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Prefeitura Municipal dê Jaru

FINALIDADE

A presente especificaçáo técnica tem como finalidade estabelecer as condiçóes gerars para a
Reforma da Unidade de Saúde Ruth de Souza. localizada Rua Rio de Janeiro Esq. Rua Candido
Portinari. Lote 15, Setor 07, município de Jaru, neste Eslado.

DISPOSIÇÕES GERAIS

As LICITANTES deverão fazer um reconhêcimênto no local da obra antes da
apresêntação das propostas, a Íim de tomar conhecimento da situação atual das
instalaçôes, da extensão dos serviços a serem executados, das diÍiculdades que poderão
surgir no decorrer da obra, bem como cientificarem-se de todos os detalhês construtivos
necessários a sua perfeita e total execução; os aspectos que as LICITANTES julgarem
duvidosos, dando margem a dupla interpretação, ou omissos nestas especificações,
deverão ser apresentadas à FISCALIZAÇÃO, nao cabendo qualquer recurso ou reclamação.
mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento
apresentado por ocasião da licitação, deverão também ser obedecidas as seguintes
condições:

OBJETO

O cbjeto dêstas especjficações é a REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE
SOUZA.

REGIME DE EXECUÇAO

Empreitada por preço global

PRAZO

O prazo para execução da obra será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da
data de emissão da respectiva Ordem de Serviço e/ou assinatura do contrato. devendo a
CONTRATADA submeter à aprovaçáo da Prefeitura Municipat. a sua proposta de cronograma
físico-financeiro para a execuÇão da obra.

ABREVIATU RAS

No texto das especificaçóes técnicas usadas, alé.rn de outras consagradas pelo uso serão
utilizadas as seguintes abreviaturas:

FISCALIZAÇAO: Engenheiro ou preposto credenciado pela Prefeltura:
CONTRATADA: Empresa com a qualfor contratada a execução da(s) obra(s);
ABNT: AssociaÇão Brasileira de Normas Têcnicas;
CREA - RO: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia;
CAU - RO: Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia;

rD 386804 e CRC: BOaSAZDS
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA

Prefeitura Municipal de Jaru

ART/RRT: Anotação de ResponsabilidadeTécnica/ Registro de Responsabilidade Técnica

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Serão documentos complementares a estas especiflcações técnicas, independêntes de
transcrição:

- Todas as normas da ABNT relativas ao objeto destas especificaÇões técnicas;
- InstruÇôes técnicas e catálogos de fabricantes, quando aprovados pela FISCALIZAÇÀO

LEGISLAÇAO, NORMAS E REGULAMENTOS

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos,
portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indirêtamente aplicáveis ao objeto do
contrato. inclusive por suas subcontratadas e Íornecedores.

Deverá providenciar .junto ao CREA as respectivas Anotações de Responsabilidade
Tecnica - ART's ou os Registros de Responsabilidade Técnica - RRT's no CAU regional
referentes ao objeto do contrato e especialidadês pertinentes, nos termos da Lei 

^.o 
64961 77.

Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de
demolição, na forma das disposições em vigor.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à

IegislaÇão social e trabalhista em vigor (NR-18), particularmente no que se refere ao pessoal

alocado nos serviÇos e obras, objeto do contrato;
Atender às normas e portarias sobrê segurança e saúde no trabalho e. providenciar os

seguros exigidos em lei e no Caderno de Encargos, na condição de única e exclusiva responsável
por acidentes e danos que eventualmente causar ã pêssoas físicas e jurídicas, direta ou

indiretamente envolvidas nos serviços e obras, objeto do contrato;
O CONTRATANTE fornecerá em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos

Federais. Estadueis e Municipais e concessionárias de serviços públicos que exerçam conlrole
sobre a execução dos serviços e obras, como a Prefeitura Municipal (Projeto Legal). o Corpo de

Bombeiros (Projeto de Prevenção e Combate a lncêndio), as concessionárias de energia elétrica e
dê teleíonia (Projetos de lnstalaçóes Elétricas ê de Telefonia), as concessionárias de água e

esgotos (Projetos de lnstalações Hidráulicas) e CONAMA ou órgão estadual competente (LicenÇa

Ambiental de lnstalação - LAI).

A CONTRATADA deverá executar os serviços e obras em conformidade com desenhos,

memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como como as iníormaÇôes e

instruções contidas no Cederno de Encargos.
Todos os elementos dê projeto deverão sêr minuciosamente estudados pela

CONTRATADA, antes e durante a exêcução dos serviços e obras, devendo informar à

Fiscalização sobre qualquer êventual incoerência, falha ou omissão que for constatada.
Os projetos de fabricaçâo e montagem de componentes, instalações e equipamentos.

elaborados com base no projeto fornecido pelo CONTRATANTE, tais como os de estruturas

metálicas. caixilhos, elevadores, instalaÇões elétricas, hidráulicas, mecânicas e de outras

utilidades. deverão ser previamente submetidos à aprovação da Fiscalização.

Pag.2
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA

Prefeitura lvlunicipal de Jaru

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO

Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto primitivo fornecido pelo

CONTRATANTE será efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da

FiscalizaÇão, respeitadas todas as disposiçôes e condiÇões estabelecidas no contrato.
Todas as eventuais modiÍicaçôes ocorridas no projeto durante a execução dos serviços e

obras serão documentadas pela CONTRATADA, que registrará as rêvisóês e complementaçóes

dos elementos integrantes do projeto, incluindo os desenhos e oÍçamento'como construído" (AS

BUILT).
Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da

Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicaÇão de materiais, serviços eequipamentos a

serem considerados na execução dos serviços e obras, objeto do contrato. devendo comprovar
rigorosamente a sua equivalência, em conformidade com os requisitos e condiÇões estabelecidas
no Caderno de Encargos.

E dever da Administração acompanha!- e fiscalizar o contrato para verificar o

cumprimento das disposições contratuais, técnicas e adm,nistrativas, em todos os seus aspêctos,

consoante o disposto no art. 66 e 67 da Lei no 8.666/ 1993.

A Lei no 8.666/ 1993 exige que o representante dâ Administração anote em registro
próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário a regularização das faltas, falhas ou deÍeitos observados: as anotaçóes
efetuadas constituem importante Íêrramenta de acompanhamento e fiscalização da
execução contratual.

Conforme explicitado acima é de responsabilidade do representante da
Administração (fiscal de obra) a anotação em rêgistro de todas e quaisquer irregularidades
encontradas na obra.

Ainda, conforme Decisão Plenária do TCU no 1069/200í é "Dever da Administração
acompanhar a execução do contrato e de seus aditivos, atentando para a qualidade, as
medições e os pagamentos das obras"; por sua vez, tem seu representante legal o poder
para adequar ou não quaisquer fatos irregulares no decorrer da obra.

SUBCONTRATAÇAO

A CONTRATADA não poderá, sob qualquer pretexto ou hipótese, subcontratar todos os

serviços e obras objeto do contrato.
A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços; a subcontratação

será permitida quando for admitida no contrato, bem como for aprovada prévaa e expressamente
pelo CONTRATANTE.

Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos servlços e obras. a contratada
realizará a supervasão e coordenação das atividades da "subcontratada". bem como responderá
perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obígaçÕes contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

EXECUÇAO DOS SERVIçOS E OBRAS

Pag. 3
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Prefeitura Municipal de Jaru

Durante a êxecuÉo dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:

Submeter à aprovaçáo da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos. o

projeto das instalaÇões provisórias ou canteiro de serviços compatíveis com o portê e

caracteristicas do objeto do contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências,
espaços, instalações e equipamentos necessários ao andamênto dos serviços e obras, inclusive

escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando previstas no Caderno de Encargos.

Providenciar as ligaÇões provisórias das utilidades necessárias à execução dos servrços

e obras, como água. esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas

de consumo até o seu recebimento definitivo.
Manter no local dos serviÇos e obras instalaçóes, funcionários uniÍormizados

identificados ê equipamentos em números, qualificaçáo e especificação adequados ao

cumprimento do contrato.
Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o

plano de execução e o cronograma detâlhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade
com o cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento.

Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em

tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no

cronograma e plano de execuçáo dos serviços e obras, objeto do contrato.

Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras,

inclusive os destinados ao pagamênto de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais

incidentes ou que vierem a incidir sobÍe o objeto do contrato.

Submeter previamente à aprovaÇão da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e
plano de execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o
desenvolvimento dos Íabalhos.

Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modiÍicação nos métodos

construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras.

Executar os ajustes nos serviÇos concluídos ou em execução. determinados pela

Fiscalização.
Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou

extraordinário que ocorrano local dos trabalhos.
Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materlais e

equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato.

Rêalizar. através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes.

ensaios. exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais. serviÇos e

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos.
Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhanÇa

do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas.
Elaborar os relatórios periódicos de êxecuÇão dos serviços e obras, elaborados de

conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;
Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projêto, como água.

esgotos. gás. energia elétrica e telefones.

Pag 4
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Prefeitura Municipal de Jaru

Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento deÍinitivo dos servrços e obras. tocio
pessoal. máquinas, equipamentos, matêriais e instalações provisórias do local dos trabalhos.
deixando todas as áreas do canteiro de serviço Iimpas e livres de entulhos e detritos de qualquer

espécie e natureza.

MATERIAIS

Todos os materiais necessários à total execução dos serviços contratados serão
fornecidos pela CONTRATADA: deverão ainda ser de primeira qualidade e atenderem às norrnas
técnicas específicas da ABNT ou equivalente.
CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE

Os materiais especificados poderão ser substituídos por outros similares, mediante
consulta prévia à FISCALIZAÇÃO e desde que possuam as seguintes condições de similaridade
em relação ao(s) substituído(s): qualidade reconhecida e testada, equivalência técnica (tipo.
funÇão, resistência, estetica e apresentação, principais dimensõês) e mesma ordem de grandeza
de preços.

ADMINISTRAÇÃO E MÃO DE OBRA

A CONTRATADA deverá empregar somente mão de obra qualificada na execução dos
diversos serviços.

Cabe à CONTRADADA as despesas relativas às leis sociais, seguro, vigilância.
transporte. alojamento e alimentação do pessoal durante todo o período de execuçáo da obra.

A CONTRATADA se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de
recolhimento das obrigaçôes com o INSS: a qualquer momento e ao final da obra, dêverá ainda
fornecer a seguinte documentação pertinente à obra:

o Certidão Negativa de Débitos com o INSS,
o Certidão dê Regularidade de Situação perante o FGTS e
o Certidão de Quitação de ISS referente ao contrato.

RESPONSABILIDADS TECNICA E GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar antes do inicio dos trabalhos. as ART/ RRÍ
referentes à execução da obra, incluindo os fornecidos pela CONTRANTE. uma guia das
respectivas ART's/ RRT's deverá ser mantida no local dos serviços.

Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende-sê que o prazo
de 5 (cinco) anos nele referido é de garantia e não de prescrição; o prazo prescricional para
intêntar aÇáo civil é de 10 anos, conforme Art. 205 do Código de Processo Civil Brasilerr-o (CPC).

RES PONSABILIDADE
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Durante 5 (cinco) anos após o Recebimênto Definitivo dos sêrviços e obras, a

CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do

código civil Brasileiro, devendo êfetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos
ou imperfeiçõês que se apresentem nessê período, independentemente de qualquer

pagamento do CONTRATANTE.
A presença da Fiscalização durante a execução dos serviÇos e obras' quaisquer que

sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou co-

responsabilidade com a CONTRATADA que responderá única e integralmentê pela execução dos

serviÇos. inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na formada legislação em

vigor.
Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou dêixar de eliminar as falhas,

vicios, defeitos ou imperfeiçôes apontadas, poderá o CONTRATANTE eÍetuar os reparos e

substituiçôes necessá!'ias, Seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-sê oS custos

decorrentes, independentemente do seu montante. em dívida líquida e certada coNTRATADA.
A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisqueÍ perdas e danos

causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e

atos praticados por Seus funcionários e prepostos, fornecedores e Subcontratadas, bem como

oÍiginados de inírações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas

oficiais em vigor. devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja

obrigado a íazer a esse titulo, incluindo multas, correçôes monetárias e acréscimos de mora.

PROJETOS

O CONTRATANTE íornecerá à CONTRATADA todos os projetos básicos, em mídia

digital que compõem o objeto do contrato, de conformidade com as disposiçóês do Caderno de

Encargos.
Se algum aspecto destas especificações estiver em desacordo com normas vigentes da

ABNT, ResoluÇÕes Normativas do CREA, Resoluções Normativas do cAU e Normas Governo do

Estado prevaleceráo as prescÍiçõês contidas nas normas dessas entidades públicas-

Em caso de divergências, salvo quando houver acordo êntrê as partes, será adotada a

seguinte prevalência:

o As normas da ABNT prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas. sobre os proietos

e caderno de encargos;
.As cotas dos desênhos prevalecem em suas dimensões. medidas em escala:

. Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e,

o Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobrê os de datas mais antigos.

ESPECIFICAçOES DE SERVIÇOS

Todos os serviços necessários para execução dâ obra descritos nessas especificações

deverão ser executados conforme definido nos projetos fornecidos, nas normas vigentes sobre

cada assunto e nas orientaçóes dos fabricantes dos materiais.

Pag. 6
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í.0 sERVtços PRELTMTNARES

1.1 Placa de obra em chapa de aço galvanizado.

Aquisição de placa pronta e assentamento com medidas descritas em planilha
orÇamentária, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar a placa conforme o padrão do
ministério. com dados fornecidos pela CONTRATANTE. A placa deverá ainda ser instalada em
posiçáo de destaque no canteiro de obras, devendo a sua localização ser previamente aprovada
pela FISCALIZAÇÃO.

1.2 Locacao convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas
pontaletadas a cada 2,00m - 2 utilizaçÕes. AÍ-1012018

Alinhamento - consistirá em fixar a obra no terreno de acordo com plantas de locaÇão
dos pilares. sendo a CONTRATADA responsável exclusivamente por quaisquer erros de
nivelamento e/ ou alinhamento. correndo por sua conta a demolição e reconslruÇão dos serviços
considerados rmperfeitos, pela FISCALIZAÇÃO.

A locação deverá ser global, sobre um ou mais quadros de madeira que envolva o
perímetro da obra; as tábuas que compôem esses quadros deverão ser niveladas e fixadas de
modo a resistir à tensão dos fios, sem oscilar e sem sair da posição (deslocar).

Uma vez feita à locação da obra, será solicitada a presença da FISCALIZAÇÃO para
confrontaÇão com o projeto; qualquer Íabalho iniciado sem esta verificação estará sujeito à
rejeição.

A FISCALIZAçÃO tem autonomia para resolver as questões inerêntes á locaçâo.
oriundas da diferença de dimensÕes no terreno ou outras causas; para tanto, serão seguidas as
prescriÇões contidas nas seguintes normas.

Referências:
Práticas de Projeto. Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
NR 18 - CondiÇões e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção Civil

2.'l Administração e controle (engenhêiro engarregado).

Aplicâção
a) Mão de obra necessária para Administração da obra, formada por Engenheiro Civil
Características Técnicas / Especif icação:
a) A contratada deverá manter funcionário (engenheiro) residente, com o cargo

comprovado na carteira profissional e que faça parte do quadro de funcionários da
CONTRATADA, durante todo o período da obra.

Pag.7
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b) Cópia da carteira de trabalho, comprovando a função, deverá ser entregue à
FISCALIZAÇÃO num prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do

contrato.
c) A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar o afastamênto ou substituiÇão do funcionário.

caso julgue necessário.
d) Caso a ausência do funcionário durante visita da FISCALIZAçÃO não seja julgada

procedente. haverá glosa do valor correspondente ao dia na fatura.

e) Caso haja afastamento lustificável do funcionário (férias, licença médica, etc.) a

Contratada deverá providenciar substituto durante o pêríodo.

0 O engenheiro responsável deverá estar presente sempre que a FlScALlzAÇÃO
solicitar.

3.0 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

3.1 Remoção de Pintura

o serviÇo compreendea remoção de pintura, conforme projeto e planilha orçamentária. O

serviço deverá ser feito utilizando equipamentos e ferramentas adequadas, seguindo as normas

de seguranÇa. Esse serviço sêrá realizado de acordo com o projeto e a planilha orÇamentária.

Antes de iniciar os serviços. desligar as linhas de fornecimento de água, energia elétrica,

inflâmáves líquidos e gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas e canalizações de esgotos. As

telhas deverão ser retiradas cuidadosamente, transportadas e armazenadas em local apropriado.
Os materiais que não tiverem condições de reaproveitamento serão considerados entulhos.

transportados para local conveniente e posteriormentê retirados da obra. A execução
desseserviço deverão ser orientada por profissional habilitado, utilizando equipamentos
adequados ê obedecendo aos critérios de segurança recomendados.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção Civil

3.2 Demolicao de alvenaria de tijolos furados s/rêaproveitamento

O serviço compreende na demolição de alvenaria. As operações sêrão executadas
utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego de serviço manual,
sêguindo as noÍmas de segurança. Deverá ser realizado de acordo com o projeto ê a planilha
orÇamentária.Antes de iniciar os serviços, desligar as linhas de fornecimenlo de água, energia
elétrica. ê canalizaÇões de esgotos.

Referências:
NR18- LegislaÇão em sêgurança e saúde no trabalho

3.3 Demolição de revêstimento cerámico, de forma manual. sem
reaproveitamênto. AÍ _1 212017

iil 3868Sí e CRC B8À8â2txt
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O serviço compreende na retirada de revestimento cerâmico, conforme pro.ieto e planilha

orçamentária. O serviço deverá ser feito utilizando equipamentos e ferramentas adequadas.

seguindo as normas de segurança. Esse serviço será realizado de acordo com o pro.jeto e a
planilha orçamentária.

Antes de iniciar os serviÇos, desligar as linhas de fornecimento de água. energia elétrica.
inflamáves liquidos e gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas e canalizações de esgotos. As
telhas deverão ser retiradas cuidadosamente, transportadas e armazenadas em local apropriado.
Os materiais que não tiverem condições de reaproveitamento seráo considerados entulhos.
transportados para local conveniente e posteriormente retiÍados da obra. A execução
desseserviço deverão ser orientada por proÍissional habilitado, utilizando equipamentos
adequados e obedecendo aos critérios de segurança recomendados.

Rêferências:
NR 18 - CondiÇÕes e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção Civil

3.4 Remoção de portas, de forma manual, sem reaproveitamento. aÍ_1212017

Antes de in,ciar os serviços. desligar as linhas de fornecimento de água. energia elétrica.
inÍlamáveís lÍquidos e gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas e canalizações de esgotos. O

revestirnento cerâmico deverá ser demolido cuidadosamente com a utilização de ponteiros. de
modo a não danificar a alvenaria, nem a estrutura da edificação. O matêrial devera ser
transportado para local conveniente e posteriormente retirado da obra como entulho. Devera ser
realizado de acordo com o pro.ieto e a planilha orçamentária.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção Civil

3.5 Remoção de esquadria com reaproveitamento

Antes de iniciar os serviÇos, desligar as linhas de fornecimento de água. energia elétrica.
inflamáveís liquidos e gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas e canalizações de esgotos. O
revestimento cerâmico dêverá ser demolido cuidadosamente com a utilização de ponteiros. de
modo a não danificar a alvenaria, nem a estrutura da edificagão. O material deverá ser
transportado para local conveniente e posteriormente retirado da obra como entulho. Deverá ser
realizado de acordo com o projeto e a planilha orçamentária,

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção Civil

3.6 Remoção de forros de drywall, pvc e fibromineral, de forma manual, sem
rea proveitamenlo. AÍ _1 21 2O'l 7

O serviço consiste em retirar o Forro de PVC juntamente com seus perfis de fixação. das
áreas indicadas em projeto arquitetônico, por um proÍissional qualificado obedecendo as normas
dê seguranÇa, não deixando resíduos nos locais.
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Referências:
NR 6 - Equipamento de Protêção lndividual

3.7 Remoção de telhas, de fibrocimento, metálica ê cêrâmica, de forma manual,
sem reaproveitaÍnenlo. al _1A2O17

A cobertura será trocada devido a alguns danos percepitiveis ocasionando inÍiltraÇões em

alguns locais da edificação, por causa de danos em algumas telhas. A troca será de acordo com a

planilha orÇamentária.
As operações serão executadas úilizando-se equipamentos adequados complementados

com o emprego de serviço manual, seguindo as normas de segurança.

Referências:
NR 6 - Equipamento de Proteçáo Individual

3.8 Retirada de bancada de granito com reaproveitamento

A bancada de granito na copa embutida na parede supensa com mão francêssa deverá

ser removida. sem reaproveitamento, no qual deverá ser reinstalada com todos os acessórios

conforme planilha orçamentária.
Deste modo, as operações deverão ser executadas utilizando-se equipamentos

adequados complêmentados com o emprego de serviço manual, seguindo as normas de

seguranç4.

Rêferências:
NR 6 -Equipamento de Proteção lndividual

3.9 Rêmoção dê bancada/tampo aço inox sem reaproveitamento

O serviço compreende na retirada de bancada inox, As operações serão executadas

utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego de serviço manual,

seguindo as normas de segurança. Deverá ser rêalizado de acordo com o projeto e a planilha

orÇamentária.

Rêfêrências:
NR 18 - CondiçÕes e Meio Ambiêntê dê Trabalho na lndústria da Construção Civll

3.10 Remoção de metais sanitários, dê forma manual, sem reaprovêitamento.
aÍ 1212O17

Serão retiradostodas as berres de apoio existentes, conforme indicado em projeto. sem

reaproveitamento. O serviço deverá ser feito utilizando equipamentos e ferramentas adequadas,

rD 38à8SI e CRC Bôã6âZCÉ,
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não causando dano em nenhuma das outras instalaçóes, pisos e revestimentos. seguindo as
normas de segurança. não agredindo tubulaçóes existentes no local.

Referências:
NR 18 - Condiçôes e Meio Ambiente de Trabalho na Construção Civil
NR 6 - Equipamento de ProteÇão lndividual

3.11 Carga e descarga mecanizadas de entulho em caminhao basculante 6 m3

Consiste no carregamento manual de material de qualquer categoria, em caminhões
basculantes ou em outros equipamentos transportadores sem a utilização de equipamentos de
carga.

A carga será geralmente precedida pela escavação do material, ou demoliÇão. e de sua
deposição na praça de carregamento em condições de ser manipulado manualmente ou pelo
equipamento de carga.

As praças de carregamento deverão apresentar boas condiçôes de conservaÇão.
circulação e manobra. No caso de valas ou cavas, com remoÇão total ou parcial de matenal, a

carga poderá ser feita juntamente com a escavação, principalmente quando se tratar de servtÇo
em área urbana.

O material devêrá ser lançado na caçamba, de maneira a que fique uniformemênte
distribuÍdo. no limitê geométrico da mesma, para que não ocorra denamamento pelas bordas
durante o transporte.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haia tráfego de
veículos ou pedestres, a caÇamba do equipamento deverá ser completamente coberta com iona
apropriada, ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e queda de material nas vias.
Tambem em áreas urbanas, o material estocado na praça de canegamento deverá ser mantido
umedecido. evitando-se poeira.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Construção Civil
NR 6 - Equipamento de ProteÉo lndavidual

3.í2 Transportê de entulho com caminhao basculante 6 m3, rodovia pavimentada,
dmt 0,5 a 1,0 km

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde existe tráfego de
veiculos ou pedestres. a caçamba do equipamento deverá ser completamente coberta com lona
apropriada. ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e queda de material nas vias.

ldenticamente, em áreas urbanas, o material estocedo na praça de carregamento deverá
ser mantido umedecido, evitando-se poeira.

O serviço será medido emmetros cúbicos (m3) de entulho removido, considerando-se
quando diretamente associado a serviços de demoliÇões e retiradas.

Tanto o carregamento manual do caminhão, inclusive o tempo do veículo a disposrção.
assim como o transporte até o primeiro quilômetro e a descarga no destino.
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ReÍerências:
NR 18 - Condiçóes e Meio Ambiente de Trabalho na Construção Civil
NR 6 - Equipamento de Proteção lndividual

A escavaÉo manual das valas será feita de acordo com o projeto definido e as

necessidades do teneno. O material escavado será depositado ao lado das cavas, vâlas e furos

guardando distância conveniente da borda das mesmas, e com a finalldade de aproveitamento
posterior nos reaterros.

Os materiais inadequados para reaterro e aqueles excedentes deverão ser transportados

a locais de "bota-fora" indicados pela Íiscalização.
Durante a execuÉo dos trabalhos de êscavaçáo, as cavas e furos deverão ser mantldos

secos: a água retirada deverá ser encaminhada para a rede de drenagem natural da região, a íim

de evitar o alagamento das áreas vizinhas ao local de trabalho.
Será adotada para segurança das escavações a Norma NBR-9061, que fixa as condições

de SeguranÇa exigÍveis a Serem observadas na elaboração do projeto e execução de escavaçôes

de obras civis.

Referências:
NR18 - Legislação em seguranÇa e saúde no trabalho

4.2 Reaterro de vala com compactação manual

Consiste na recuperação dê áreas escavadas, aproveitando o material para

preenchimento dos espaços remanescenles após a execução das fundaçôes.

Os materiais imprestáveis ao reaproveitamento, a critério da fiscalização seráo

removidos e transportados para áreas a serem detêrminadas.
Os reaterros serão executados em camadas sucêssivas, com espessura máxima de 20

cm, molhadas e apiloadas manualmente com maço de 30,0 Kg.

Após a conclusão do reaterro até a cota natural do terreno antes da escavação, deverá

ser comprovado que o mesmo apresente condiçôes perfeitamente estáveis, para não ocorrerem

acomodaÇões posteriores (recalques), em áreas internas das edificações.

A ÍiscalizaçAo poderá exigir o emprego abundante de água sobrê as áreas reaterredas ê

observar o comportamento de suas superfícies apóS 48 horas, antes de prosseguir com os

serviços e obras.

ReÍerências:
NBR 7182:1986 Versão Corrigida:1988 - Solo - Ensaio de compactação

NBR 6459:20í6 - Solo - Determinação do limite de liquidez.
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5.0 INFRA ESTRUTURA

5.'t Alvenaria êmbasamento tijolo cerâmico furado 9X19X19 cm

Serão executadas com tijolos cerâmicos em dimensóes (9x19x19) cm. cozidos,
assentados a 1 vez, conforme previsto em projetos e na planilha orçamentária. observando os
devidos cuidados em relaÉo ao prumo, alinhamento e espessura do ajuntamento. que não
poderá ser superior a 1,5 centímetros e rebaixados a ponta dê colher para facilitar a perfeita
aderência dos revestimentos (chapisco e reboco).

Os tijolos serão abundantemente molhados antes de sua colocação, para que o mesmo
não venha a absorver a água da argamassa ocasionando queda da resistência da mesma.

Referências:
NBR 15270-3:2005 - Componentes cerâmicos Parte 3: Blocos cerâmicos para alvenaria estrutural
e de vedação - Metodos de ensaio.
NBR 721 1 :2009 - Agregados para concreto - Especificação.
NBR 5732:1991 - Cimento Portland Comum - Especificação-

Descrição do serviço: O serviço compreende a confeccção do lastro de concreto
(cimento, areia média e brita 1), com preparo em betoneira, e mão de obra especializada. Deverá
ser lançado sobre a base da vala, para regularizar e fornecer uma superfície uniforme, tornando-a
nivelada, ocupando toda a área que receberá a estrutura de fundação, prevenindo o contato direto
do concreto da fundação com o solo.

Critério de medição: Utilizar o volume de material a ser executado conforme medidas de a
memória de cálculo, onde sua unidade de medição é o metro cubico.

Método de execução: O lastro de concreto magro utilizado no fundo das valas para
receber os blocos de coroamento ou sapatas, deverá ser aplicado de modo que nivele o fundo e
proteja as armaduras contra materiais mineiras e oxidantes pÍovenientes do solo. A espessura do
lastro deverá ser de 5,0 cm.

O traço a ser utilizado deve ser elaborado pelo técnico responsável pela execução da
obra (engenheiro civil e ou arquiteto), e dêve ser seguido com rigoroso controle de dosagem. dos
materiais.

Nas operações de preparo ê lançamento de concreto serão utilizados materiais de
procedência conhecida e idônea, isentos de quaisquer substâncias prejudiciais à resistência e
acabamento superficial dos elementos executados, devendo satisfazer inclusive ao disposto nas
Normas técnicas brasileiras,

Referências:
Práticas de Projeto. Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 61 18:2014 Versão Corrigida:2o14 - Projeto de estruturas de concreto - Procedamento.

E.:!l:;!
:irE_-i-rf.
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NBR 5732:1991 - Cimento Portland Comum - Especificação
NBR 721 1:2009 - Agregados para concreto - Especificação.

5.3 Fornecimento / instalação lona plástica preta, para impermeabilização,
êspessura 'l 50 micras

Descrição do serviço: A lona na construção civil oferece impermeabilizaÇão. cobertura e

resistência as condiçóes climáticas que podem prejudicar a obra ou reforma.

O serviÇo compreende o fornecimento e instalação de lona plástica preta, para a
impermeabilizaÇão, com espessura de 150 micras.

Critério de mediçáo: Os serviços serão medidos pêla área da lona instalada. em metros

quadrados (m'z)- O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e coníorme mediÇão

aprovada pela Fiscalização.
Método de execução: A lona deve ser instalada nas valas das fundações e vigas

baldrames, sobre o solo natural ou lastro de brita antes da montagem das formas das fundações

ou vigas baldrames, para melhor fixação pode ser necessário o uso de grampos.

Referências:
NBR 9575:2010 - lmpermeabilizaÉo - Selêção e projeto.

5.4 Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para viga baldrame' em

madeira serrada, e=25 mm,4 utilizações. AÍ _0612017

Descriçáo do sêrviço: A forma tem a funçáo de confinar o concreto e delimitar as

dimensões da viga baldrame exigidos pelo projeto estrutural. AS pêças deverão ser cortadas e

pré-montadas no chão, de modo que facilite a montagem "in loco" com mais seguranÇa. Dêverão

êstar planas para garantir o afastamento da armadura e a espessura do revestimento.

Serão confeccionadas em tábuas de madeira de no mínimo 25mm de espessura, de boa

procedência. Este serviço deverá ser executado por profissional carpinteiro de formas

Critério de medição: Todas as dimensões das formas deverão estar rigorosamente de

acordo com o projeto estrúural êxecutivo. As formas deverão ter resistência suficientê para

Suportar preSSõeS resultantes do lançamento e adensamento do Concreto. de modo a Se

manterem rigidamente na posição correta, Sem deformaçôes. Os serviços serão medidos pela

área executada, em metros quadrados (m')
Método de execução: Deverâo ser executadas de modo que o concreto acabado tenha

as formas e aS dimensões do projeto, de acordo com alinhamentos e cotas, e que apresente uma

superfície lisa e uniforme.
Realizar os cortes das peças de madeira, nas dimensões corretas, utilizando trêna

metálica calibrada, esquadro de braços longos, transferidor mecânico ou marcador eletrônico de

ângulo, etc
com os sarrafos, montar as gravatas de estruturação da fôrma da sapata. Pregar a tábua

nas gravatas. FazeÍ a maÍcaçáo das faces para auxíllo nA montagem das fÔrmas. Posicionar aS

faces lalerais, conforme dimensões do projeto, e escorá-las com sarrafos de madeira apoiados no

lerreno. Travar as duas faces com sarrafos pregados na face superior da viga.
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Figura 1 - Fôrma para viga baldrame
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lmagem ilustrativa Íêtirada da internet

Antes da concretagem, serão removidos, do interior das formas, todo o pó de serra.
aparas de madeira e outros restos de materiais. As juntas das formas serâo obrigatoriamente
vedadas para evitar perda da argamassa do concreto ou de água. Antes da concretagem. as
formas deverão ser molhadas, mantendo-se as superfícies úmidas, mas não encharcadas.

As formas só poderão ser retiradas quando o concreto já se encontrar suficientemente
endurecido para resistir às cargas que sobre ele aluam. Esse prazo não deverá ser inÍerior a 03
dias para a retirada das formas laterais: 14 dias para retirada das formas inferiores,
permanecendo as escoras principais convenientemente espaçadas e 2'l dias para aretirada total
das formas e escoras.

Reíerências:
Práticas de Projeto, Construçáo e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 15696.2009 - Fôrmas e escoramentos paÍa estruturas de concreto - projeto,

d jmensionamento e procedimentos executivos.
SINAPI 07/2017 - Fôrmas para estruturas de concreto armado. - Lote 01

5.5 Fabricação de fôrma para pilares e estruturas similares, em madeira serrada,
e=25 mm. AÍ 12J2015

DescriÇão do serviço: A forma tem a função de confinar o concreto e delimitar as
dimensÕes dos pilares exigidos pelo projeto estrutural. As peças deverão ser cortadas e pre-
montadas no chão, de modo que facilite a montagêm "in loco" com mais segurança. Dêverão estar
planas para garantir o afastamento da armadura e a espessura do revestimento.

Serão confeccionadas em tábuas de madeira de no mínimo 25mm de espessura, de boa
procedência. Este servigo deverá ser executado por profissional carpinteiro de formas.

Criterio de medição: Todas as dimensões das formas dêverão estar rigorosamente de
acordo com o projeto estrutural executivo. As formas deverão ter resistência suficiente para
suportar pressões resultantes do lançamento e adensamento do concÍeto. de modo a se
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manterem rigidamente nâ posição correta, sem deformações. Os serviços serão medidos pela

área executada, em metros quadrados (m')
l\ilétodo de execução: Deverão ser executadas dê modo que o concreto acabado tenha

as formas e as dimensões do projeto, de acordo com alinhamentos e cotas. e que apresente uma

superfície lisa e uniforme.
Realizar os cortes das peças de madeira com o auxilio de serra circular, nas dimensôes

corretas. utilizando trena metálica calibrada, esquadro de braços longos. transferidor mecânico ou

marcador eletrônico dê ângulo, etc.
Para as íaces dos pilares, a partir do gabarito, dispor os sarrafos, que comporão a

gravata, espaçados a cada 45 cm, e pregar as tabuas nas gravatas até a altura da viga

especificada no projeto, deixando 10 cm de sarrafo livres em um dos lados para o futuro

travamento das peçâs;

Fazer a marcação das faces para auxilto na montagem das fôrmas.

Figura 1- Detalhamento de fôrma para pilar

---J

----.+

Antes da concretagem, serão removidos, do interior das formas, todo o pó de serra,

aparas de madeira e outros rêstos de materiais. As juntas das Íormas serão obrigatoriamente
vedadas pare evitar perda da argamassa do concreto ou de água. Antes da concretagem. as

formas deveráo ser molhadas, mantendo-se as superfícies úmidas, mas não encharcadas.

As formas só poderáo ser retiradas quando o concreto iá se encontrar suficientemente
endurecido para resistir às cargas que sobre ele atuam. Esse prazo não dêverá ser inferior a 03

dias para a retirada das formas laterais; 14 dias para retirada das formas inferiores,
permanecendo as êscoras principais convenientemente espaçadas e 21 dias para aretirada total

das formas e escoras.
Referências:

Práticas dê Projeto, Construção e Manutenção de Edificios Públicos Federais.
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Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 15696.2009 - Fôrmas e escoramentos para estruturas de
dimensionamento e procedimentos executivos.
SINAPI 07/2017 - Fôrmas para estruturas de concreto armado - Lote 01

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Prefêitura Municipal de Jaru

concreto Projêto

5.6 Armação de bloco, viga baldrame e sapata utilizando aço ca-60 de 5 mm -
montagem. AÍ _0612017

DescriÇão do serviço: E previsto o serviÇo de armação de pilares/vigas de estrutura
convencional. As barras de aço deverão ser posicionadas de maneira a absorver os esforços
provenientes das estruturas de concreto armado. O posicionamento dessas barÍas deverão segurr
como foi definido no projeto estrutural.

As barras não poderão apresentar defeitos prejudiciais, tais como fissuras, espoliações.
bolhas, oxidações excessivas e corrosão. Deverão ser rêjeitadas as barras que não atendam a

esta especificação. Se a porcentagem de barras defeituosas for elevada, de modo a tornar
praticamente impossível sua separação, todo o lote fornecido deverá ser rejeitado.

Critério de mediÇão: As armaduras para concreto armado serão medidas por quilograma

de aço cortado, estirado, dobrado, armado e colocado nas formas das estruturas de concreto
armado. de acordo com as quantidades constantes no quadro de ferros dos projetos, sem
considerar a percentagem relativa a perdas, emendas ou utilização inadequada do material. O
pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme mediÇão aprovada pela
fiscalização.

Método de execução: As barras deverão ser cortadas e dobradas de acordo com as
dimensões dos pilares e vigas especificados em projeto. Para a montagem da armadura, deve-se
íixar as diversas partes com arame recozido, respeitando o projeto estrutural. Dispor os
espaçadores plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de forma a
garantir o cobrimento mínimo indicado em projeto. Posicionar a armadura na fôrma e fixaJa de
modo que não apresente risco de deslocamento durante a concretagem.

O aço a ser empregado náo poderão ter evidências de oxidação e as emendas e
transpasses obedecerão às recomendaçÕes de norma técnicas.

Reíerências:
Práticas de Projeto, ConsÍução e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 6118:2014 Versão Corrigida:2o14 - Projeto de êstruturas de concreto - Procedimento.
NBR 16697:2018 - Cimento Portland - Requisitos
NBR 7480:2007 - Aço destinado a armaduras para e§ruturas de concreto armado -
Especificação.
NBR 721 1 :2009 - Agregados para concreto - Especificação.
SINAPI 10/2017 - Armagão de estruturas de concreto armado - Lote 01

5.7 Armação de bloco, viga baldrame ou sapata utilizando aço ce-50 de 6,3 mm -

montagem. Af _OG|2O17

Conforme o item 5.6,
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5.8 Armação de bloco, viga baldrame ou sapata utilizando aço ca-50 de I mm -

montagem. AÍ_0612017

5.9 Armação de bloco, viga baldrame ou sapata utilizando aço ca-50 dê 10 mm -
montagem. Aí _0612017

Conforme o item 5.6.

5.10 Concreto fck = 25mpa, lraço'l:2,3:2,7 (cimento/ areia média/ brita 1) - preparo

mecânico com betoneira 400 l. Af 07/20í6

Descrição do serviço: As atividades relacionadas a este item, inclui os materiais

necessários para confeccionar o concreto (areia, cimento e brita), preparo do concreto utilizando
betone,ra. e mão de obra especializada.

O Concreto a ser empregado deverá ter um apurado controle tecnológico. o transporte e

lançamento serão em camada e vibrada mecanicamente, sendo inaceitável o uso de pancadas

nas formas. Atençáo especial deve ser dada às iuntas de concretagem e de dilatação.
Critério de medição: O concreto será medido em metros cúbicos de volume efetivamente

executados, de acordo com o Fck utilizado. O pagamento será efetuado ao preÇo unitário

contratual, considerando-se o tipo de concreto quanto à sua resistência à compressáo ê conforme
mêdição aprovada pela fiscalizaÇão.

Metodo de execuçáo: Para a produÉo do concreto, misturar a brita na betoneira com

metade da agua que será utilizado no concreto. Deverá misturar esses dois componentes por um

curto período. Em seguida, adicionar o cimento, a areia (agregado miúdo) e o restante da agua.

adicionada gradativamenle até atingir a consistência idêal. É importante adicionar os materiais

nessa ordem indicada, primeiro o cimento, em seguida a areia e porfim a a água.

O tempo de mistura deve ser contado a partir do primeiro momento em que todos os

matêriais êstiverem misturados.
O concreto deverá ter resistência a compressão igual ou superior ao fck de 25.0 Mpa'

com fator água - cimento igual ou inferior a 0,50 a resistência deverá ser verificada através de

ensaios laboratoriais. especialmente pelo criterio do rompimento de corpos de provas. nos prazos

definidos para estes tipos de verificação, conforme recomenda as normas técnicâs.
A contratada obriga-se a ter o devido cuidado com a vibração do concrêto quando da

execução da concretagem evitando a segregaçáo de seus agregados.
A aplicação do concreto em qualquêr elemento estrutural somente será admitida após a

conÍerência criteriosa da coneta disposição e dimensões de formas e armaduras, bem como a

liberação do concrêto após o ensaio de abatimento (slump{est).
A qualidade da execuçáo é de responsabilidade da contratada e consequentemente do

seu responsável técnico, a dosagem do concreto com o uso de padiolas e/ou latas de 18 litros,

de'ye seguir um controle rigoroso para se atingir o FCK estabelecido pelo projeto estrutural e
planilha orÇamentária.
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Referências:
Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 61'18:2014 Versão Corrigida:2o14 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento.
NBR 5732:1 991 - Cimento Portland comum.
NBR 7480:2007 - Aço destinado a armaduras para estrúuras de concreto armado
Especificaçáo.
NBR 721 1 :2009 - Agregados para concreto - Especificação

5.11 Lançamento com uso de baldês, adensamento e acabamento de concreto em
estruturas. AÍ _121 2O1 5

1
Descrição do serviço. A concretagem ê a etapa de Íinalização de um coniunto de

atividades relacionadas a construÉo de um elemento em uma edificação.
O serviço compreende as atividades relacaonadas ao lançamento do concreto com a

utilizaÇão de baldes, incluso adensamento e acabamento do concreto em estruturas.
Critério de mêdição: Utilizar o volume teoricamente necessário para concretagem da

estrutura a ser executada. O pagamento será efetuado ao preço unitário contratual, considerando-
se o tipo de concreto quanto à sua rêsistência à compressão e conÍorme medição aprovada pela
Íiscalização.

Método de execução: Antes do lançamento do concreto, assegurar-se que as armaduras
atendem a todas as disposiçÕes do projeto estrutural e que todos os embutidos foram
adequadamente instalados nas fôrmas (gabaritos para introdução de furos nas vigas e lajes.
eletrodutos. caixas de elétrica e ouÍos).

Assegurar-se da correta montagem das fôrmas (geometria dos elementos, nivelamento.
estanqueidade etc) e do cimbramento, e verificar a condiçáo de estanqueidade das fôrmas, de
maneira a evitar a fuga de pasta de cimento.

Verificar se a resistência característica e/ou o traÇo declarado corresponde ao pedido de a
compra. se o concreto está com a trabalhabilidade especificada e se não foi ultrapassado o tempo
de início de pega do concreto (tempo decorrido desde a saída da usina até a chegada na obra) -
veriÍicações com basê na Nota Fiscal / documento de entrega.

Após a verificação da trabalhabilidade (abatimento / "slump") e moldagem de corpos de
prova para controle da resistência à compressão do concreto, Iançar o material com a utilização
de baldes e funil e adensá-lo com uso de vibrador de imersão, de Íorma a que toda a armadura e
os compcnentes embutidos sejam adequadamente envolvidos na massa de concreto.

Adensar o concreto de forma homogênêa, conforme NBR 14931.2004. a fim de não se
formarem ninhos, evitando-se vibrações em excesso que venham a causar exsudação da pasta /
segregaÇão do material.

Conferir o prumo da estrutura ao final da execução.
Referências:

Práticas de Projêto. Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 6118:2014 Versáo Corrigida.2Ol4 - Prolelo de estruturas de concrêto - 

procêdimento.

NBR 5732:199'1 - Cimento Portland comum.
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NBR 7480:2007 - AÇo destinado a armaduras para

Especificação.
NBR 721 1:2009 - Agregados para concreto - Especificação

estruturas de concreto armado

5.12 lmpermeabilização de superfície com emulsão asÍáltica, 2 demãos af-06/2018

DescriÉo do serviço: A tinta asfáltica tem grandê aderência e alta resistência química,

de modo que forma uma película impermeável. E indicado para a proteção de estruturas de

concreto e alvenaria revestida com argamassa que estão em contato com o solo sujeito a águas e

aos meios ag ressivos.
O serviço compreende o fornecimento dos materiais ê a execução das atividades

necessárias a garantir a proteção contra a percolação da água através dos elementos de

fundaÇão. bem como sua estanquêidade.
Critério de medição: A unidade de medição dos serviÇos de impêrmeabilizaÇão é o metro

quadrado (m'?) de área efêtivamênte impermeabilizada medida "in loco".

l\Ietodo de execução: A impermeabilização de estruturas enterradas deverão ser

executadas em dias secos. As superfícies a serem impermeabilizadas, deverão ser limpas e
secas. isentas de partículas soltas, graxa, óleo ou demoldantes.

E aplicado com auxilio de uma trincha/brocha, com intêrvalo de tempo entre as

aplicaÇões conforme indicaçâo do fabricante. Para a aplicaÉo do produto, a superfície deve estar

totalmente seca.
Aplicar 1 demão para penetração, esfregando bem o material sobre o substrato,

escassamente. A segunda demão deve ser farta, e somente aplicada após a completa secagem

da primêira demão, com intervalo de tempo entre aplicâções conforme indicação do fâbricante.

Referências:
NBR 9575:2010 - lmpermeabilizaÉo - Seleção e projeto.

NBR 9574:2008 - Execução de impermeabilização

6.0 SUPER ESTRUTURA

6. t Fabricação de fôrma para pilares e estruturas similarês, êm madeira serrada,
e=25 mm. AÍ 1212015

ConÍorme o item 5.4

6.2 Fabricação dê fôrma para vigas, com madeira serrada, e = 25 mm. AÍ-1212015

Ccnforme o item 5.4

6.3 Fabricação de fôrma para lajes, em madêira serrada, ê=25 mm. AÍ-12120'15

Conforme o item 5.4
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6.4 Escoramento formas h=3,50 a 4,00 m, com madeira de 3a qualidade, nao
aparelhada, aproveitamento tabuas 3x e prumos 4x.

Descrição do serviÇo: As atividades relacionadas a este ltem, inclui o fornecimento dos
materiais necessários para a fabricação da escora (chapa de madeira, prego e serra circular) e
mão de obra especializada.

Critério de medição: Serão medidas por metro cubico (m3) de escora necessários para o
escoramento da estrutu.a. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme
medição aprovada pela fiscalizaçáo.

Método de execução: Realizar os cortes das peçâs em madeira com o auxilio de serra
circular. nas dimensões corretas, utilizando trena metálica calibrada, esquadro de braços longos,
transferidor mecânico ou marcador eletrônico de ângulo, etc.

Com os pontateles e as peças de compensado, montar a estrutura do garfo.

Referências:
Práticas de Poeto. Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.
Normas da ABNT e do INMETRO.
NBR 15696:2009 - Fôrmas e escoramentos para estruturas de concreto
dimensionamento e procedimentos executivos.

Projeto.

6.5 Armação de pilar ou viga de uma estrutura convencional de concreto armado
em uma edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-60 de 5,0 mm - montagem.
Af 12t2015

Conforme o item 5.6

5.6 Armação de pilar ou viga de uma estrutura convencional de concreto armado
em uma edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-50 de 6,3 mm - montagem.
At 't2t20'ts

Confornre o ite!'n 5.6

6.7 Armação de pilar ou viga de uma estrutura convencional de concreto armado
em uma edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-50 de 8,0 mm - montagem.
AÍ 12t2015

Conforme o item 5.6

6.8 Armação de pilar ou viga de uma êstrutura convencional de concreto armado
em uma edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-50 dê í0,0 mm - montagem.
Ai 1u?O',t5

Conforme o item 5.6
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5.9 Armação dê laje de uma estrutura convencional dê concreto armado em uma
edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-60 de 5,0 mm - montagem. Ai _12120'15

Conforme o item 5.6

6.10 Armação de laje de uma estrutura convencional de concreto armado em uma
edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-50 de 8,0 mm - montagem. AÍ -'1212015

Conforme o item 5.6

6.'11 Armação de laje de uma estrutura convêncional de concreto armado em uma

edificação térrea ou sobrado utilizando aço ca-50 de í0,0 mm - montagem. AÍ 
-1212015

6.12 Concreto fck = 25mpa, tÍaço 1i2,3i2,7 (cimento/ areia média/ brita 1) - preparo
mecânico com betoneira 400 l. Af 0712016

Conforme o item 5.í0

6.í3 Lançamento com uso de baldes, adensamento ê acabamento de concrêto êm

estruturas. Ai 1212015

Conforme o item 5.1 1

5.14 lmpermeabilização de superfície com argamassa polimérica / membrana
acrílica, 3 demãos. Af_06/20'18

Definição
Execução de impermeabilizante semi-flexivel reforçado com véu de poliéstêr aplicado em

em estrutras de concreto a armado.

Método executivo

O produto deve ser aplicado em superficiê limpa, seca e isenta de partÍculas soltas,

pinturas. graxa, óleo ou desmoldantes:
Adicionar aos poucos o componente A (líquido) ao B (pó). fornecidos.já pré-dosados, e

homogeneizar, preferencialmente, com misturador de baixa rotação (400 a 500 rpm) durante 3

minutos, ou manualmente por 5 minutos;
Umedecer a superície com água antês da aplicação da primeira dêmão:

Apticar a argamassa polimérica com vassoura de pelos macios, trincha, ou brocha:

Aguardar de 3 a 6 horas, de acordo com as condições do ambiente, até a primeira dêmão

ter endurecido ou secado ao toque e colocar o véu de poliésteÍ, com sobreposição de 10 cm;

Em seguida, aplicar a segunda demão no sentido cruzado à demão anterior:

Repetir o processo para as demãos seguintes;
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Após a aplicação em toda área e o tratamento dos ralos e dos pontos emergentes.
realizar o teste de estanqueidade, enchendo a área com uma lámina d'água de cerca 5 cm e
deixar por no minimo 72 hoÊs para verificar se há algum vazamento.

Critérios de controle
Atendidas as condições de fornecimento e execução, a impermeabilização deve ser

recebida se, após teste de estanqueidade ou até o recebimento da obra, não apresentar falhas
que prejudiquem a sua função, devendo a Íiscalização acompanhar a execução do teste.

Critérios de medíção e pagamento
Em m2 (metros quadrados) - pela área real da superfície impermeabilizada.O pagamento

serâ efetuado por preço unitáriocontratual e conforme medição aprovada pelaFiscalização.

Referências:
NBR 9575:2010 - lmpermeabilizaÉo - SeleÇão e poeto.
NBR 9952:20 14 - Manta asfáltica para impermeabilizaÉo
NBR 13724:2008 - Membrana asfáltica para impermeabilização com estrutura aplicada a quente
NBR 9685:2005 - Emulsão asfáltica para impermeabilização
NBR 15487:2007 - Membrana de poliuretano para impermeabilização
NBR 15414:2006 - Membrana de poliuretano com asfalto para impermeabilizaÇão

6.15 Proteção mecânica de superfície horizontal com argamassa de cimento e
areia, traço 1:3, e=2cm. Af_05/20í I

Definição
Execução de proteção mecânica de superfície impermeabilizada com argamassa

Método executivo
Após o teste de estanqueidade, sobre a impermeabilização seca, colocar lona preta como
camada separadora entre a camada impermeável e a de proteçáo mecânica:
Dividir a área em quadros para evitar fissuras de retração;
Lançar e adensar a argamassa sobre a camada separadora, formando uma camada de 2
cm de espessura,
Nivelar e desempenar a camada de argamassa_

Critérios de medição e pagamento
Em m2 (metros quadrados) - pela área real da superfície que receberá a proteção

mecânica.O pagamento será eÍetuado por preço unitáriocontratual e conÍorme mediÇão aprovada
pelaFiscalizaÇão.

7.0 ALVENARIA

7.1 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 09xí4x19cm, 1t2 vez, assentado em
argamassa traço í :4 (címento e areia), e=1cm.

Pag. 23

iD t8â801e CRC Bô88AZG!



§h
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Prefeitura Municipal de Jaru

Todas as alvenarias deverão ser executados mm tijolos dê fabricação mecânica de 1"

qualidade, ou seja, não poderão apresentar lrincaduras ou outros defeitos que possam

comprometer sua resistência e durabilidade.
Serão executadas com tUolos cerâmicos de T. vez, com as dimensões (09x14x19) cm,

cozidos, confoÍme previsto em planilha orçamentária. Os tijolos deverão ser assentados em fiadas

horizontais, sobre camada de argamassa de 1,0 cm de espessura com juntas alternadas de modo

a se obter boa amarraçâo, evitando-se com rigor coincidências de juntas verticais em camadas

consecutivas. Todas as juntas horizontais e verticais serão preenchidas com argamassa.

As diversas fiadas deverão ficar perfeitamente alinhadas e niveladas, apresentando. os

trechos de paredes perfeitas condições de verticalidade.
Antes do inÍcio da execução da alvenaria, deverão ser marcados, por meio de cordões ou

fios de arame esticados sobre cavaletes, os alinhamentos das paredes, e por meio de Íios de
prumo, todas as saliências, vãos de portas, janelas, etc.

Oualquer desaprumo ou falta de alinhamento entre as diversas fiadas de tüolos. será o
bastante para a FISCALIZAÇÃO poder determinar sua total ou parcial demoliçáo sem nenhum

ônus para a CONTRATANTE.
Os tijolos sêrão abundantemente molhados abundantemente antes de sua colocação,

para que os mesmos náo venham absorver a água da argamassa, ocasionando diminuição
(queda) da resistência da mesma.

Para o assentamento dos tijolos será êmpregada argamassa com traço 1:4, a base de

cimento e areia.

Referências:
NBR-8545:1984 - Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos cerâmicos.

NBR 15270-1:2005 - Componentes cerâmicos Parte 1: Blocos cerâmicos para alvenaria de

vedação - Terminologia e requisitos.
NBR 15270-2:2005 - Componentes cerâmicos Parte 2: Blocos cerâmicos para âlvenaria estrutural
- Terminologia e requisitos.

7.2 Parede com placas de gesso acartonado (DRYWALL - VERDE), para uso
interno em árêas molhadas, com duas faces simples e estrutura metálica com reforço, sem

vãos, incluso instalação e acessórios.

A parede drywall é constituido por chapas de gesso acartonado, parafusadas em

estruturas formadas por perfis de aço galvanizado ou por peças metálicas.

Método executivo:
E formado pelo parafusamenlo de uma ou mais chapas de gesso para drywall (com 1.200

mm de targura) em estruturas de aço galvanizado. A estrutura é suspensa por meio de pendurais.

O pendural de uso mais frêquente é composto por um tirante (que é fixado na laje superior) e um

suporte nivelador. Há também pendurais compostos de perfis ou fitas metálicas.
Critérios de contÍole:
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Poderá ser recusado caso não for atendida os procedimentos executivos e nem os
detalhes do projeto. Deverá ser isento de qualquer defeito, ou algo que possa comprometer sua
durabilidade, resistência e aspecto.
Critérios de medição e pagamento:

M'- pela área de forro executada. O pagamento será efetuado por prêÇo unitário
contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil
ABNT NBR 12775:'1992- Placas lisas de gesso para fono autoportante - Método de ensaio
ABNT NBR 16591:2017- Execução de fono autoportante com placas de gesso-procêdimento
ABNT NBR 14715-1.2010- Chapas de gesso para drywall- Requisitos
ABNT NBR 14715-2.2010- Chapas de gesso para drywall- Métodos de ensaio

8.0 COBERTURA

8.1 Trama de madeira composta por terças para telhados de até 2 águas para
telha ondulada de fibrocimento, metálica, plástica ou têrmoacústica, incluso transporte
vertical. Af 07l2O19

Referências:
NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indúsÍia da construção

8.2 Telhamento com telha ondulada de fibrocimento e = 6 mm, com recobrimento
lateral de 1 114 de onda para telhado com inclinação máxima de ío",com até 2 águas,
incluso içamênto. af_06/201 6

A cobertura será com telha ondulada de fibrocimento 6mm, que atenderá as
especificações do fabricante quanto a sua aplicaÉo, levando em consideraÇão que estas devem
estar dentro das normas de segurança regulamentação da fabricação. Deverá atender às
exigências da norma técnica NBR-7196/2014.

A execução da cobertura - A execuçáo da estrutura e telhamento obedecerão
rigorosamente aos desenhos e detalhes fornecidos pelo proprietário.
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O serviço consiste na execução de trama que é o resultado do entrelaçamento das i'ipas
e dos caibros. sendo esta composta também por terça.

As terças serão colocadas em direção perpendicular às tesouras e devem ser apoiadas
nos nós das mesmas. Os caibros são colocados em direÉo perpendicular às terças, portanto
paralela às tesouras e são inclinados, sendo que seu declive detêrmina o caimento do telhado.
As ripas são a última parte da trama, são pregadas perpendicularmente aos caibros e suas
distancias depende da telha utilizada.

A trama será executada obedecendo as inclinações determinadas em projeto.
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As inclinações obedecerão aos determinados em projeto. A estrutura da cobertura será

em madeira-de-lei. secas, sem defeitos e nas dimensões e as partês que ela se destinar - banzo /
montante / dlagonal / frechal / terça, etc. As emêndas das peças de madeira serão efetuadas com

chanfros a 45', tomando-se o cuidado dê fazê-las trabalhar à compressão e náo a traÇão e
posicionando-as próximas aos apoios. Todo o madeiramento será imunizado.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Construçáo Civil.

NBR-7196/2014 - Telhas de fibrocimento - Execução de coberturas e fêchamentos lateÍais -
Procedimento.

8.3 Pintura imunizante para madeira, duas demãos

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e definitivamente secas e curadas,

convenienremente preparadas para o tipo de pintura que se destina. As superfícies só poderâo

ser pintadas quando perfeitamente enxutas. As tintas a serem empregadas serão de primeira

qualidade.

ReÍerências:
NBR 16211:2013 - Tintas para construção civil - Verniz brilhante a base de solvente - Requisitos
de desempenho de tintas para edificações não industriais

8.4 Forro PVC em PVC, largura de 1ocm incluso entarugamento de madeira

Os Fôrros de PVC são testados e certificados dentro de todas as normas técnicas. lsto

garante a você um produto de qualidade superior, com melhor acabamento, mais resistência e

durabilidade.
Para a aplicação o forro deverá ser nivelado ou conforme projeto. Os arremates das

réguas junto as parêdes deverão ser perfeitos. Sem gretas ou aberturas. sendo as linhas de

coincidência perfeitamente alinhadas e niveladas.

o melhor processo para a colocação do forro e planejar o trabalho anteclpadamentê.

medindo as superfícies e calculando as quantidades. Tirar as medidas totais da área a ser

coberta, caso precise de emenda, preparar o local onde vai ser colocado o suporte em formato "H"

para a emenda,
Colocar uma base de apoio para sustentar lustres, ventiladores, etc..

Estrutura para sustentação;
Encaixe os acabamêntos "U" ou "Moldura" em todos os lados do ambiente

corte a primeira lâmina de 0,5 a í cm menor no comprimento que o váo livre entre o

fundo dos acabamentos,
Encaixe a lâmina com o lado aparente voltado para baixo e o engate macho viÍado para o

fundo, dentro do váo dos acabamentos na parte lateral empurrando-a até seu encaixe total. Fixe a

lâmina nos elementos da armação, atravéS da aba. Repita o passo acima nas demais lâminas:
para colocaÇão da última lâmina, reflle a lâmina na largura entre o fundo do acabamento

e o encaixe fêmea. se for necessário;
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Com a parte refilada voltada para o acabamento encaixe as duas extremidades da lâmina

no acabamento lateral contra o fundo do acabamento. Use uma espátula para facilitar o processo.

Puxe a lâmina macha para frentê até que encaixe na lâmina fêmea.

Nos locais onde existam instalações eléÍicas, hidráulicas ou outros serviços. acima do
forro, o mesmo só poderá ser executado, depois de vistoriadas, aprovadas e testadas estas
instalações ou estes serviços.

Refêrências:
NBR 14285-2.20í4 - Perfis de PVC rígido para forros - Parte 2: Métodos de ensaio

8.5 Acabamentos para forro (roda-forro em pêrfil metálico e plástico). aÍ _0512017

Os roda forro devem ser instalados em todo o perímetro do ambiente que receberá forro.
sendo cortando os cantos em 45 graus - meia esquadria. O roda fono deve ser frxada na trama
de sustentação em detêrminados pontos e também fixada com buchas diretamente na parede.

Referências:
NR 18- Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção.

8.6 Rufo em chapa de aço galvanizado número 24, coÍle de 25 cm, incluso
transporte vertical. ai _0612O16

Serão executados rufo e contra-rufo em chapa galvanizada num.24 desenvolvimentos =
25 cm. Conforme projeto e planilha orçamentária.

Os ruÍos deverão ser assentados também chumbados a parede da platibanda. sobre a
calha de maneira que sua borda fique sobre a calha evitando infiltrações.

Os rufos capas pingadêiras. Serão fixados por 2 arrebites 1 de cada lado da parede. e a
cada 1,5m, no topo da parede da platibanda, estes deverão proteger a parede do escorrimento da
água, que cai sobre a parede trazendo o acúmulo de sujeira e daniÍicando a pintura.

Referências:
NR'18 - CondiÇóes e meio ambiente de trabalho na indústria da construÇão.
NBR 10844.1989 - lnstalaçóes prediais de águas pluviais - Procedimento

9.0 REVESTIMENTOS DE PISOS

9.1 Lastro de concreto,
eadênsamento. af 07 2016

cm, preparo mecânico, inclusos lançamento

Todos os pisos deverão ser aplicados um lastro em concreto simples com espessura
indicada em projeto e planilha. A câmada do lastro de concreto se Íará em concreto magro
simples. com consumo de cimento de 2'10k9/m3. no traço í:3:5 a base de cimento/ areia grossa/
brita 1/ brita 2. com espessura prevista em planilha orçamentária. O concreto deve ser obtido pelo
processo de amassamento mecânico, com fator água/ cimento menor que 0,5.
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Referências:
NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construÇão.

NBR '12655:20í 5 Versão Conigida:2Ol5 - Concreto de cimento Portland - Preparo, controle,

recebimento e aceitação - Procedimento

9.2 Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo mecânico com
betoneira 400 l, aplicado em áreas secas sobre laje, aderido, espessura 2cm. aÍ 

-0612014

iodos os pisos indicado em planilha e pro.ieto deverão ser aplicados um contrapiso em

concreto simpies com espessura de 3cm. A camada do lastro de concreto se fará em concreto

magro simples, no traço 1:4 a base de cimento/areia, com espessura de 2cm. O concreto deve ser

obtido pelo processo de amassamento mecânico, com fator água/cimento menor que 0.5.

Rêferências:
NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção.

NBR 1 2655:2015 Versão Corrigida.2O15 - Concreto de cimenlo Portland - Preparo. controle,

recebimento e aceitação - Procedimento

9.3 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo grês de dimensões 35x35

cm aplicada em ambiêntes de área menor que 5 m2. aÍ 
-O612014

O revestimento de parede será revestidas com cerâmica 35x35cm, de linha comercial

PEI 4. padrão médio, assêntada com traço 1'.4 areia sem peneirar.

A colocaçáo será feita de modo a serem obtidas juntas de êspessura constante. não

Superior a 3 mm e Serãoassêntados com rejunte em cimento comum. Altura especificada no

projeto e planilha orçamentária.
O rejunlamento será feito com pasta de cimento branco sendo terminantemente vetado o

acréscimo de cal à pasta. Com pano úmido, retirar-se-á o excesso de pasta, concluindo-se a

limpeza com um pano seco.

Referências:
NR18 - Condlçóes e meio ambiênte de tÍabalho na indústria da conslrução.

NBR 13818:1997 Versão Corrigida:1997 - Placas cerâmicas para revestimento - Especificação e

mélodos de ensaios
NBR 13817:1997 - Placas cerâmicas para revestimento - Classificação
NBR 1 3816:'1 997 - Placas cerâmicas para revêstimento - Terminologia

9.4 Rodapé cêrâmico de 7cm de altura com placas tipo esmaltadas extras de

dimensões 35x35cm. ai 0612014

Conforme item 9.3

9.5 Soleira em granito, largura 15 cm, êspessura 2,0 cm. af-06/2018
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Sêrão aplicadas soleiras em gÍanito em todas as portas, nos locais indicados em projeto
arquitetônico. com 1scm de largura, assentada com argamassa de cimento, e areia, traço 1:4.

Deverão ser evitadas quinas.

Referências:
NBR 13753/1996 - Revestimento de piso interno ou extêÍno com placas cerâmicas e com
utilizaÇão de argamassa colante - Procedimento

9.6 Aplicação de resina acrilica e polimento para piso granilite, duas demãos

Definição
As politrizes para pisos são utilizadas para tratar superfícies de concreto. granito.

mármore. granilina e asfalto, fazendo o desbaste, o nivelamento e o acabamento. AIém disso.
removem pinturas antigas, abrindo os poros do concreto para aplicação de nova tinta. selante ou
impermeabilizante.

Método executivo
As politrizes são movidas a energia elétrica com ligação trifásica ou monoÍásica.

adequadas para trabalhar em ambientes internos. Antes de utilizá-las, o operador deve verificar se
a potência do motor requer um cabo de conexão com maior calibre, para garantir bom suprimento
de energia e trabalho produtivo.

Durante o trabalho, o operador deve passar a politriz em movimentos de cruz e na
diagonal sobre o piso, para obter um melhor resultado.

O tempo de secagem da aplicação de resina acrílica em piso industrial pode variar enlre
15 minutos (livre de pegajosidade) e uma hora (à pressáo). o tempo mínimo para intervalos de
mãos apôs a aplicação de resina acrílica em piso industrial é de uma hora, enquanto o tempo
máximo pode chegar atê 48 horas. E muito importante que essês intervalos sejam respeitados
para a melhor produtividade da aplicação de resina acrílica em piso industrialou em outros trpos
de pisos.

Critérios de controle
Todo o piso deve ser polido não deve apresentar nenhuma mancha,no qual a sua

superfície será totalmente revitalizado, deixando-o novamênte novo e de forma que recupere
100% a sua qualidaCe.

Critérios de medição e pagamento
O polimento serão medidas em ou metro quadrado (mr) de acordo com a planilha

orÇamentáriâ.

9.7 Ladrilho hidráulico e=2 cm, tátil alerta e/ ou direcional, assentado sobre
argamassa colante tipo ac-i

A base de aplicaÇão será em concreto armado 6 cm, onde serão fixados gabaritos.
distantes 2 a 3 m entre si, que devem ser usados como referência do nivelamento da superfÍcie
das peças.
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Esticar uma linha entre os gabaritos, aplicar sobre a base já seca uma camada de I mm

a 10 mm de aígamassa, numa área de aproximadamente 1m. e, em seguida, com a

desempenadeira metálica dentada (com os seus dentes mâis altos), raspar essa camada. criando

sulcos na argamassa e retirar o excesso. Os ladrilhos devem ser assentados secos. batendo-os

levemente.
OBS: os ladrilhos foram orçados como unidade mêdindo 0,25m x 0.25m a unidade. em

algumas situações os ladrilhos deveráo ser cortados conforme o projeto.

Rêferências:
N8R16537 - Acessibilidade - SinalizaÇão tátil no piso 

-Diretrizes 
para elaboração de projetos e

instalaÇão - Requisitos e métodos de ensaio (MêsiAno: 06/2016)
NBR9457 - Ladrilho hidráulico (MêyAno: 08/1986)

NBR9458 - Assentamento de ladrilho hidráulico (Mês/Ano: 08/1986)

1O.O REVESTIMENTOS DE PAREDES

10.1 Chapisco aplicado tanto em pilares e vigas dê concrêto como em alvenarias

de paÍedes intêrnas, com colher de pedreiro. Argamassa traço 1:3 com preparo em

betoneira 4001. Af_06/20'14 (galpão e banheiro)

Definição
TÍata-se da camada de argamassa constituída de cimento, areia grossa' água e,

eventualmente, aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover maior aderência entre

a base e a camada de revestimento. Geralmente usada no traço 1:3 (cimento e areia).

Método executivo
Todos os materiais como cimento e areia, serão da melhor procedência. para garantir

uma boa qualidade do serviço. A amassamento poderá ser manual. Devido a quantidade de

argamassa a manipular ser insuficientê para justificar a mistura em betoneira. Os chapiscos

somente Serão executados após a limpeza da alvenaria, o mesmo com argamassa de cimento e

areia sem penearar no traço 1:3, com espessura máxima de 5 mm. Sendo o preparo manual. de

inicio serão misturados a seco o agregado (areia) com o plastificante (cimento), revolvendo-se cs

materiais a pá, ate que a mistura adquira uma coloração uniforme, em seguida, a mistura será

disposta em forma de coroa, adicionandose, paulatinamente, a água necessária no centro da

coroa. O amassamento prosseguirá com os devidos cuidados a fim de evitar perda de água ou

segregação dos materiais, até formar uma pasta homogênea, de aspecto uniforme e consistência
plástica adequada. A argamassa, deve ser utilizada no máximo até 2 hores a partir do contato da

água com os demais componentes e desde que não haja qualquer sinal de endurecimento. Serão

chapiscadas também todas as superfícies lisas de concreto, como teto, montantes, vergas e

oulros elementos da estrutura que ficarão em contato com o fundo da alvenaria. inclusive fundo de

vigas.
Critérios de controle
A argamassa de chapisco deverá ter consistência fluida e ser constituída de areia,

predominantemente grossa, com dimensão máxima entre 2,4 e 6,3 mm. O chapisco dêverá

D 38â89ã e CRC BA!trâzoS
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apresentar espessura máxima de 5 mm, textura aberta com superfície irregular e descontínua, de
forma a permitir a visualização de pequenas áreas da base.

Critérios de medição e pagamento
m'- pela área real executada. O pagamento será por preço unitário contratual e conforme

medrÇão aprovada pela Fiscalização.

Referências:
NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção.
NBR 13749:201 3 - Revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas - Especificação
NBR 7200:1998 - Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânrcas -

Procedimento

10.2 Massa única, para recebimênto de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo
mecânico com betoneira 4001, aplicada manualmente em faces internas de paredes de
ambientes com área maior que 10m2, espessura de 20mm, com execução de taliscas.
Af_06/2014 (galpão e banheiros)

Dêfinição
Trata-se da camada de argamassa de revestimento, constituída de cimento, arenoso.

areia média, água e, eventualmente aditivo, destinada à regularização da base. podendo
constituir-se no acabamento final.

Método executivo
A argamassa de reboco deverá ser preparada de acordo com as recomendaçóes

constantes nesta Especificação. o procedimento de execuçáo deverá obedecer ao prêvisto na
NBR 7200 - Revestimêntos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e
manutenção. A areia a seÍ úilizada deverá ser espalhada para secagem. Em seguida, será
peneirada. utrlizandose peneiras cujos diâmetros serão em função da utilizaçáo da argamassa. A
base a receber o reboco deverá estar regularizada. Caso apresente irregularidades superficiais
superiores a 1omm. tais como depressões, furos, rasgos. eventuais excessos de argamassa das
juntas da alvenaria ou outras saliências, deverá ser reparada, antês de iniciar o revestimento.

Critérios de controle
A argamassa de reboco dêverá ter consistência adequada ao uso. compatível ao

processo de aplicação (manual ou mecânaco), constítuída de areia media, com dimensão entre 1.2
e 4,8 mm. O reboco deverá aderir bem ao chapisco ou à base de revestimento. Deverá possuir
textura e composição uniforme, proporcionar Íacilidade de aplicaÇão manual ou por processo
mecanizado.

O aspecto e a qualidade da superfície final deverá conesponder à finalidade de apticação
e à decoração especificada. As bases de reveslimênto deverão atender às condiÇões de
nivelamento, prumo e acabamento, fixadas pela especificaÉo da Norma Brasileira NBR-7200.

Critérios de medição e pagamento
Para fins de pagamento efetivamente, a unidade de mediÉo dos emboços/rebocos sera

o metro quadrado real executado, descontando-se todos os vãos livers tais como, portas, janelas
e aberturas.
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Referências:
NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construÇão.

NBR 1 3749:2013 - Revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas - Especificação
NBR 7200:1998 - Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas -
Procedimento.

11.0 ESOUADRIAS

'11.í Kit de porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), padrãomédio,

80x21ocm, êspessura de 3,5cm, itens inclusos: dobradiças, montagem e instalação do
batente, fechadura com execução do furo - fornecimento e instalação. af-08/2015

As esquadrias devem estar absolutamente no prumo, ou, em oulras palavras, devem estar
colocadas em planos verticais, sem qualquer inclinação.
As partes móveis devem abrir e fechar completamente e, quando fechadas. devem ficar
perfeitamente encaixadas e alinhadas com as partes Íixas. Não deve haver frestas ou folgas
exageradas entrê as partes móveis e as fixas.
Com as folhas fechadas e travadas, não deve ser possível perceber frestas que permitam ver o
lado exerior em nenhuma área da esquadria.

Referências:
NBR 15930-1 Portas de Madeira para Edificaçôes - Parte 1: Terminologia e Simbologia
NBR 15930-2 Portas de Madeira para EdificaÇões - Parte 2: Requisitos

'11.2 Porta em alumínio de abrir tipo veneziana com guarnição, fixação
parafusos - fornecimento e instalação. af_08/2015

As esquadrias devem estar absolutamente no prumo, ou, em outras palavras, devem

estaí colocadas em planos verticais, sem qualquer inclinaÇão.

As partes móveis devem abrir e fechar completamente e, quando fechadas, dêvem ficar

peíeitamente encaixadas e alinhadas com aS partes fixas. Não deve haver frestas ou folgas

exageradas entre as partes móveis e as fixas.

Com as folhas fechadas e travadas, não deve sêr possível perceber frestas que permitam

ver o lado extêrior em nenhuma área da esquadria.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na ConstruÉo Civil

11 .3

instalação
Porta de madeira 2 folhas do tipo vai e vem 165x210cm, incluso acessórios e

As esquadrias devem estar absolutamente no prumo, ou, em outras palavras, devem

estaí colocadas em planos vêrticais, sem qualquer inclinaçáo.
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As partes móveis devem abrir e fechar completamente e, quando fechadas, devem ficar
perfeitamente encaixadas e alinhadas com as partes fixas. Não deve haver frestas ou folgas
exageradas entre as partes móveis e as fixas.

Com as folhas fechadas e travadas, não deve ser possível perceber frestes que permitam

ver o lado exterior em nenhuma área da esquadria-

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na ConstruÇão Civil

12.0 PINTURA

12.1 Aplicação e lixamento de massa látex em paredes, duas demãos.

Definição
Compreende o fornecimento de materiais e a execução de emassamento de superfícies

com massa látex. As massas, em geral, propiciam uma superfície mais lisa e homogênea.
Método executivo
Todas as superfícies a emassar serão removidas, limpas e preparadas para o tipo de

emassamento a que se destinem, sendo a pintura antiga das paredes totalmente removida.
Será eliminada toda a poeira depositada nas superfíciês a serem emassadas, tomando-

se precauções contra o levantamento de pó durante os trabalhos de emassamento, até que a
massa sequê inteiramente.

Cada demâo de massa só poderá ser aplicada quando a precedente estiver
peíeitamente seca, convindo observar um intervalo minimo de 24 hotas entre duas demáos
sucessivas.

Critérios de controle
Não serão aceitos materiais que apresentem, na abertura da lata, problemas de 1

sedimentação.
O emassamento com massa látex somente poderá ser iniciada após a cura completa do

reboco. ou seja, no mÍnimo 1 mês após sua conclusáo, o que evitará problemas Íuturos de
"eflorescência", de "calcificação" e de "desagregamento".

Critérios de medição e pagamento
Os serviÇos serão medidos pela área executada, em metros quadrados (m2), conÍorme

dimensões do projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme
medição aprovada pela Fiscalização.

Referências:
NR18 - CondiÇÕes e meio ambientê de trabalho na indústria da construção.
NBR 'Í 1702:2010 Versão Corrigida:2011 - Tinlas para construção civil - Tintas para edificações
não industriais - Classificação.
NBR 15381:2006 - Tintas para construção civil - Edificações não industriais - Determinação do
grau de empolamênto.
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NBR 15382:2006 - Tintas para construção civil - Método de ensaio de tintas para edificaçôes náo

andustriais - Determinação da massa específica.

12.2 Aplicação manual de pintura com tinta látêx acrílica em paredes, duas

demãos

Definição
Compreende o fornecimento de materiais e a execução de pintura de paredes e tetos

com tintas látex a base de acetato de polivinila. Por definição, a tinta é uma composição química,

pigmentada ou não, que se transforma em película sólida quando aplicada.

Método executivo
As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpâs e definitivamente secas e curadas,

convenientemênte preparadas para o tipo de pintura a que Se destina.As superficies só poderão

ser pintadas quando perfeitamente enxutas.

As tintas a serem empregadas serão de primeira qualidade premium e deverão ser

usadas nas cores originais de fábrica, devendo ser evitado misturas na obra, salvo autorização

expressa do proprietário.

serão aplicadas duas demãos de tinta latéx acrílica, necessárias para um perfeito

acabamento. deixando secar entre as demãos.
Critérios de controle
Controle do material: Não serão aceitas tintas que apresentem, na abertura da lata,

problemas de sedimentação ou de variação de cor acentuada em relação ao especificado.

A sedimentação ocorre quando a parte sólida da tinta se acumula no Íundo da lata devido

a um longo tempo de armazenamento. Caso a tinta aprêsente esta caracteristica, no atô da

abertura da lata, a mesma deverá ser convenientemente homogeneizada. Não sendo possível tal

homogeneização, o material deverá ser rejeitado e substituído. Caso algum lote de tinta apresente

alterações de cor acentuadas com relação ao especificado ou em relação às superfícies já

pintadas. o mesmo deverá ser substituído. Não serão aceitas misturas ou diluiÇões no intuito de

se adequar cores, exceto quando especificado em projeto.

controle de exêcuÇão: Deverão ser evitadas as diluiçôes em excesso, em desacordo com

o recomendado nas latas, pelos fabricantes, o que torna a espessura do filme inferior ao ideal,

alem de causar problemas de escorrimento. A diluição, quando ocorrer, deverá ser Íeita com

Solventes adequados ao tipo de tinta úilizado. Em caso de necessidade, aS paredes pintadas com

tinta látex, só poderão ser lavadas vinte dias após a pintura, quando a pelÍcula sÓlida já se

encontra completamente formada. Deveráo ser utilizados, apenas, água e sabão neutro.

Critérios de medição ê pagamento
Os serviços de pintura com tinta látex serão medidos pêla área exêcutada. êm metros

quadrados (m2), conforme dimensões do pro.ieto. O pagamento Será efetuado por preço unitário

contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização.

ReÍerências:
NBR 11702:2010 Versão Corrigida:2o1'l - Tintas para construção civil - Tintas para edificações

não industriais - ClassíÍicação.
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NBR í5381:2006 - Tintas para construção civil - Edificaçôes não industriais - Determ;naÇão do
grau de empolamento-
NBR 15382:2006 - Tintas para construção civil - Método de ensaio de tintas para ediÍicaçôes não

indusÍiais - Determinação da massa específica.

12.3 Yerniz sintetico brilhante,2 demaos

As superfícies a invernizar serão cuidadosamente limpas e definitivamente secas e
curadas, convenientemente preparadas para o tipo de verniz a que se destina. As superfícies so
poderão ser invernizadas quando perfeitamente enxutas. O verniz a ser empregado será de
primeara qualidade.

Serão aplicadas duas demãos de verniz sintético na esquadria de madeira e tabeiras
indicadas em projeto e planilha orçamentária necessário para um perfeito acabamento, de;xando
secar entre as demãos.

Referências:
ABNT NBR 13245:2O11- Tintas para construção civil - Execução de pinturas em edificações não
industriais - Preparaçáo de superfície.

í3.0 HIDROSSANITÁRIO

ESPECIFICAÇOES DE SERVIÇOS HIDROSSANITARIOS

Todos os serviços necessários para execuÇão da obra descritos nessas especificações
deverão ser executados conÍorme definido nos projetos fornecidos, nas normas vigentes sobre
cada assunto e nas orientações dos fabricantes dos materiais.

lnstalaçÕes de água fria

í3.1 Tubo, PVC, soldável, DN 25mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água -

fornecimento e instalação.

Os serviÇos a executar compreendem desde a construção e instalaçáo das tubulações de
água. até a montagem das peças ê aparelhos de utilização.

lntegram também os testes e ensaios a eÍetuar as instalações sob as vistas da
FISCALIZAÇÃO e a expensas da CONTRATADA.

Os materiais obedecerão às prescriçóes da ABNT supracitada em relaÇão a tubulação.
Serão empregadas canalizações de PVC rígido, soldáveas, de 1ã qualidade. bem como as

conexôes, apresentando no final dos ensaios perfeitas condições de estanqueidade.
As instalações hidráulicas serão executadas em obediência às prescrições da norma

supracitada nesta especificação, e ainda às seguintes recomendações:

+ As tubulações correrão embutidas nas paredes, em rasgos abertos nas alvenarras.
devidamente chumbadas com argamassa de cimento e areia, no traço 1:5:
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+ Quando aparentes, Íicarão afixadas por abraçadêiras ou ganchos, a cada 1,20m, no

máximo;

-+ O corte dos tubos será feito em seção reta para posterior abertura de roscas com

tarraxas apropriadas;

-+ Não é permitida confecção dê curvas ou deflexões nos tubos com uso defogo;
-+ Durante os trabalhos de revestimentos, os tubos e conexões terão suas

extremidades vedadas contra a penêtração de corpos estranhos.

Rêferências:
NBR 5648:2010 - Tubos e conexões de PVC-U mm junta soldável para sistemas prediais de água

fria - Requisitos
NBR 5626:1998 - lnstalaçáo predial de água fria

í3.2 Joelho 90 graus, PVC, soldável, DN 25mm, instalado em ramal ou sub-ramal
de água - Íornecimento e instalação.

As conexóes a serem utilizadas na instalação predial seguiÍão conforme indicaçáo no

projeto hidráulico, dêvendo ser obedecidas às especiÍicaçõês de cada fabricante de peças. Serão

empregadas conexões soldáveis, de ía qualidade apresentando no final dos ensaios perfeita

condição de estanqueidade.
Nos custos, deverão estar incluídos os materiais necessários, a saber: solução

limpadora, lixa e adesivo plástico. As conexões devem ser estocadas em local adequado, de

modo a não soÍrerem danos e/ou dêformações.
Durante os trabalhos de revestimentos, os tubos e conexões terão suas extremidades

vedadas contra a penetÍação de corpos estranhos.

Referências:
NBR 5626:1998 - lnstalação predial de água fria
NBR 5648:2010 - Tubos e conexões de PVC-U com junta soldável para sistêmas prediais de água

fria - Requisitos

Será instalado registro de gaveta bruto latão inclusive conexões, roscável conforme

indicado êm pro.ieto. devendo ser obedecidas as especificações dos fabricantês referentes à

instalação.
As conexões dos registros com o tubo deverão sêr feitas dê maneira compativel e com

peças adequadas ao tipo de material dos tubos.
Nas peças flangeadas verticais devem ser posicionadas de tal modo que os dois furos

anexos inferiores fiquem no mesmo plano horizontal. Os flanges para uma derivação vertical

deverão ficar rigorosamente êm um plano horizontal. As porcas devem flcar completamente

rosqueadas nos respectivos parafusos.
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Referências:
NBR 15704-1 :201 1 - Registro - Requisitos e métodos de ensaio Parte 'í. Registros de pressão.

NBR 15705:2009 - Instalações hidráulicas prediais - Registro de gaveta - Requisitos e métodos de
ensaio.
NBR 5626:1998 - lnstalação predial de água fria.

13.4 Rasgo em alvenaria para ramais/ distribuição com diámêtros menorês ou
iguais a 40 mm. af_05/20'15

E previsto o serviço de rasgo de alvenaria para passagem de tubulação. O serviço deverá
ser feato utilizando ferramentas e equipamentos adequados. Deverá ser realizado de acordo com o
projeto e a planilha orçamentária.

13.5 Fechamento rasgo alvenaria para tubos, fechamento com argamassa traço
1:í:6 (cimento, cal e areia).

O serviço compreende o fechamento de rasgo na alvenaria para passagem de tubo com
argamassa Traço 1: 1:6 (cimento, cal e areia média) para emboÇo/ massa única/ assentamento de
alvenaria de vedação, preparo manual. O serviço deverá utilizar equipamentos e ferramentas
adequadas, seguindo as normas de seguranÇa. Esse serviço será realizado de acordc com o
proieto e a planilha orçamentária.

Aparelhos sanitários, louças, metais e outros

13.6 Barra de apoio para portadores de necessidades especiais, reta, em aço INOX
polido, comprimento: 60cm / diâmetro mínimo 3cm. (Fornecimento e instalação)

As barras de apoio são necessárias para garantir o uso com segurança e autonomia das 1
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Todas as barras de apoio utilizadas em sanitários e vestiários devem resistir a um esforço
minimo de 150 kg no sentido de utilização da barra, sem apresentar deformaçóes permanentes ou
fissuras, ter empunhadura e estar firmemente fixadas a uma distância mínima de 40 mm entre sua
base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra. Suas exiremidades
devem estar fixadas nas paredes ou ter desenvolvimento contínuo até o ponto de fixação com
formato recurvado. Quando necêssários, os suportes intermediários de Íixação devem estar sob a
área de empunhadura, garantindo a continuidade de deslocarnento das mãos. O cornprimento e a
altura de fixação são detêrminados em função de sua utilização.

Quando executadas em material metálico, as barras de apoio e seus êlementos de
fixação e instalação devem ser confeccionadas em material resistente à corrosão. conforme ABNT
NBR 10283, e oeterminação da aderência do acabamento conforme ABNT NBR 11003.

Deverá ser observado o detalhe de instalação no Projeto Hidrossanitário.
Barras de aooio no lavatório
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As barras de apoio dos lavatórios podêm ser horizontais e verticais. Quando instaladas,

devem ter uma baÍra dê cada lado conforme dêtalhês no Projeto hidrossanitário garantir as

seguintes condições:
a) ter um espaçamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de no

mínimo 0.04 m, para ser utilizada com conforto:

b) ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até o eixo

da barra para permitir o alcance;
c) garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda frontal

do lavatório até o eixo da torneirat
d) as barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0.80 m. medido a

partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a altura do lavatóÍio;

e) as barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0.90 m do piso e com

compÍimento mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

0 ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da barra

vertical instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

13.7 Bafta de apoio para portadores de necessidades êspeciais, reta, êm aço INOX

polido, comprimento: 80 cm / diâmetro mínimo 3cm. (Fornecimento e instalação)

As barras de apoio são necessárias para garantir o uso com segurança e autonomia das

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Todas as barras de apoio utilizadas em sanitários e vestiários devem resistir a um esforço

minimo dê 150 kg no sentido de utilização da barra, sem apresentaí dêformações permanentes ou

íissuras, ter empunhadura e êstar firmemente fixadas a uma distância mínima de 40 mm enlre sua

base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra. Suas extremidades

devem estar fixadas nas paredes Ou ter desenvolvimento contínuo ate o ponto de fixação com

Íormato recurvado. Quando necessários, os suportes intermediários de fixação devem estar sob a

área de empunhadura. garantindo a continuidade de deslocamento das mãos. O comprimento e a

altura de fixaÇão sáo determinados em função de sua utilização.

Quando executadas em material metálico, as barras de apoio e seus elementos de

íixação e instalaçáo devem ser confeccionadas em material resistente à corrosão, conforme ABNT

NBR 10283. e determinação da aderência do acabâmento conforme ABNT NBR 1'1003.

Deverá ser observado o detalhe de instalação no Projeto Hidrossanitário.

Barras de apoio na bacia sanitária
Junto à bacia sanitária. quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras para

apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de 0,80 m. posicionada

horizontalmente, a 0.75 m de altura do piso acabado (medidos pelos eixos de fixaÇão) a uma

distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a Íace da barra e deve estar posicionada a uma

distância de 0,50 m da borda frontal da bacia. Também deve Ser instalada uma barra reta com

comprimento mínimo de O,7O m, posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e

0.30 m da borda frontal da bacia sanitária, conforme Proieto de Detalhes Hidrossanitários.
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Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com

comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado
(medido pelos eixos de fixação), com uma distância máxima de 0.11 m da sua face externa á

parede e estendendo-se 0,30 m além do eixo da bacia em direção à parede lateral, conforme
Projeto de Detalhes Hidrossanitários.

Para bacias sanitárias com caixa acoplada, que possuam altura que não permita a

rnstalação da barra a 0,75 m de altura, esta pode ser instalada a uma altura de até 0,89 m do piso

acabado (medido pelos eixos de fixação), devendo ter uma distância máxima de 0.11 m da sua
face externa à parede, distância mínima de 0,04 m da superfÍcie superior da tampa da carxa

acoplada e 0,30 m além do eixo da bacia em direção à parede lateral, conÍorme Projeto de
Detalhes Hidrossanitários. A barra reta na parede do fundo pode ser substituída por uma barra
lateral articulada, desde que a e)drêmidade da barra esteja a no mínimo 0,10 m da borda frontal
da bacia.
Barras de apoio em boxes para chuveiros

Os boxes para chuveiros dêvêm ser providos de barras de apoio de 90 'na parede lateral
ao banco, e na parede de f;xaçãc do banco deve ser instalada uma barÍa verticai. conforme
Projeto de Detalhes Hidrossanitários.

Referências:
NBR 9050:2015 - Acessibilidadê a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos

13.8 Bancada de Granito cinza polido e=2,5 cm, largura 60 cm - com rodapia de
7cm - fornecimento e instalação.

Será instalada bancada de granito cinza polido espessura = 2,5 cm. largura 60 cm.
chumbada na alvenaria com suportê mão-francesa em aço, abas iguais 40 cm. capacrdade
mínima 70 kg, em cada eÍremidade, conforme projeto e planilha orÇamentária. As bancadas terão
furo para colocação de cubas.

Referências:
NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificaçôes, mobiliário, espaÇos e equipamentos urbanos

'13.9 Lavatório louça branca suspenso, 29,5 x 39cm ou equivalente, padrão
popular, incluso sifão tipo garrafa em PVC, válvula e engate Ílexível 30 cm em plástico e
torneira cromada de mesa, padrão popular - fornecimento e instalação.

Lavatório em louÇa branca suspenso, 29,5x39 cm ou equivalente, padrão popular, incluso
sifão tipo garrafa em PVC, válvula e engate flexivel 30 cm em plástico e torneira cromada de
mesa, padrão popular. Será instalado por um profissional habilitado com maior apuro. nívei.
posição e respectivo equipamento e pessoal devidamente qualificado para este tipo de servtço.
Todo material deverá ser testado antes de seu recebimento ou instalaÉo.

O aparelho será cuidadosamente instalado na parede de modo a obter-se uma vedação
perfeita. devendo ser observado o alinhamento necessário em relação às paredes e pisos dos
ambientes onde foram assêntados os respectivos aparelhos.
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Conforme NBR 9050
Os lavatórios devem gaÍantir altura frontal livre na superfície inferior. e na superfície

superior de no máximo 0,80 m, exceto a infantil alcance manual para acionamento da válvula

sanitária. da torneira, das barras, puxadores e trincos e manuseio e uso dos acessórios.

Os lavatórios, suas Íixações e ancoragens devem atender no mínimo aos esforços
previstos nas ABNT NBR '15097-1 e ABNT NBR 15097-2.

Sua instalação deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de

rodas. quando se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em

pe, quando se tratar de um sanitário qualquer.

RêÍerências:
NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificaçôes, mobiliário, espaços e equipamêntos urbanos

NBR 15097-1:201í - Aparelhos sanitáÍios de material cêrâmico- Parte 1: Requisitos e métodos de

ensaios.
NBR 15097-2:201 1 - Aparelhos sanitários dê material cerâmico- Pafte 2: Procedimento para

instalaÇão.

Cuba de embutir de aço inoxidável média, incluso válvula tipo americana em metal

cromado e sifão flexÍvel em PVC de embutir para bancada de pedra, resina ou fibra. A bancada

deverá ser perfurada pelo forneCedor com equipamento adequado e com o devido ressalto para o

apoio da cuba. na medida da cuba, de maneira a permitir o seu perfeito encaixe e acabamento.

Entre a cuba e a peÇa deverá ser aplicado silicone industrial, para fixar e vedar não permitindo o

vazamento entre aS peças. A cuba deverá estar em perfeito estado. não possuindo quaisquer

amassados ou trinca. para possibilitar o perfeito encaixê.

í3.1í Bancada/tampo aço inox (Alsl 304), largura 60 cm, com rodabanca (não inclui

pés de apoio) - fornecimento e instalaçáo.

Aquisição de banca/tampo em aço inox, (AlSl 304), largura 60 cm' com rodabanca (não

inclui pés de apoio). A altura de instalaçáo será conforme projeto.

Referências:
NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos

13.í 2Torneira cromada tubo móvel, de mêsa, 112" ou 314", para pia de cozinha,

padrão alto - fornêcimento e instelação.

Será fornecida e instalada torneira cromada tubo móvel' de mesa' 112" ou 314", para pia

de cozinha, padrão alto, conforme projeto hidráulico e planilha orçamentária.
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Para instalação enrole a fita veda rosca ao redor da rosca da torneira onde o engate
flexível irá se conectar. Aplique o silicone ao redor do buraco da pia e onde o acabamento vai
ficar.

Encaixe a torneira. Pressione a torneira no buraco da pia. Alinhê a tomeira usando a
parede ou parte de trás da pia para mantê-la reta. Depois disso, retire qualquer excesso de
silicone. Certifique-se de que a parte interna do gabinete da pia está seca.

Prenda no lugar. Aperte com a mão os anéis de montagem com o lado mais grosso para
cima. Use o alicate quando necessário para evitar vazamentos, mas não aperte dêmais.

E bom seguir as instruções do fabricante na hora de montar sua nova torneira, porque
onde e como esses anéis precisam ser colocados varia de acordo com o modelo de torneira.

Religue o engate flexível de água com a chave. Fita veda rosca pode ser necessária
nesse caso também. Veja se tem alguma indicaçáo de "quente" e "fria" para conectar nos pontos
certos da torneira.

Teste suas conexões. Ligue a água devagar e verifique se há vazamentos. Se você vir.

alguma gota caindo, desligue as válvulas e aperte mais um pouco. Repita o quanto for necessárro
Quando tudo estiver funcionando como deveria, está pronto.

Referências:
NBR 12721:2006 Versão Corrigida 2:2007 - Avaliação de custos unitários de construÇão para
incorporação imobiliária e outras disposições para condomínios edifícios - Procedimento.
NBR '10281:2015 - Torneiras - Requisitos e métodos de ensaio.

14.0 TNSTALAçOES ELETRTCAS

Os materiais ê equipamentos conforme definidos e que será objeto de aquisição e
fornecimento, deverão possuir as características técnicas no mínimo equivalentes às
especificadas: preferencialmente deverão ser de procedência nacional e fabricados em I
conformidade com as normas técnicas da ABNT em suas últimas revisôes. AIém disso, todos os
materiaas independentemente de suas dimensões deverão possuir a marca de identificação do
fabricante, bem como, o código de referência do mesmo numa das seguintes formas. conforme o
tipo de material, a saber:

- Fundida ou gravada, em letras maiúsculas legíveis;
- Etiqueta metálica, rebitada em chapa de alumínio polida ou equivalente. ou ainda.
- Etiqueta adesiva. indelével, resistente ao tempo e que apresente dificuldade de retirada.
lgualmente, os materiais cujos componentes são fornecidos desmontados. esses deverão

ser embalados em invólucros apropriados, visando evitar aquisições adicionais desnecessánas
para cobrir eventuais perdas.

ILUMINAçÃO

14.'l Luminária dê LED sobrepor quadrada de í8W

Luminária Painel Plafon Led Quadrado Sobrepor - 18W, para instalação aparente,
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corpo fabricado em liga de alumínio fundido, dotada de difusor (acrilico) de proteçáo, Íornecida

com suporte de fixação-
A execução das instalações elétricas deverá ser elaborada atendendo as exigências do

memorial e do poeto, do Regulamento de lnstalaÇões Consumidoras da Concessionária e das

normas da ABNT.

Referências:
NBR 5410:20M Versão Corrigida:2oo8 - lnstalaçóes elétricas de baixa tensão

CAIXAS PVC

14.2 Caixa retangular 4" x 2" alta (2,00 m do piso), pvc, instalada em pare de -
fornecimento e instalação.

As caixas previstas para interligação dos eletrodutos será do tipo retangular, de

dimensões 4"x 2". profundidade 2", PVC preto ou amarelo, entradas plugadas de 3/4".

A execuÇão das instalaçÕes eletricas deverá ser elaborada atendendo as êxigências do

memorial e do projeto, do Regulamento de lnstalaçôes Consumidoras da Concessionária e da

norma da ABNT.

Referências:
NBR 5410:2004 Versão Corrigida:2oo8 - lnstalações elétricas de baixa tênsão

14.3 Caixa retangular 4" x 2" média (1,30 m do piso), pvc, instalada em par ede -
fornecimento e instalação.

ldem ao item '14.2

14.4 Caixa retangular 4" x 2" baixa (0,30 m do piso), pvc, instalada em par ede -

fornecimento e instalação.

ldem ao item '14.2.

14.5 Caixa octogonal 4" x 4", pvc, instalada êm laje - fornecimento e insta lação

As caixas previstas para interligação dos eletrodutos e ligação das lâmpadas serão do

tipo octogonal. de dimênsões 4"x 4" (O), profundidade 2", PVC amarelo, entradas plugadas de

3/4". dotada de 4 orelhas, fundo móvel.

A execução das instalações eletricas deverá ser elaborada atendendo as exigências do

memorial e do proieto, do Regulamento de Instalações Consumidoras da Concessionária e da

norma da ABNT.

Refêrênciâs:
NBR 5410:2004 Versão Corrigida:2oo8 - lnstalações elétricas de baixa tensão
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14.6 Suporte paraÍusado com placa de encaixe 4" x 2" alto (2,00 m do piso) para
ponto elétrico - Íornecimento e instalação. aÍ-1212015

Os suportes estão previstos para fechamento das caixas 4"x 2" na instalação de ar
condicionado e chuveiro.

A execução das instalações eletricâs deverá ser elaborada atendendo as exigências do
memorial e do projeto, do Regulamento de lnstalações Consumidoras da Concessionária e da
norma da ABNT.

ReÍerências:
NBR 541 0:2004 Versão Corrigida.2oo8 - lnstalações elétricas de baixa tensão

TOMADAS E INTERRUPTORES

14.7 Íomada BAIXA de embutir (í móduto), 2P+T 10 A, incluindo suporte e placa -
fornecimento e instalação

Todas as tomadas deverão ser do tipo padrão brasileiro de 3 (três) pinos. A localização
e altura das tomadas por ambiente serão definidas no projeto elétrico.

Os corpos das tomadas deverão ser de material auto-extinguível pâra garantia de
isolamento eléÍico total.

A execução das instalações elétricas deverá ser elaborada atendendo as exigêncaas do
memorial e do projeto, do Regulamento de lnstalações Consumidoras da Concessionária e da
norma da ABNT.

Referências:
NBR NM 60884-1.20'10 - Plugues e lomadas para uso doméstico e análogo parte 1: Requisitos 1
gerais (lEC 60884-1:2006 MOD).
NBR 14136.2012 Versão corrigida 4:2013 - Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo alé
20 A1250 V em corrente alternada - Padronização
NBR 5410:2004 Versão Conigida:20O8 - lnstalações etétricas de baixa tensão.

í4.8 lnterruptor simples (í móduto), 10N250V, incluindo suporte
fornecimento e instalação

placa

Todos os interruptores serão do tipo embutir. A localização ê altura dos Interruptores
por ambiente será definido no projeto elétrico,

Serão empregadas caixas estampadas de 4" x 2" para os interruptores. Os interruptores
próximos às portas serão colocados a 0,10 m de distância dos alisares e sempre que possívet
do lado da fechadura.

A execução das instalações elétricas deverá ser elaborada atendendo as exigências do
memorial e do projeto, do Regulamento de lnstalações consumidoras da concessionária e da
norma da ABNT.
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Referências:
NBR 5410:2004 Versáo Corrigida.2oo8 - lnstalaçôes elétricas de baixa tensão

14.9 lntêrruptor simples (2 módulos), í 0A/250V, incluindo suporte e placa

fornecimento e instalação

ldem ao ilem '14.8

CONDUTORES

14.l0cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm2, anti-chama 45017 50 v, para circuitos
terminais - Íornecimento e instalação.

Os condutores serão todos de cobre eletrolítico, de pureza igual ou supenor a 99,99%. E

vedada a utilizaçáo de condutores de alumínio.

Excetuando-se as instalações em barra, aterramentos e condutores de proteÇão, todas

as instalaÇões deverão ser executadas com condutores isolados, perfeitamente dimensionados
para suportar correntes nominais de funcionamento e de curto-circuito sêm danos à isolação.

Os condúores que estiverem sujeitos a solicitações mecânicas actdentais deverão
possuir proteÇões contra esforços Iongitudinais.

Os condutores para baixa tensão deverão ser das classes de tensão 4501750 V e 0.6/ 1

kV, seguindo a indicação do pro.ieto.

Os condutores deverão ser isolados com isolantês sólidos, dos tipos termofixos e

termoplásticos, obedecendo à tabela abaixo:

] ISOLANTE NOME USUAL coÀ/1PosrÇ O QUIIV1ICA

r TERt\iloFlxos EPR Polietileno Reticulado (XLPE) Borracha Etileno Propileno Polietileno

ITERM TICOS Cloreto de Polivilina Polietileno

Todos os condutores deveráo ter proteção contra-ataques de agentes químicos e

atmosféricos e contra efeitos de umidade.
Todos os condutores, isolados ou não, deverão ser convenientemente identiÍicados por

cores ou etiquetas coloridas. A identificação deverá seguir a codificação a seguir:

-cor azul claro - para o condutor neutro;

-cor verde - para o condutor têra;
-cor vermelha ou prêta - pera os condutores fases;

-cor branca - retornos simples;
-cor cinza ou amarela - retornos paralelos.

Referências:
NBR 9311:2014 - Cabos elétricos isolados - ClassiÍicação e designação.

NBR 51 11:1997 - Fios de cobre nus, de seção circular, para Íins elétricos.

NBR 5349:1997- Cabos nus de cobre mole para Íins elétricos - EspecificaÇão
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NBR 5368:1997 - Fios de cobre mole estanhados para fins elétricos - Especificação.
ATENÇÃO!!l O menor condutor admitido para quaisquer usos na rede elétrica. deverá

ser de 2.5mm2, inclusive nas descidas das luminárias.

TUBULAÇAO

14.11 Elêtroduto rígido roscável, PVC, dn 25 mm (3/4'), para circuitos terminais,
instalado em forro - fornecimento e instalação

As tubulações definidas deverão ser de cloreto de polivinila (PVC) rígido. cor preta.

roscáveis e nos diãmet!'os indicados em planta baixa. Os eletrodutos de PVC rigido deverão
seguir as condições impostas peia norma quanto ao diâmetro nominal, rosca, diâmetro externo.
afastamento na espessura da parede e massa aproximada. Apresentar superfÍcies externa e
interna isentas de irregularidade. saliências, reentrâncias, e não devem ter bolhas ou vazios.
Trazer marcados de forma bem visível e indelével a marca do fabricante, o diàmetro nominal ou

referência de rosca, a classe e os dizeres: "eletroduto de PVC ríqido".
As luvas e curvas deverão ser do mesmo material do eletÍodrdo correspondente.

Referências:
NBR 5410:2004 Versão Corrigida:20O8 - lnstalações elétricas de baixa tensão.
NBR NM ISO 7-1:2000 - Rosca para tubos onde a junta de vedação sob pressão é feita pela

rosca Parte 1 : Dimensões, tolerâncias e designação.
ATENÇÃO!l! O menor Eletroduto admitido para quaisquer usos na rede elétrica.

deverá ser de 3/4.

14.12Eletroduto rígido roscável, PVC, dn 25 mm (3/4"), para circuitos terminais,
instalado em parede - fornecimento e instalação

ldem ao item 14.11.

15.0 DIVERSOS

15.1 Limpeza final da obra

Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os
acessos. E serão limpos todos os paineis de alvenaria, estrutura aparente. pavimentaÇão.
revestimento. azulejos, vidros, aparelhos sanitários e etc.

Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos. dando-se
especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nas fenagens das esquadrias.

Referências:
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Construção Civil
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ESPECIFICAÇOES DE MATERIAIS

ENTREGA DA OBRA

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com todas as

instalaÇões e equipamentos em perfeitas condiçóes de funcionamento e devidamente testados.

A obra deverá estar de acordo com a NBR 9050/ 2015, no que diz respeito a rampas,

corredores, portas e sanitários, destinados à acessibilidade de "pessoas portadoras de

necessidades especiais".
Uma vistoria final da obra deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação

oficial do término da mesma, acompanhada pela FISCALIZAçÃO. Será então, firmado o Termo

de Entrega ProvisóÍio, de acordo com o Art. 73, inciso l, alínea a, da Lei No 8.666, de 21.jun.93

(atualizada pela Lei N" 8.883, de 08.jun.94), onde deverão constar todas as pendências e/ou não

coníormidadesverifi cados na vistoria.

PRESCRIÇÔES DIVERSAS

Todas as imperfeições decorrentes da obra - por exemplo áreas cimentadas. áreas

verdes. rêdes de energia redes hidráulicas, redes de gases canalizados deverão ser corrigidas

pela CONTRATADA. sem qualquer acréscimo a ser pago pela CONTRATANTE.

Jaru, junho de 2O2O

Responsável técnico
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OERA:
END,

LOCAL:
Ánrl:

REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA
RUA RIO DE JANEIRO ESO. RUA CANDIDO POR]INARI, LOTE ]5, SETOR 07
]ARU
360 9a m:

FONIES :,,A, SINAPI/RO/MARCO/2020
"8" CO1ACÀO
"c" coMPosrÇÃo DE cusro

BDL 22Á7%
I

UNIÍ. COí,l
BOI

TOTAT

l0 SERVICOS PRELIMINARES

l C
lococoo convencionol de obío. rrtilizondo goboílo
de lóbuos conidos poniolelodos o codo 2,mm 2
rrlilizoções. Af I0/2018

I CU: 15 2.782.6r
20 ADMINISTRA O E CON]ROtE

I l AdminishoÇôo ê conlíole (engenheiro mcslre de
obros)

E rs 4. t 86,5á

3.0 DEMotlçÕEs E REÍtRADAs

l3 DcmollÇôo de íeveíimcnlo ceíômico, de tormo
monuol. sem Íeoproveilomenlo. AÍ-1 2/201 7

34 Rêmoçõo de porlos, de Íormo rnonuol. sem
reoprovdlomênto. Af l2lm17 3.47 t..l

3'j',
RernoÇôo de foíros dê drywoll, pvc e fibromineíol
dê Íoímo monuol, sem íeopíoveilomento-
N tunl7

I _?,1

Remoçôo de lelhos. dê íibÍocime.lo. mêtólico e
ceíômico, de Íormo monuôl. sem íeopíoveilomento
Al t2tú17

) t...

C
Remoçôo de bdncodo dê gíonito com
Íeoproveitomenlo

.54

c RerroÇôo de boncodo/lompo oÇo inox sem
íeopíoveilomenio

97 66ó
Rcmoçóo Ce metois sônilôrios. de forrno monuol
sem ÍêopÍoveilomenlo. A1 )212017

é.7ó

CoÍgo e descorgo meconizodos de entulho em
cominhoo bosculonle ó m3

Íronsporle de entulho com cominhoo bosculonte ó
m3, Íodovio povimentodo, dml0,5 o L0 km

I E RS 3.6I,31
40 MOVIMENTO DE ÍERRA

EscovoÇõo monuol de volo com profundidode
menoÍ ou iouolo l.3o m. AÍ 03/2016

12 ReoleÍro monuol opiloodo côm soquele. Af l0/2017

:UíO TÔIAI. DE MOVIMENIO DE IEIRA ns 928.35

50 INTRAESIRUTURA

Alvenorio emtosomenlo liiolo cerômico fuíodo
9Xl9Xl9 cm

ia (.
LcsiÍo dc concrcto mogío, oplicodo em blocos de 07 7ê

toÍnecirnento / insloloçôo lono plóstico prêto. poro
6

5,1

FobÍicocóo, monlogem e desrnonlqgem de fôrmo
poro viqo boldrome, em modeiro seÍÍodo, e=25 mm
4 ulilizococs. Af 0ó12017

Fobíicoçõo de íôÍmo poro piloÍes e eslruluro5
sirniloÍes em modeiro serodo. e=25 mm. AÍ l2l20l5

lD 38680í e CRC BAÂ6AZB

cóDrco UNIC QUÀNT.
VÂLOR

UNIT.

llrzllDemoliçdo oe olrenoÍio de b,oco iurodo. dc lormo

lmonuol. 
!êm reoEovêiromcnro. Al- l2120ll

I

7.osl

I

çs.s r I

,r.rrl

q qzl s.4r

4c úl

u, utl

*" I'T"l.o,"o I



REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUIH DE SOUZA

RUA RIO DE ]ANEIRO ESA, RUA CANDIDO PORNNARI. TOTE ]5, SEIOR 07

]ARU
3ó0.98 m'

PLANILHA ORCAMENTARIA

fOITES : "A - SiNAPURO/MARÇO/2o2o
"8" . CoÍAÇÀO
'C" - coMPosiÇÀo DE cusTo

Büt 22.11t%

OBRÂ
END.

tocar.
ÁrEA
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PREFÊIIURA DE JARII

TO'ALITEM coDtco

(g 23.44
ArmoÇôo de bloco. vigo boldromê e topoto
ulilizondo oço co ó0 de 5 mm monlogem.
N O6/nt7

5.ó

ArmoÇôo de bloco. vigo boldromê ou sopoto
util;zondo oço co 50 de ó,3 mm montogem.
Al auntT

<951

AÍmoçôo de bloco, vigo boldíome ou sopolo
rrlilizondo oço co 50 de 8 mm monlogem.
Al au20t7

K9 I 1.73 l4 37

AÍmoÇôo de bloco, vigo boldrome ou sopolo
utilizondo oço co 50 de l0 mm monlogêm.
Al 06t2o17
Concrelo Íck = 25mpo,ltoço l:2.3:2,7 lcimetlol
oreio médio/ bÍilo l) preporo mecônico com
betoneiro 40O l- Af 071201ó

423 37

5
Lonçomento com uso de boldes, odensomenlo e
ccobo.nento de concreto ern estruluros. Af_1212015

90 1é9 62

impermeobilizoÇõo dê supêrficie com êmuhôo
osÍóllícô. 2 dêmôos oÍ,0ól201 8

24.;3 :.::
c R§ 4ôa2.31

SUPERESTRUIURÂ6.0

ól (3 ..9

t-,2
FobricoÇõo de Íôrmo poÍo vigos. com modeÍo
seÍrqdo. e = 25 mm. AÍ l212015
FobÍicoÇõo de Íôrmo poro loies. em modeiro
seÍÍodo, e=25 mm-AÍ I212015

I il :4 Có.3 4) 7é

64
Escoíomenlo Íormos h=3.50 o 4,00 m, com modeiro
dê 30 quolidode. noo oporelhodo. oprovêilomenlo
lobuos 3x e prumos 4x-

33 34

ó.5 9271_\

AÍmoçôo de pilor ou vigo dê urno estruluro
convencionol de concreto ormodo em umo
edificoçôo léÍeo ou sobrodo ulilizondo oço co 60
de 5.0 Ínm monloqe-r,.Al l2/2A15

3' ;l l4 a5

Ârmoçôo de piloí ou vigo de umo eslruluro
convencionol de concrelo orrnodo em umo
oCificoÇôo léÍeo ou sobÍodo utilizondo oço co-50
de ó.3 mm . monlooeín. N 12l2ol5

:81

Armoçóo de pilorou vigo de umo esiruluro
convencionol dê concrelo o,rnodo em umo
ediÍicoÇôo léneo ou sobrodo ulilizondo oÇo co 50
de 8.0 mm . montooeÍn. Al 1212015

ie 1t.7ô

92778

ÀmoÇôo de pilor ou vigo de umo eslruturo
convenc;onol de concrelo ormodo em umo
ediílcoÇôo lé{reo oú sobrodo ulílízondo oço co 50
de 10.0 mm montoqem. Aí l212015

kg 52.7 4

AÍmoçôo de loie de umo eslrufuÍo convêncionol de
concÍcro ormodo em umo edrficoçóo Ieíeo oJ
sobíodo ulilizondo oço co-óo de 5.0 mm -

monlooem. Al ! 2/2015

<9 -5 3r'r

ó.1c

AÍmoçôo de loje de umo estÍuluro convencionol de
concíelo ornodo em urno eoiÍicoÇóo léíeo ou
roúodo ulrli2ondo oÇo co-5C de 8.0 mri .

montooem. Af l2lml5

<9

D 38680í e CRC: B6ÂLúl2Dg
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GOVERNO DE RONDÕNIA
PREFEIIURA DE.IATU

PLANITHA ORCAMENÍÁRIA

oEta:
ENO.

tocat-:
Ánra:

REÍORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUÍH DE SOUZÂ
RUA RIO DE ]ANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORTINARI. TOIE ] 5. SEIOR 07
]ARU
3ó0-98 m1

rONltS : "A SINAPI/RO/MARCO/2020.B, COTAÇÃo
'c" coMPoslÇÀo DE cusTo

SDli 22,17%

IIEM
ÍA8Er.

óDrGo QUANI.
VALOR
ut*ll.

UNII, COAA

aôl
ÍoTAr-

Àmoçôo de lojê de umo eslrlrluío convencionolde
concíelo ormodo em umo edificoçôo léÍreo ou
sobíodo ulilizondo oÇo co-50 de 10.0 mm
montooem. Af l212015

46 4C

Concrelo fck = 25mpo, iroço 1:2,3:2.7 Icimenlo/
oÍeio médio/ brito I ) preporo mecônico com
betoneiro ,i00 L AÍ 071201ó

LonÇoÍnenlo com uso de bolde' odensomêôto e
ocobomenlo dê concreio em estruturos. Aí I212015

2óó

ó.1 4

lmpêímeobilizoÇõo de superÍícle com oÍgomosso
polimérico / membÍono ocÍílico,3 demôos.
AÍ 0ó/20 r 8

ó.15
Píoteçõo mecônico de supeíície hoÍizontol com
oroomosso dê cimenlo e oreio. lroÇo l:3. e=2cm
Àf 06/20r8

r§ ,.á98.14
7.0 ATVENÀRIÀ

7.1 C a?l0ró
Àvenorio em tijo,o cêromico furodo 09xl4xl9cm. l/2
vez, ossenlodo em orgomosso tÍoco l:4 {cimento e
oÍeiol, e=lcm

'l
Porede com plccos de gesso ocorlonodô {DRYWALI
VERDE), poro uso intêrno êm óreos molhodôs, com
duos Íoces simples e erlÍutrJro metólico com reÍorço.
rem vôos. incluso instoloÇôo e ocessóíos

DE ÀI.VENA R5 E.38r.07
8.0 COEERTURA

t25t3

Tíomo de modeiro composto poí leÍÇos poro
telhodos de oté 2 óguos poío lêlho onduloc,o de
fit ocimento, mêtólico. plóstico ou lermoocúslico
incluso konspoíle verticol. Al_Ol l2o19

Telnomento conr lelho ondulodo dê fibrocímenlo e
= ó mm. com ÍeÇob{imento loterolde I l/4 de ondo
poro telhodo com inclinoçõo móximo de l0e. com
olé 2 óguos. inclLrso iÇomenlo. AÍ 0712019

Fono ern réguos de Fvc. Íisodo. poÍo ombientes
correÍcioi1, inclusivê êslruluÍo dê fixoÇóo.
N OSlbtT o
Acoilomentos poro Íorro (rodo.Íorro êm peÍÍl
melólico e plôslicol. Aí 05/2017
R!ío êÍn chopo de oÇo qolvonizodo número 24,
coíie dc 25 cm- incluso iíonsporte verticol,
AÍ 07lv)19

OE 15 23.3ã.09
9.0 REVESIIMENTO DE PISOS

9.1
loslro dc concreto mogío, oplicodo êm pisos ou
rodiêís. espessuío de 5 cm- AÍ 07lm16

a94

9.2

Conkopiso em orgomosso lroÇo l:4 {cimento e
oreio), pÍeporo mecônico com beloneiro 400l,
oplicodo em óreos secos sobre lojê. odeÍido.
espessuÍo 2cm. Af 0ó/2014

9.3 314

:D 38680;I e CRC: BOÂ6A2[X}

6.h

DÍscRrMrNAçÃo DE sERvtÇos
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I

I

,5e ,ll I

I

a | 9ól2l

zouol 3o.4sl

I

lRcvestimenlo ce'ôrnico poÍo piso com plocos lipo

lês.aollodo exlro de dimcnsocs 35)(35 cm opiicodo

lem omlriê.|ê: de óreo rnenoÍ quc 5 rn?. AI 0ó12014

I

,r..orl



REFORMADA UNIDADE DE SAUDE RUIH DE SOUZÁ

RUARIO DE ]ANEIRO ESQ, RUACANDIDO PORTINARI, LO1E ]5, SEIOR 07

JARU

3ó0.98 m'

PLANII.HA ORCAMENTÁRIA

RS

OBRA
END.
rocar
ÁRra

FONIES:.4 - S NAPI/ROlMAiCC,i 2.]2]
'B'COTAÇÀO
c . coMFos cÀc DÉ cts;o

ADlt 22 47%

fllt
tÀt

covERNo ; RoNDôNra
PRETEIURÀ DE JARU

ur,ID QUANT.
VALOR
UN'Í.

YÁTOR
úNlT. coM

BDI
IOIAIIÍÊM

TABET cÓDrGo

Rodopé ceómico de 7cm de olluro com plocos
lipo êsmollodo extro de dimensões 35x35cm.
At 06t2014
SoleÍo em gronllo. lorguío 15 cm. espessuro 2.0 cm
AÍ 06/2018

9.5

AplicoÇôo de Íe5ino ocÍilico e polimento poío piso

Oronilrle. ouos demõos
96

Lodíilho hidróulico e= 2 cm, tótiloleÍto e/ou
direcionol, ossenlodo sobrê orgoÍnotso colonte l;po
oc i dim.:0.25x0,25 m.

REVESTIMENÍOS DE PAREDES10.0

DE

25.94

Chopisco oplicodô em olvenoíios e eskuluíos de
concrelo intemos, com colherde pedreiío.
Àgomosso lroço l:3 com preporo monuol.
AÍ 9unt 4

Mo§so único. poro rêcetimenlo de pínlLrro. em
orgomosso koÇo l:2:8. píeporo mecônico com
beloneiro 4001. oplicodo monuolmenle em Íoces
iniernos de poredes, espessuío de 20mm. com
execucõo de loliscos. AÍ 0612014

R§ 1.079.26)E PÂREDES

I t.0 ESQUÂDRIAS

Kit de poílo de modeiro poÍo pinluro. sêmi oco (lêve

ou méCicl, pcdrSo .nédio. 8Cx2locm, espêssuro dê
3.5cm.;tens inclusos: dobrodiços. monlogem e
inrloloÇôo do bolenle. fechoduío co.n execuÇõo
do iuro - fornedmento e insloloçôo. AÍ_1212019

PoÉ,o em olumÍnio Ce obrií tipo veneziono com
glrorniÇõo. Íixoçõo com poroíusos - loÍnecimenio e
instolocõo. Af l212019

C

ts 3.967.43

PINTURAr2.0
Aplicoçôo e lixomenlo de mosso lótex em porêoes
duos dêmoos. Af 0ó12014

r3 .tt

)] 3iA | 84ó452.3
tsro ÍoTAt I RS 2r.ó82.20)E PINÍURA

IN SIALA ES HIDROSSANIÍ R IASI3.O
lnstoloções dê rro hio

t é.25
Íúbo. pvc. soldóvêI. dn 25mm. instolodo êm romol
ou sub Íomol de óguo - Íoínecimento e insloloçôo
AÍ t2lz)t4

-d
Joelho 90 gÍous. pvc. soldóvel, dn 25mm. írElolodo
eÍn romol ou subíomolde óguo - íornecimento ê
insfolocõo. AÍ l212014

3.2

3é.32
Kil de registro cle govêto brulo de lotõo %". inclusive
conexôes. íoscóvel, inslolodo em romol de óguo írio
ÍoÍnecimenlo e insloloçôo. Aí 

-1 
21 20 I 1

9.37Rosqo êm olvenoío poro romois/ disirrbuiçôo com
diomêÍros menoÍes ou iguois o 40 mm. Af,05/2015

D 36ã80t e CRC 86Â8A20q
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GOVERNO DÊ RONDÔNIA
PREÍEIIURA DE JARU

PTANILHA ORCAMENÍÁRIA

OBIA i

END.

tocat:
Ára :

REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RTJTTI DE SOUZA
RUA RIO DE JANÉIRO ESQ. RUA CANDIDO PORTiNARI, LOTE I5, SNOR 07
JARU

3ó0.98 m:

FONIES:'A' SINAPI/RO/MARCO/2020
"8" - corAcÀo'c' coMPostÇÀo DE cusÍo

BOl, 22,47%

IÍEM
ÍABEt

QUANT.
vato*

ül|tr. cor,r
tttt

IOTAI

C
Fêchomênlo de rosgo em olvenoÍio poro possogem
de fubos. com orgomosso lroco l:l:6 (cimêírlô. col e
ol'eio médio).

3€

Aporelho3 sonitóios, louços, melois e ouhos

C

BorÍo de opoio pôÍo porlodores de necessidodes
especiois, reto. êm oÇo INOX polido, comprimenio
60cm / diômetro minimo 3cm. {Êornêcimeôlo e
inslolocõol
BoÍÍo de opoio poro portodores de necessidodes
especiois, reto, em oÇo INOX pôtido. comprimenlo:
80 cm / diômeho minimo 3cm. {Foínecimento e
in5tolocõql
Boncodô de Gronito ciôzo polido e=2.5 cm. lorgúro
60 cm com rodopio de 7cm - íornecimenlo e
instoloÇõo.
Lovotórlo louÇo bronco suspênso. 29.5 x 39cm ou
equivolenÍe, podíóo populor, incluso sifõo iiÉ,o
gaíolo em pvc. vólvuto e engoie flexível3Ocm em
plóslico e lorneiro cÍomodo de meso. podrôo
populoí fornecimento e instotoÇôo. Af_o1/2020

vólvulo lipo omeícono em melot cromodo e sifôo
flcxívelem pv. foínec,mento e in\totoÇóo.
Al 0) lN20
Soncooo/iompo oço inox (oisi 3O4). loígJro ó0 cm
com rodobonco {hôo incluipés de opoio) -

Iomêcimento e insloloÇõo.
t.50

Torneko cromodo lubo móvêl, de meso. t/2 ou 3/4
poro pio dê cozinho. podrôo olto iornecimento e
instolocôo. At-ql /2020

I
14.0 rNsrÂr.AÇÕEs ErÉTRrcAs

lluminoçôo
l4.l 63.:1

Coixo PvC

.,4.2
Co;xo r€longulcr/t x Z ôlto (2.00 m do piso), pvc.
instolodo em poíede - íoínecimenio ê insiotoçôo
AÍ t2l20t5
Coixo Íetongutor4 x Z'médio (1.30 m do piso). pvc
inslolodo em porede - Íoínecimento e insioloÇôo-
Aí,1ant5
Coixo Íelonguloll"x 2" boixo (0,30 m do piso), pvc
iníolodo êm poÍede ÍoÍnecimenio e instoioÇõo.

4_12lNt5
Coixo oclogonol,1" x,t". pvc, instolodo em loie

r4 ó

Suporle po.orrJsôdo com ploco de encoixe 4 x 2'
olio í2,00 m do pisol poro ponlo elétrico
Iornecimenlo e imtoloçôo. Af l212015

772 914

Íomodos ê inteíÍuploíes
Tomodo i)oixo de eínbulú (l módulol,2p+l l0 o,
incluindo slrporle e ploco íoínecimento e

lnleÍíuplor simples ll módulo). l0o/250v. incluindo
$,porle e pioco Íomecrmenlo e insloloÇõo.
N-ta2o15

4.9
lnleíruploí simples (2 módulos), l0o/250v, incluindo
sLpoíle e ploco lomecimenro e rnsloloçóo.
N tzlnts

lD: 38ã80;Í e CRC B6À8âZtX!
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REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUÍH DE SOUZA

RUA RIO DE ]ANEIRO ESA. RUA CANDIDO PORTINARI, LOTE ]5, SETOR 07
O8 RA

ilsFI
t§ gÊS

EA

Pt-ANttHA oRcaMENÍÁRta

FONTES: ê Srl{l ,'I :'
E C'',:;:

GOVERNO DE RONDÔNIA
PREFEIIURA DI JARU

Condutores

?m
Cobo de cobre llexivel isolodo,2,5 mml onli-chomo
450/750 v, poro circullos lerminois fomecimênlo e
inslolocôo. AÍ i2l2O15

rl

ElerÍodulos e lubos

,a*l
Elêtrodulo rígido roscóvel, pvc. dn 25 mm l3/4'). poro

circuilos lerminois, inslolodo em ÍoíÍo loínecimenlo
e inslolocõo. Aí l2l2015

9 r 8ó3

DtvERSOS

Elekodulo rígido roscóvel, pvc, dn 25 mm {3/4 ), poro

e l

r5.0
1.i I3óc.e8l 2.61cP03l9r5.l

EE

D 3868eI e CRC. BOAAâzIX}

BD| 22 47'L

UNI! QUANT
val,oR

ÚNIT,
TOÍATCODIGO DrscRrMrNAçÃo oE sERvlÇosITEM
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I
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REFORMA DA UNIDADE DESAUDE RUTH DÊ SOUZA
RUA RIO DE JANEIRO ÉSQ. RUA CÂNDIDO PORTINARI. LOTE ]5, SETOR 07
]AR{]
3ó0.98 rn'

RS 6h

MEMORIA DE CAI,CULO

OBRA
END.
rocÂt
ÁREA

GOVERNO DE TONDÔNIA
PREFEIIURA DE.JATU

1.0 sE

Lococoo convencionolde obro, utilizondo goborilo de tóbuos coíidos ponlolelodos o codo 2,OOm - 2 utitizoÇôcs. Aí l0/2Ote

- ConÍo,Ínê proieto E5ln t,ol.

L6rq.ím) Alt.(m) Áreo (mr)
120

Como.{m) Comp.(m)

Comp.ím) Quonl Comp.(m)

1ó.10

2

Quont

L; Plcco cjê ooÍo em chopo de oco golvonizodo

2.AA m:

18.60 m

240
2AA

2.O

ro

3.0

49,6
54.96
49.08
53.58
52.98

45.15
12,44
r2.ó3
r3ó.20
45.90
r5,00
t4,55
48.ó0
13,29

43.29
18.§
16,20
44.ó0
27,óó
10.ór
3ó.84
ó6,ôt)
10.53
r0,53

3 Re-ocõo ce PintLr.o

' ConÍoíme 'Ploídq boixo pós íetoÍmo" locolirodo no proncho ARe. 02/02.
. Coníorme Íobelo dê esquodíio5 pó. Íeío.mo" locolizodo no píoncho ARe. 02102.

PeÍ.(m) Alt.(m) Áreo (m')
3,00
3.00
3.00
3.00
3.00
3_m
1.50
t,50
3.00
3.00
1.50
1.50

3.00
3.00
3.00
3,00
3,00
3.00
3.00
t.40
3.00
3.00
r.40
t.40
2.§

CONS. ENFÊRM. OI

crRcurAÇÀo ol
FISIOIERAPIA

CONS. ENFERM. OI

coNs.03
coNs.02
W.C. FUNC.
SALA ESTERIIIZACÀO
crRcurAÇÃo 02
coNs. oDoNToLoGrco
SATAPSTCOtOGA
COTINHA
coNs.0r
ÍRIAGEM
OBSERVAçÀO

CONS. ENFERM. 02
FARMÁClA
coNs. 04
wc,04
RECEPÇÃO

CIRCULÀÇÃO 03
w.c. P,c,D. 0l
wc. P.c.D. 02
ÁREADEscANso

lD 36688t e CRC: B6Â8A2tXI

'1.0t 9,23
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GOVERNO DE RONDôNIA
PREFEIÍUNA DE JARU

MEMORIA DE CATCULO

OBIA : REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

END. : RUARIO DE JÂNEIRC ESÔ. RUA CANDIDO PORIINARI, LOTE l5,SEIORoT

LOCAL: IARU
ÁrÉA : 3ó0.98 m'

EXIEINO
Peí.(m) Alt.(m) Áreo ím')

t2./a
2.50
2.s0

249.60
4.26
a.26
36.24
7,13
7.13

EXIERNO

o[Ào
orÍÀc
ENTRADA

ENTRADA

ENTRADA

8,26
4.26

3r ó.58

Comp.{m) Alt.(m) Áreo (m2)

30.60 m:
DesconloÍ vôos

Contp.Ím) Alt.(m) Quont./ Lodos (und) Áreo do vóo (m')
|,44
0.40
31.92
0.54
0.90
34.24
7,14
ó,93
r0,50

PI
P1

Pi
P2

P2

P2

P3

P5

20.00
2,OO

4.00
3.00
4,00
t.@
t,00
2.@
2.ú

14.ü)
2.10
1,40
0.54
3.84
o.7 5
t.ó5
t.00
1.20

JI

)2
t3
)1
t5
.Jó

a6

)7
)7

0.22 x 2.(n
1.00 x 2.00

2,7O x 2,00

2]0 x 3,00

2]O x 2.@
2.20 x 4.00

2.20 x 4,00

TOIAT VÃOS INIETNA3/ÉXIERNOS

o.26
,t,0o

12.7 4

32,"ó
14,3ó

21,12
23,7 6

v2
V3

V5

v7
258.19

Comp.(m) Alt.ím) Lodos (und) AÍêo ím1)

5.00
2At

2.ia
2.OA '5 '

42,11 rn'1

Subtotol(m') Vôos (m:) Totol (m')
10óó.05

Subtotol( mr) Rem.Í%) Totol(m')

lD 38638í e CRC. BOAAqztx}

213.21
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GOVERNO DE RONOÔNIA

PRETAIUNA OÉ JARU

MEMóRIA OE CÁtCULO

OBRA : REFOR^/A DA UN DADE DE SAUDE RUIH DE SOUZA

END. : RUA R,C DÉ JANETRO ESO. RUACANDIDO PORÍiNAR|. LOiE 15.SETOR07

LOCÂL.]ÁRU
ÁREA : 3ó0.98 m.

3.2 DeínoliÇôo de olvencíio de bloco furodo. de ioryno monuol, sem reoprovdlomento. Al 12/2Oi7

- Coníorme "Plodo boixo eÍdênle/ Í€íofiyro" locollzodo no pÍoncho ARQ. 02102.

- ConíoÍme "Tobelo de erquodíios êxistênlê" locolizodo no pÍoncho ARQ. 02102.
. Coníorme 'Derolhe Oil" locofEodo no prcncho ARQ. ü2l(}il.
. ConíoÍme "Delolhe (X|"locotzodo no proncho ARQ. 02102.

- ConíoÍme 'Delolhe 0rl"locolizodo no proncho ARQ.02102.

Esoessr.,Ío ím) Quont.( und)Alt.(m)Comp.(m)

:'
0,59

Como.{m) att. m) Áíeo (m')
0.90 m2

3.4 Re. oc._io ce poÍos, de folrno monuol, serÍr íeoplovêilomenlo. Ai l212017

- coníormê "PloÍrlq boixs exi,lênle/ reíoímo_ locolizodo no píoncho ARQ. 02102.

' ConíoÍme'Tobelo de êsquqdíios exiíeÍ*e' locolizodo nq píoncho ARQ. 02102.

Loíq.(m) Alt.(m) Quont.(und) Árêo (m')
2 ).O 3.47 m'

i,j oa.iocàc cê csquodiio com reoproveilomenlo
. contorme ''PloÍío boixo êxislênle/ íeíoímo" locqlizodo no pÍoncho ARQ. 02/02-
. Conforme 'Tobelo de êsquoddor êIiíênlê'locolnodo no proncho ARQ. 02102.

Io.q.{m) all.(m) Quont,(und) Áreo (m')
l.ó0 0.ó0 0.9ó

3.ó Rêmo;ôo Oe ÍoÍros de dr)ryoll, pvc e fi8ominerol. dê iormo monuol, §em reoproveilomenio. Af- I21201 7

' ConíoÍrne 'Ploído boixo pói re{oÍmo- locolizodo no pÍoncho ARQ. 02102.

--iÍêo ('rü
wc.0l
CONS, ENTERM. OI

CIRCUTAçÀO OI

FISIÔTERAPIA

w.c 02
CONS. ENFERM. OI

ccNs. 03
w.c. 03

coNs.02
W C FI'NC.

SALA ESTERILIZAÇÀO

crRcurAÇÃo 02

coNs. oDoNIotocrco
sÂrA PSrcorocÀ
CCZINHA
coNs.0l
TRiAGEM

OBSERVAÇÃO
SALAVACINA

Dernolrcõo oe revcstimenlo cêíômico, de foÍmo moôuol, seín reoproveílomênio. AÍ l212017

' Confoíme 'PloÍío bolxo exiíeile/ reformo' locoliaodo no pÍoncho ARQ. 02102.

ÍOTAI

lO !868e4 e CRC mÂ8âZDg

I I

I

I

I

I

0.59 m3

I
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GOVEINO DE RONDÔNIA
PREÍEIÍURA DE JARU

MEMORIA DE CALCULO

SETCR 07
OBRA : REFCRMA DA UNIDADE DE SAUDE RUÍH DE SOUZA

END. : RUA RlO DE JANETRO ESQ. RUA CANDIDO PORTINARI, LOTE

I.OCAL JARU

ÁtEA : 3ó0.98.n,
] 3,50 CONs, ENTERM. 02

I5,30 FARMÁC]A
5Oó CÔNS. 04
3 57 w.C.0í
9,I5 RECEPCÀO

26.e6 CTRCUTÂçÂO 03
35I WC P.CD CI

3.5r W C. P.C.D.02
3I,75 ENÍRADA
33t.10 m2

37

3.9

RemoÇõo dê lelhos. de Íibroci!'nênlo. melóÍico e cerômico, de foímo monuol. sem íeoproveiiomênlo. AI,l212017

-' Conloíne 'Plonl,o cobeíluío'locolLodo no proncho ARQ. OU02.

Areo (m')

A5é.24 m1

Srrbtotol(m') Rem.(%) Áreo (m')

Quonl.(und)

45,ó3 m2

3.6 Remc,Çõo de ôorcodo de gronilo com reoprove lomênlo
-' CoíroíÍhe "Plonlo boixo exiilenlê/ ÍeÍormo" locoliuodo no píoncho ARQ. 02/02.

. ConÍoÍRe 'Delolhê 0l" locolizodo no píoncho ARQ. 02102.

Rerroaôo dc i)oÍ)codc/lompo oÇo :nox scm reoprovcilomenio
' Cônforme Plonlo boiro eristenfê/ retormo" locolizodo no proncho ÀnQ. 02102.

I,OO SALAESTER]LIZAÇAO
1.00 coNS.0r
2.@ und

SAIA ESIERILIZAÇÃO
coNs.0l
und

0 RemoÇõo de metois sonifódos, dê Íoímo mon\rol. sem reopíoveiiomênto. AJ l212017

-' Confoímê ?ionla bo;xo eÍsienle/ retormô' locolirqdo no píoncho ARQ. 02102.

Quonl.(und)

2.00

Sublotol(m'?) x Espes. (m) Totoltm')

0.90
3.4i

339.rC

59

TOTAL

TOIAI. 45.63

E

roÍar.

RemoÇõo de piniuro
Dêmoliçõo de olvenoÍio
Reliíodo de revesi ceromico
Reliíodo de poílo
RemoÇóo de Íorro PVC

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

339.I



Escovocôo monlolde volo com pÍofundidode menoÍ ou igt,olo 1,30 m. Aí 03/201ó

ALTt]RA

Lorq.{m) Como.Ím) Alt.ím)' Quonl (und)

OERA : REí ORV,A DÂ UNIDADE DE SAUDÉ RUÍH DE SOUZA

END. : RUÂ RLC DE JANEIRO ESQ. RUACANDIDC PORIINARI LOÍE l5.SÉTOR07
LOCAT:.lARU
ÁR€a : 3ól98 r,l-

3 / 45.ó3 x 0,05 = 2.2a RemoÇôo dc têlho íibrociírento
31 0 2C x 0.10 = 0.02 RemoÇôo de boncodo cm inox

3.lC 0 3C x 0.10 = 0.03 RernoÇôo de tôÍneiío
12,03 m'

3 i2 Tro.spôr1e dc enliJlho com cominhoo bosculonte 6 m3. rodovio povirnentodo. dml 0,5 o 1,0 km

- ldem oo lolol de coígq e delcoígo meconitodo de enlúlho.

TOTA]

ms 6h

MEMORIA OE CATCUTO

GOVERNO DE RONDÔNIA
PREFEIIURÂ DE JANU

0.ó5 x 0,ó5 x 1.30

êir'= AilJro do ílndoçôo + espêssuro do loíro

s^!{4L !E!
ÁREÀ ALTURA

4.00
SIJBIOTAL

Sl:S2:S3:S4
220

LoÍq.(rn) Comp.(m) Alt.(m)' Quonl.(únd)

CAXA D'AGUA:

3.00
SUBÍOIAt

Sl S2:S3I 3,ô

2.32

LoÍ9.(m) Comp.(m) Alt.(m) Quont.(und) Vol.(m")

r35 4.00
SUBIOTAT

VB l:VB 2 VB 3: VB 4

Lorg (m) Comp.(m) Alt.(m) Ouont.(und) Vol.(m:)
2 çi9

0 5i

1.00

3,00
SUEIOTAI

v8 I

V82VB3:VB4
2,220.2s

- ConÍoÍme 'Dêlolhe t'locolizodo no píoncho ARQ- 02102

Çâ_le4oê-DÉPa§rlo Dc!]lo
AREA AITURA

loÍ9.(m) Comp.(m) Alt.(m) Quont.{und) Vol.(mr)
2.00
1,00

SUBIOIAL 0,5ó m'

2.22 m" Vol- ConcÍeto

vol. Escovodo (m')
/88

E.:--.)..:;E

14-,;1L
É.'irtE .l 3868er ê CRC BdaaâztÍl

Vol. Concrêro (m!)
2.22

Vol. ReoteíÍo (m')
5,óô m"

I

I

I

4 O MÔVIMENTO DE IERRA

12.03 ín'

I

I

I
I

I I



Álvcnoii.r ernSosomenro liloro cerômico IuÍodo 9X i9Xl ? crn
. Coníoíme "Delolhe S locolirodo no proncho ARQ. 02102.

LoÍs.(m) Comp-(m) Alt.(m) Quont.(und) vol.(m')
0.1ó
0.1ó

Losl.c de concreio r:lôgro. oplicodo em blocos de coíoomento ou sopclos. AÍ 08/2017

SAPAIAS CAXA D AGUA:

320

Lorq.(m) Comp.{m} Alt.(m)' Quont.(und) Vol.(m')
0,ó5

S^PATAS UBS

4.C0

suEtoÍar- 008

Lorq.(m) Comp.(m) Alt.(m)' Quoni (und) Vol.(m')

OBIA : REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUIH DE SOUZA

END. : RUA R,O DE JANEIRO EsQ- RUA CANDIDO PORÍINARI, LOÍÊ ] 5, SEIOR 07
LOCÁI.: JARU

Án:l : :ao.çs m,

És

MEMORIA DE CAI,CULO

GOVERNO DE RONDONIA
PREFEIÍURA DE JAIU

5,0 INTNAÉSTRUIURA

IOÍÀL O,17 m3

FoÍnecimenlo / in5loloÇõo rono plósiico preto. poro impêrrnêobilizoçôo. espessuro l50 micros

vlcAs BALDRATíES cAlxA D ÁGUA:
ÁREA

toío.(m) Como.ím) Quont.{und)

3.0c
SUEIOIAI 0,0t m'

i3

40C
SUBÍOIAI.

VB l:VB 2 VB 3: VB 42:?

Loro (m) Comp.(m) Quont.(undl Vol.(m')
2.99

L20
v8 I

VB2VB3:VBa
2.30

5.5 FobricoÇõo dc Iôímo poro pilorese estíuturos similores. em modeÍo senodo, e=2Smm. AÍ l2l2ols

5t AÍíÍoÇóo de bloco, vigo boldrome e sopoto utilizondo oÇo co ó0 dê 5 mm - riontogem. AÍ_06120I7
, ConÍoÍme quodÍos de rerumo do pÍoieto EslÍruíol.

Fobricôçào, montogem e destnonlogem de lôrmo poro vigo boldíome, em modeiro seÍrodo, e=2S mrn. 4 Lrlilizocócs
N_O6!N\7
- Conlome qúodÍos dê rêtumo do píojêlo EifurrÍuíol:

,-r 55C
6âC

: , - 5?0

kg
kg
kg

ÍOÍAL 1.82

I

I

I

t
ÍOTAt O.32 m3

I

I

I

I

I

I



GOVERNO DE RONDÔNIÂ
PREFEITURA DE ]ANU

MEMORIA DE CAI,CIJI.O

OBnA : RÊfORMA DÀ UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

ENO. : RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUACANDIDO PORTINARI. LOTE l5.SETOR07
IOCAI: JARU

ÁREA : 36.0 9a m.
Vigos Boldíome UBS = 5,N kg

5.7 ArmoÇõo de b oco, vigo boldrome ou sopolo utilizondo oço co 50 dê ó.3 mm _ montogem. Af 0ó12017
, coníormê quodíot dê Íeaumo do proiêlo Etln uaol.

Sopolos - U85 = 10,30 kg

,dmccôo oe bloco, vigo boldrome o! sopolo ulilizondo oço co'50 de I mm monlogem. AÍ-0ó12017
. coníoímê quodíot dê ae.umo do proiêro Ealn luíol.

1ó,50 kg
13,ó0 kg
14,00 kg
12,70 k9

5.9 Á.rorocaro dc bloco. vigo boldrome ou sopoio ulilizondo oço co_50 de I0 mm montogêm- Aí 0ó12017

, Coníoíme quodíoa de teiúmô do pÍoiêlo Ettn üaql

sopcros CA xA D'ÀGUA = '17,r0 kg
Scpotot ' UBS = 13,60 kg

5lO Concícfo fck = 25npo, t@ço 1.2.3,2,7 (cimento/ oíêio médio/ bÍito l) preporo mêcôoico com bcloneiÍo 4001. AÍ,0//2016

- Contormê quodíot de íêtumo do pÍoiêlo Eín lrrcl.

O,à2 m3

O,á2 m3

0,40 m3

0,26 m3

5ti Loncoalrentocom uso de boldes, odensomento e ocobomenlo de concrelo êm estruluros. AI l212015

- Conformê qlodíos de íêsutno do pÍoiêlo Éalrulural

O,52 m3

0.62 ml
0,40 m3

0,26 mtr

!12 jnloermeobilizoÇõo de supedície com emuisôo osfóltico.2 demôos of 0ó/2018

' coníoíme quodÍo! dê aê5umo do pÍoielo EdtuluÍol

540
47A

Fooíi.oÇõo de íôrmo poro piloíes e eslíutuÍos similores, em modeiÍo sênodo. e=25 mm. Al )2l2ol5

' ConfoÍme quodíoa de rê5umo do píojelo ÊtkufuÍol

P rcres cA:xADÁGUA= 12,80 m1
-.:--;r_
-i':_--j---Y

Éit& lD 3868Sí ê CRC B686A2txI

sh

I

I

I

I

I

!

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

23-ilo ko

56-80 ko

I
I

I



ms 6h
GOVERNO DE iONDÔNIA

PREFEITURA DE JANU

MEMORIA DE CALCUTO

OBIA : REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZÂ

END. : RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUACÁNDIDO PORTINARI. LOTE I5. SETOR 07
LOCAL: IARU
ÁnEA : 360.98 m.

Pilorês UBS= 4,88 m,

FotricoÇôo cje Íôímo poío vigos. com modeto senodo. e = 25 mín. AÍ 1212015

' ConloÍme quodÍos de Íesumo do projelo EslÍúurol.

64

9,ó0
4,78
2.18

tocíicoÇoo de iôÍmo pcro iojes, em rnodeÍo seíodo. e=25 mm. Aí_1212015

' Coníoíme quqdror de Íelumo do píolelo E kvluÍol.

fscoíomento ioírnos h=3,50 o 4,0O m, com modêiro de 30 quolidode, noo oporelhcdo, opÍovêilomenio tobucs 3x ê prumos 4x

' ContoÍne quqdÍo! de resumo do prolelo 6n lurol.

Àreo (m') Pe dhêito (@) Vol.(m')
9 71

ó.5

ó.7

é8

ló,7ó Kg
9,70 Kg
5,50 Kg
5,40 Xg
2,35 Kg

38.M mtr

P,rÍnoÇõo de pilor ou vigo de umo eslÍuluro convencionol de concrelo ormodo em umo ediíicoÇõo 1êíêo ou sobÍodc
Lrllizondo oÇo co ó0 de 5.0 mm monlogem. AÍ_1212015
- ConÍoÍlne quqdÍor de rêsumo do proielo EthufuÍol

Amoçôo de piior ou vigo de umo estruturo convencionol de concíêto ormodo em umo ediíicocoo téneo ou solrrodo
ulilirondo oÇo co 50deó.3mm montogem . AI _1212015

- Corúorme qsod.oi dê íêsumo do píoreIo HÍrrríol.

.: . : :)= 581 Kg

ê,rnlocÓo dc pilof ou vigo de umo eslÍuturo convencionol de concrelo oímodo em umo ediÍicoÇào iéíeo ou sobrodo
ulilizondo oço co 50 dê 8.0 mrn monlogem. N,l2l2O15
- Conlormê quodror de íesumo do pÍolelo Ethulurol.

Respcido CA|XADAGUA= 22,30 X
vigo Respoloo UBS= 12,80 t(

s
g

Armoçoo dc piloí ou vigo de umo eslruturo convencionolde concrelo ormocjo em umo êdiíicocõo 1éneo ôu sobrodo
Lrlilirondo oÇo co 50 de 10.0 mm montogern. Al _l2l2ol3

, ConÍorme quodíos dê íê§umo do píolelo E kulurol.

Pilcres CArXA DAGUA= 3t,2il X9

ÍoÍat- lóJó m'

TOIÀL

TOIAI

lD 386804 e CRC B6Â8A2[x}

I

I

I

I

I

I

I

IOIAL '17-Úa m'

TOIAT

38-8,4 m'

ÍOIÂT 39-7I k6
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GOVERNO DE RONOÔNIA

PREFEIIURA DE JARU

MEMóRIA DE cÁ[cUI,O

OBTA : REFORMA DA UNIDADÊ DE SAUDE RUTH DE SOUZA

END. : RUA RIO DE JANEIRO EsO. RUACANDIDO PORTINARL toIE l5.sEIOR 07

IOCAL: IARU

ÁtEA : 3ó0.98 m,
PiLores UBS= 13,50 Xg

A,moÇôô de loje de umo eslrufuro convencionol dê concíelo oÍmodo êm umo ediÍicoÇõo léÍÍeo ou sobíodo ulilizondo oco
co ó0 dê 5.0 mm montogem. AÍ l212015

- ConÍoímê quodíos dê Íesumo do paorelo ErlruluÍql.

Lojcs CAXADAGUA= t5,10 kg

Ar.ioaôo Ce loje oe umo etlí!luro convencionol de concrelo oímodo em umo ediÍicoçõo 1éreo o\r scDÍoio u1 lizo_do oco
cc 5C dc 8.0 mm monlogem. Af-]212015

, Coníormê quodros dê íêsumo do pÍoielo Eslít urol.

Lojes CArxA D'ÁGUA= ô5,3o kg

An.ccào oe lcje oê !mo esinrturo convencioncl de concrelo oÍmodo êm umo edilicoÇóo térreo ou sot)Íodo rliiil'rnclo oao
i:.: 5C oc ri) 0 mm montogcm. A'Ll212015

- Coníoíme quodíos de íesumo do projelo EdÍúuíol-

Loies CAIXA D',ÁGUA= il6,40 kg

ó.t2 Concref o fck = 25m.lo. tíc,ço 1i2,3:2] {cimênto/ oreio médio/ bíto 1} - preporo mêcônico com betoneiro ,l0O l. AÍ 071201ó

. confoímê quodío3 dê rêsumo do p,oiêlo E!ftúu,ol

0,é4
0.58
0.84
o,23
o,2E

0.1l

É.t3 LonÇomênlocom úso dê boldes. o.lensomento e ocobomenlo deconcrelo em cslruturos. AÍ l212015

, Contoíme quodíoa dê Íêtumo do Proielo Esln lurol.

0,ó4
0,58
0,84

0,26
0.r I

ó14 lmperme obilzoÇõo de superÍÍcie com orgomosso poliméíico / membrono ocrílico' 3 demôos Aí 0ó/2018

- Contoíme quodíot dê Íê5umo do pÍoielo Êskúuíol.

IOTAI.

ÍOTAL

TOTAT

TOIÂL

TOTAL

lD 38680{ e CRC 8638€2tX,

Loiê= 9.71 m2

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
I
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GOVERNO DE RONDÔNIA
PREFEIÍURA DE JANU

MEMORIA DE CATCULO

OBIA
END.
rocAr
ÁrEA

ó.;s

RÉFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA
RUA RIO DE .JANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORÍINARI, TOTE ]5, SEIOR 07
JARU

360.98 m'
PÍoteÇõo mccônico dê supêÍÍície hori2onlol com oígomosso de címenlo e oreio, koço
.* CoÍíorme quod,oa dê Íerumo do prolelo Ealn uíol.

: -=2_ r a )' :

Loje= 9,71 m'

TOTAL 9,71 m'

Alvenorio em tijolo ceromico furodo 09xl4xl tcm, i/2 vez. ossenlodo em oígo!'nosso koco l:4 {cimênio e oÍeio). ê=i cm

-' ConfoÍmê -Dêtolhe S locotzodo no proncho ARQ. O2l(}il.

PAREDES INTERNAS/EXIERNAS

Como.{m) Ali.(m) Quonl.(und) Areo (m')
3.0c 22C

7.r

72

8.1

8.3

\ 2.2C x 3lC
SUBIO]AI. DE PAREDES INÍERNAS/EXTERNAS

Poíedes Hoíizonlo,s
Pofedes Veíticcit

0esconlor Vóos

15.51

çer''pl!!) All.(m) Quont.(und) Âreo do m,)

Alv.(m') Vôos (m') Iotol(m')
155 12,95 m:

Comp.(m) a[.(m) Quont.(und) Árêo (ín')

23.43 n'

Ííomo dc modeiro composlo por lêíços poro telhodos de oté 2 óguos poro leiho ondulodo cle fibíocimento. metótrco
olóslico ou lcímoocúslico. incluso konsoorte veílicol. Af 07120t9
-, CoÍitoíme 'Delolhê 5" locq;zodo no pÍoncho AnQ. üll(D.

Tclhcrne.lo com lelho ondulcdo de iibíocimenio e = 6 ínm. com rêcobrimen'o tOteÍor dê | t/4 ce ondo Ooro :e hodc i oír
i.ciinccõo :ióxio1o dê tC . co;n oté 2 óguos. inctuso iÇomento_ Ai -071201,

' ContoÍme 'Oefolhe 5" locolirodo no pícncho ARe. 02102.

Rem. Telho (m') (m') Totol (m')

l.óC x 2 CO

TOTAI VÃOS INIEiNÂS/EXIERNOS

Poredc ccrn plocos de gesso ocorloicdo íDRYV(ALI VERDEI, pcro uso iôle!'no em órêosmolhodos. coin duos foces s;mptes c
estruluro rne ólicc com reÍorço, sem vôos, incluso instoloçôo e ocêrsóÍios
. coííoímê "Ploílo boixo pós ÍeíoÍmo' locoltodo no píoncho ARQ. 02102.

P rrl,uro rnrunizor'te poro ano(ieiro, duos dcmoos
' ldem oo lolol dê homo dê modeka.

TOIÂt

95 mz]OTAL

ÍOTAL

iD 38680i e CRC: B0A8â2(xl

53_63

I

I

I

I

I

I

2.56

BiIAE

árá&
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GOVEINO DE iONDÔNIA
PREfEITURA OE JARU

MEMORIA DE CALCULO

OBRA : REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

EtlD. : RUA RIO DE JANEIRO ESQ, RUA CANDIDO PORIINARI, LOIE 15, SEIOR 07
I.OCAL JARU

ÁREA : 360 98 m,
8.4 FoÍo cm réguos de pvc,lÍilodo. poío ombienles comerciois. inclusive estrufuro de iixoÇôo. AÍ 05/2017-p

- ldem oo lolol de remoçõo dê íoíto PVC.

65 A.oôorircÍ-rlos pcro íoÍô (Íodo Íono êrn peííil metólico e plóstico). AÍ a5/2a17
. ConÍoÍmê "Plo.do boixo pós ÍeÍoÍmq' locolizodo no píoncho ARQ. 02102.

a

w.c,0l
CONS. ENFERM. OI

crRcutAÇÀo 0l
FISIOTERAPIA

wcm
CONS. ENFERM. O]

coNs.03
w.c.03
coNs.02
W.C. FUNC.

sArA EsÍERruzAÇÀo

crRcutAÇÃo 02
coNs. oDoNToLoGrco
SALAPSICOLOGA

412.56

COZINHA

coNs. 0l
ÍRIAGEM

OBSERVAÇÃÔ
SALAVACINA
CONS. ENTERM. 02
FARMÁCÁ
coNs.04
w.c.04
RECEPÇÀO

CIRCUI-AÇÃO 03

w.c P.c_D.01

w.c. P.c.D.02
ENÍRADÀ
m

8,óRUlocmchooooeoçogolvonizodonÚmero24.coítede25cm,inclusoironsporteveíicol.Aí07120]9
.. ConfoÍme Dêlolhê S locolltodo no pÍqncho AiQ. 02102.

\"

9.1 Losir o ôe concíelo mogro. cplicodo em pisos ou roclieís espessuÍo de 5 cm AÍ o7l20 l ó

- Conforrne "Dêlolhe S locollzodo no pÍonchq AtO. 02/02.

{m')
DEPOSITO DE LIXO

DEPOSITO DÊ LIXO

CALÇADA
6.94

il 38á894 e CRC B6A8â2IXI

6h
I

I

I

I

I

II

I

9.0

I

I

I

I

I
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covEnNo DE RoNDôNtÂ
PREFEIÍURA DE JARU

MEMóRra oE cÁLcuto

OBRA : RE.OP|,4A DÁ UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

ÊND. : RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORTINARL LOIE 15, SEÍOR 07
LOCAL: JARU

o , ConÍopiso êm orgomosso hoço l:4 (cimenio e oíeio), píeporo mêcônico com betonêiro ,l0O l, oplicodo em órcos sccos sobr.l
"' loie. odeÍjc,o. espessuro 2crn. AÍ 0ó/20lil

- confome 'Dêtolhe í locolLodo no proncho ARa. Ollo2.

Áíeo (m')
1.72
1.72

DEPOSIÍO DE TIXO

DEPOSITO DE TIXO

344

RevestirÍ,enio cerôm co poro piso com plocos Íipo êsmoliodo exiro de dimensões 35x35 cm oplicodo ern ombrcnles cje cleo
me.o'.Jre 5 nr2. Af Cól2014
. ldêm oo lolol de conhopl5o.

Rcdooé cerêrnico de 7cm de olluío com plocos lipo esmollodo exl.o de dimenóes 35x35cm. Al-0é/2CI4
- Coíúorme Dêtolhê S locolizodo no píoncho AlQ. m/m.

PeÍ.(m)

10.50 m

Desconfor Võos
ComD.ím) Quonl.{und) Tolol(m)

l,ó0

Como.ím) Quonl.(und) Íotol(m)

Apl .:cÇÔo oe Íesino ccrilico e po imento poro piso gronitite, duos demôos
, ConÍoíme Plonlo boiro pós reformo" locolirodo no píoncho ARe. 02102

Áíeo (m')
CONS. ENFERM. 02
cTRCULAÇÀo ol
FISIOTERAPIA

CONS. ENFERM- OI
coNs 03

coNs.02
crRCUrAÇÀo 02
coNs. oDoNÍoLoGtco
coNs.0t
TRIAGEM

oBSERVÂçÃo
SAI-A VACINA
CONS. ENFERM. 02
FARMÁCÁ

.ó0

.ó0

PI

m3.20
IOÍAt

iD: 38680í e CRC B6Â8€2Dg

I

6h

I

I

I

I

I

I IOIÂL 3.U rhz



Íil
t§ 6h

GOVERNO DE RONDôNtA
PRETEITURA DE ]ARU

MEMORIA DE CALCUtO

OSRA : IiEFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

END. : RUA R O DE JANF]RO ESO, RUA CANDIDO PORTINARI, LOTE I5, SETOR 07
tOCAL: iARl-l
ÁtEA : 3óc.98 n1'

5 0ó coNs.04
9.r5 REcEPÇÀo
269(, CTRCUIACÀO 03

3I.75 ENTRADA

297,92 m'

9.t Lôdr; hc hldíorrlico e= 2 cm. tótil olerto e/ou dkecionol, osseniodo sobre orgomosso coloôlc iipo oc i dim.: 0.25x0.25 m.

- Contorme "PloÍúo boixo ocê.sibilldodê" locolizodo no píoncho AiQ- 02102.

Comp.(m) Lorq.íml Quont.(und) Tolol(m')
1.25

0.25
o,25
o.25

.00

.00

.00

.00

I

)25 0,35 Horizonlo
0.75
0.94
c,54
3,23 m'

Shcp sco oa icodo em olvênoÍios e eslruluros de concre!o inlernos, coÍr. côlhêr de pedíeiro. Aígomosso lroÇo I :3 corr
píc;roro rncôuol AÍ C6120t.4

' ldêm oo tolol de olvênodo x 2lodos.

À,1os5o unico. poío recebimento de pinturo, em orgomosso tÍoço l:2:8, píeporo mecônico com bêloncúo 4001. ôplicoclo
nroÍluolmenle em Íoces iôtêrnos de ooredes. êsoêssuÍo de 2omm. com execucõo de loliscos. Aí 0ó12014

:FTE

l0.i

0t0
ím')Revêsl. CeÍ. ím'1)Chopisco ím:) Rem.

26.ú m2

1 l.l Kil cle porlo cle modeüo poro paniuÍo, semi oco (lêve ou médiol, podrôo médio, 80x2locm. espessuro de 3.5crn. ilcns irclusos:

dotriocjiÇos. montogem e iostoioÇôo do boJênte. Íechoduro com exêcuçôo Co Íuío íornecimenlo e insloloÇóo. AÍ I212019

' Conlormê'PloÍío boixo póa íêfoÍÍto" locollzodo oo pÍoncho ARQ, 02/02.

' Conlormê -Iobelo de êlquoddor" loqofEodo no proncho ARQ. Orll02.

P]

it? porto ern otuir;nio de obrir tipo venezionc com guorniÇõo. ÍixoÇôo com porolusos foínec;menio e lnsloloçôo. AI l212019

, ConÍormê Tobêlo dê eaquodrias" locofizodo no píoncho ARQ- 02102.

Lorg.(m att Quonl .íund) Áreo ím')
tó0 2.56 fi'

Pó

1.3 Porrc de írcdelÍc 2 folhos do litlo vol e venr 1ó5x2lOcm. incluso ocessóíios e inslolocõo
, ConÍoÍme ,Iobelo dê esquodrios" locolàodo no píoncho ARQ 02/02.

lD 36â8Sí ê CRC BEÂAâ2G|

I

I

I

I

I

I

I

TOTAL

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I



OBRA : REÍORMA DA UNIDADE DE SAUDE RuÍH DE SOUZÁ

€ND : RUA Rlô DE JANEIRO ESO. RUA CANDIDO PORTINARI. LOIE 15, SEIOR 07

m§; sh

MEMÓRIA OE CÁTCUtO

GOVERNO DE RONDôNIA
PREÍEIIUNA OE JARU

LOCAT: lAk-U
ÁREA : 3ó0.98 l,r'

2t Aplicocôo ê iixome.lo de l^.osso lólex em poredes. duos demôos. AÍ 06/2C I4
. ldem oo tolol de mosro únicc / descor ondo óíeo do cerômico

26.N + 2t3.2t = 240,01 mr

12.2 Aplicoçõo rnonuol de pinluro com linto lólex ocÍilico em poredes, duos demôos. Al 0ó12014

- ldêm oo lolol de êÍlloatoÍÍÍ-.ttlo

Mosso unico (m') Sublolol rem. pinl-ím':) AÍeo (m2)

1092.85 m'

Lorg.(m) Alt.(m) Quont./ lodos (und) Areo (m')
080 ó72 Pt

á-72 m'

I 3 5 Fe.ho1)enlo de rosgo enl olvenorio poro possogem de tubos, com orgomosso lroco ii l:ó (cimento. col c o.eic íne.liol

ilrEElil

r

Boío de opoio poÍo porlodoíes de necessidodes especiois, Íeto, em oço INOX polido. compÍimento:80 cm / diômeÍo minimo
3cm- (forncciíncnto e insloloÇõo)

rD 381t80í e CRC Bt Â8âZIx}

I

I

I

I

I

I

I

I
I IOTAL

l3_0

IOTAT 8.0

I

I

I

I

I

I

I



I
!

GOVERNO DE RONDÔNIA
PREFEIIURA DE IARII

MEMÓRIA DE CÁLCUTO

OBRA : REFORMA DA UNIDADE DE SAIIDE Rl.rlti DE SOUZA

€ND. : RUA RIO DÊ JANEIRO ESQ- RUA CÁNDIDO PORTINARI, LOTE 15, SEÍOR 07

TOCAL ]ARU
ÁrEA : 3ó0.98 m"

l3-B Boncodo de Gonito cinzo polido e2,5 cm, lorguío óO cm - com rodopio de 7cm - Íomecimenlo e insloloçôo.

Lovotôrio iouco b.onco suspenso. 29,5 x 39cm ou equivolenle, podrôo popuioÍ. incluso silôo lipo gonofo em pvc, vólvulo e
Jlu 

engo tc Ítc"íret 3ocm cm ptôíico e torneho cromodo de meso, podÍôo populoÍ fornecimênlo ê insloloÇôo. Aí-ol/2020

14.2 Ccixa relongLrloí 4 x2"olto (2,OOm do piso). pvc, instolodo em porêde-ÍoínecimenioeinslolÔÇôo Af i212015

14.3 Coixo rciongutor 4' x 2' médio ll ,30 m do pisô}. pvc, instolodo em poÍede Íornêcimento einsloloçào. Al l212015

Coixo rêlongulor ,Í' x 2' boixo (0,30 m do piso). pvc, insloloclo em poÍede lomecimento e ínsloloÇôo. Ai l212015

Suporte poíoíusodc coÍr ploco dê encoixe 4' x 2" olto (2.0O m do piso) poro ponlo êiélrico Íornêcimenlo e insioioÇoo

Af t2l20r5

14.l

rD 38680I e CRC B6A64l2tXt

$h
I

I

I

I

I

I

TÔTAL l,í) Írl

ITOIAI

14.0

I

I

I

I

IOTÂI 3.m unal

ÍÔTÂL

I

I



OglA : REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUIH DE SOUZA

END. : RUARIODI JANTIRO ESQ. RUAóANDIDO PORÍNARI, LOIE I5,SÚORO/
LOCAL .JARU

ÁREÂ : 3óo,r8 m,
14.8 lnteíruplor simplês (l módulo), I0o/250v, incluindo supoíie e ploco - íoínêcimento ê insloloÇõo. Al_121201 5

iltslia
Ti.I

$ Éft
ü}."1.ír

MEMOTIÂ DE CÂtCUI.O

GOVEiNO DE RONDÔNIA
PREFEIIURA DÉ.IARU

r4.1,

I.

l5.l Limpezo llno dú obro

' Conforme lmploÍrloçfio' locolirodo no proncho AnQ.0l/02.

Arêo (m')

3ó0.98

EXISTENTE

EXISTENÍE

CONSTRUCÃO
:

iD 18680ã e CRC 86A8A209

I

I

I

I Condulores :

I TOTÀT 1,00 und

TOTÂL 2.0O snd

)ÍÂL 2g!-0 m

TOtÂt soo

TOIÀT

I

f roTAr = .3ô0,18 m,



REFORMA DÀ UNIDADE DE SAUDE RI.IITI DE SOÚZA

RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORÍINARI, LOTE I5, SEIOR 07

JARI]

3ó0.98 m'

REF

Éi\
t|}=+r'

coMPoslcÂo DE cusro
c" coMPosrÇAo srNAPl
'I rNSllMO STNAPI

CDER" coMPosrÇÀo DER

]DER- INSUMO DER

OBtÂ i

END.

LOCAL:

Árrl:

cov.rno oJro*oôn,o
PREFEIÍURA DE.JANU

i

LlNlDcP070r

Ploco de obro êm chopo dê oco golvonizodo

sonolo de modeío noo opoíelhodo'2,5 x 7'cm.
mocoíondubo. ongelim ou êquivolenle do regioo

Ponlolele de modêiro noo oporelhodo'7.5 x 7,5'

-n (3x3 ) o;nus. misro ou equivolenle do Íegioo

Ploco de obro (poro coôstíucoo civil) êm chopo
qolvonizodo 'n. 22', odesivodo, de '2,0 x 1.125' m

112Píego de oco polido com cobeco l8 x 30 Í2 3/,í x
l0)
Concrelo mogío poro loslío, lÍoço l:4,5:4,5
(cimenlo/ oÍeio médro/ bíto I) prepoío mecônico
com belonêro 4001. Af 07l2Oló

RS 319.3óTolol moleriol
Móo de Obío

hCoípinleiío de foíí1os com encorgos
comolemenloíes

h
RS s3,80Tololmõo de obro

ffiEÃo N:USTO IOIAL DA COMPOS

71m9 tr

cP0338

21
mêsAdminislÍoçõo e conholê - (engenheiío _ mêshe dê

obíos)

Mào de ObÍo

llEÍlgenheiío civil de obro iunioí com êncorgos
comolemênloíe5

Íolol mõo de obÍo RS

m:USTO TOTAT DA COMPO §rÇÃo

1.139.48

IIM
(consideíqndo 4 sêmonos por mês)= 4

por mês)= 4 semonos x 04 vezes no

Jornodo de

loínodo dê hobolho

I]N L-cP0008

3-l
CociSINAP Remoçõo dê PinluÍo::t

Moleíiois

R5 0.30Totolmotêdol

reE

E@

LO: 38ã80{ e CRC B6À8â2tX}

IS

I

I

I

I

I

I

I

acpGC I

I

co



REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

RUA RIO DE JANEIRO ESA. RUACANDIDO PORTINARI, LOTE 15, SETOR 07
]ARIJ

3ó0,98 m'

#$s

tEF.: "C" COMPOSICAC SINAPI

1".INSUMO SINAPI

'cDÉR", COMPOSTCÀO DÊR

lOÊR'. INSUMO DER

OBRA I

END.

LOCAT:

Áner:

GOVEINO DE RONDÔNIA

PREÍEIÍURA DE JARU

coMPosICÃo DE cUsIo

Môo de ObÍo
C

Iotôlmôo dê obro RS L4t-

:usTo loTAl DA COMPOSTÇÀO RS

FOl.lÍE: CoeÍicienles lem como borc cólculos o n' ,2125 PCN AbÍit - 201ó.

cP00728

3.5
Remoçõo de esquodrio com reoproveilomenl,o

PÍgomosso lloço l:3 Íem voiume dê cimenlo e oreic
médio úmido), preporo monuo!. AÍ_08/2Cl9

e5 i1.79
Mõo de Obro

:,:
C

Iofoimôo de obro R5 t9 5Á

:usTo TorÂr. DA coMposrÇÃo RS 31.35
FONIE: Coeílcienles iem como bose cólculot o ,',IARÇO 2020, ondê foi

cPa0726

38
Rêmoçôo de boncodo de gíonllo com

reoproveilomênlo VI

c.s228
Sucho de nylon sem obo rl0, com poroiuso de ó,10
r ó5 mm em oco zincodo com rosco sobeÍbo.

ac
ô

4

Iolol moteriol RS 45 5C
Mdo de ObÍo

C

o:usÍo ÍoÍÂL DA coMPOS

49 92

m
Íotol môo de obÍo

,em como bosê iiem de gíonilo.
rct

iD 386804 e CRC B6AAâ2[X}

I
I

I

I
,",,c I

I

I



REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

RUA RIO DE ]ANEIRO ESO. RUA CANDIDO PORTINARI- LOTE ]5, SETOR 07

JARt]

3ó0.98 m'

REF

6h

coMPosrcÃo DE cusro

ms

c" coMPosrcAo slNAPr
'I' INSUMO SINAPI
'CDER". COMPOSICÀO DER
.IDER" INSUMO DER

OBNA

END.

LOCAT.

Ántr

eort*no or-*o*oôn,o
PREfEIIURA DE JAIU

c?00727 !ND

3.t
I Remoçõo dê boncodo/tompo oço ioox sem

íêopíoveilomento
Coe'

Mõo de Obío
C

383 tó lr

l
Aígomosso lÍoço l:3 Íem volume de cimealto c ôrêio
médio úmidol, preooro monuol. Al 08/2019

RS 71.27Iolol mõo de obro

:usro Torar. DA coMPosrÇÃo
rONÍE: técnico.

DESCRIÇÃO

LrN DcP0012

Vl. Unit
Alêro monuol de solo (oígilo ou boíÍo) e

compocloçôo mecôniuodo-

Compociodor de soios dê oêrcussõo (soquêle) com
môlor c gosolino 4 iempôs. polêncio 4 cv chp
diurno. AJ 08/2015

chi
CoínpoclodoÍ de solos dê peÍcussôo (soquelel côm
inoloÍ o gosolino 4 iêmpos. potêncio 4 cv chi
diurno. PJ 08/2C15

óc! l
Argilo ou toro poro olêío/reofeíro {com líonspoíte
olê l0 kml

RS ô2.37ÍololmoleÍiol
Môo dê Obío

Servenie com encoíqos complemenioresC
RS 20.tIÍotol mõo de obÍo

RS 82,48:usTo ToÍar oa coMPosrÇÃo

comt
fONÍE: CoeÍiciênlê

:']
cP00r3

5.1
SINAP

Alvenorio embosomenlo lijolo cerômico ÍuÍodo
9Xl rxl9 cm

49ó,CóAÍgomosso koÇo 1:4 Iem volumc de cimenlo e oreio
médio úmido), píepoío mon{joi. Af 08/ml9

Bloco ceromico (olvenorio de vêdocoo),8 íuÍos. de
9xl9x19cm

RS t9ó.83Iolol moteíiol

lD: ,868SI e CRC ESAAAAB

I

I

MOVIiIIENTO DE TERiA

I
coDrco 

I

I

I

I I

22.85i

I

I

I AGO§To / ?oté Código ,431t. Nolo: Foío Íeliíodo os iiens rereíente oo

INÍRAESÍRUIURA

I uNrp

I

88ó3r

R5 77.27



sh
tI

coMPoslcÃo DE cusTo
RET

OBRA

END.

tocat
ÁREÂ

GOVERNO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE JARU

"c" coMPosicao sr.lAPi

1"- INSUMO SINAPI
.CDER COMPOSTÇÀO DER
.IDER". 

INSUMO DER

Môo de Obro
h 7.s0 I 2a 43
h

RS 2A0.2AÍolol môo de obío

FONTE: CoeÍicienles com bosê no stNAPt PC /
:USTO TOTAT DA COMPOSI AO R

33r5.I365

cP0704 iiN !
Fornecimenlo / insloloçôo lono plóslico prelo, poro

impermêobilizoçôo. espessuÍo 150 micÍos

Moleriois

Íolol moterio,l RS I 52

n

Iotol môo de obro 4 r0RS

RS s62:usTo IoTAL DA COMPOSTÇÀO

FONTE: Coêíiciêniês com bosê no

DE5C? CAC
cP00t 6

7.1

rE rl

Alvenoío êm rijolo ceíomico lurodo o?xl4xl9cm,
!/2 vez, ossenlodo em oígomossc hoco l:4

(ciÍnento e oreio), e=lcm
Cre vl

c

Bloco ceíomico (olvenoÍio vedocoo], ó ruros, de 9 x
l4x19cmI

Iololhoteriol 15.i2RS

Mõo de Obro

C

2 C 1.2')

Iolol môc dê obro 44.85

:usÍo ToÍÂr DA coMPostÇÃo RS 59.97

lêft como bqsê cólculos o composiçôo n' 73935/5, locoi:zodo no Égino 12, 't do §NAPI. DÊIEMBRO ,20I3.FONIE: Coeficiênter

cP0ó23

2l

PoÍede com plocos dê gesso ocoíÍonodo (DRYWALL

VERDE), poÍo uso iÍrêrno em óreos molhodo§, com
duos foces simples e eshuturo metólico com reíoaço

sêm vôos. incluso in3tolqçôo e qcessórios

Vl. UniCoe'

Chcpo de gesso ocortonocio, rêsislenic o umidode
lru). cor verde. e = l2.5mm. l200x2400mm llx c)

2

C)--'

0,3

JND

lD: 38630t e CRC 86Â8A2[B

o.243

REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RTÍTII DE SOUZA

RUA RIO DE JANEIRO É5Q. RUA CANDIDO PORTINARI. TOTE I5, SETOR 07

JARU

360-98 m'

I

s3 I

Mõo de Obío
I

111O.

ALVENARlA

I

l

I

I



6h
GOVERNO DE RONDÔNIA

PREFEIÍURÂ DE IÂRU

coMPosrcÃo 0É cusTo
RÉF c" coMPosrcAo srNAP|

1" - INSUMO SINAPI

CDER" COMPOSTÇÀO DER

TDER" INSUMO DER

OBRA:
END. :

TOCAL:

Ántl:

REFORMADA UNIDADE DE SAUDE RIÍI}I DE SOUZÂ

RUA RIÔ DEjANEIRO ESO- RUA CANDIDO PORTINARI, LOTE ]5, SETOR 07

]ARU

3ó0,98 m2

PeíÍilquio, foímolo u, em oco zncodo. poro
cshuturo porede drywoll, e = 0.5 mm.70x 3000 mm (l

xcl

.: .
Peíil monlonte. Íormolô c. em oco zincodo, poro
êslíuturo porêde drywoll, e = 0,5 mm. 70 x 3m0 mm ll
xcl
Filo de popel micropeífurodo,50 x 150 mm, poro
kolomento dejuntos de chopo de gesso poÍo

Mosso de íeiuniê em po poro drywoll. o bose dê
gesso, secogcm íopido, pôro kolomenlo dejuntos
de chopo de gesso {com odicoo dê oguo)

425

Poíoíuso dry woll, em oco foíolizodo, cobeco
lrombeio e ponto ogrrlho [o). cornprimenlo 25 mm

394.43

PoÍofuso drywoll. em oco zincodo, cobêco lentilho
e ponto bíoco (lb), lorguro 4.2 fim. cômpíimenlo 13 0.8r c t5

lem processo de desotivocoo! Chopo de modeiro
compensodo ploslificodo poro Íoímo de concíeto
de 2,20 x 1,l0 m. e = l4 mm

(2 84

.t3t ,:ó
Chopo de oco golvonircdo t itolo gsg 24. e = 0,ó4

15,l2 kq/m2)
Kq

Ioloimoleriol RS 24ó.07

Môo de Obío
Môntodor de esltuiuro meiólico com êncorgos
complemêntores

h

Servenle com encorgos cômplemênlores h

Íotol môo de obío RS r2.8ó

:usro loÍaL oa coMPosrçÃo
FONTE: Coeficiêntes ler llno 2Zn ê 2703 do SINAPI - FEVEREIRO - 2019

,ê,

t
Aplicoçõo de íesino ocíilico e pollmenlo poro piso

gíoniliie. duoJ dêmôos9.ó

Resiôo ocailico bose ogLro cor bÍonco I

PolidoÍo dê piso (polilriz), peso de lookg, diômêlro
450 mm. moloÍ elélÍico, polÔncio,l hp - chp diúmo
AÍ 09lbt6

Tolol moteriol RS 890
Môo de ObÍo

8831ó SeÍvenle com encoÍqos cômplemênlores t.30
Tolôlmõo de obro RS

:USIO ÍOIAI, OA COMPOS R5 30,92

lD 38á88i e CRC BAÀ8âZG

I

I

I

I

I

lrito de popelrelorcodo com lomino de melol poro

lÍêÍoíco de conlos de chopo de gesso poío drywoll

I

I

I

I

f, EVESI]f,]IENÍO DE PI§OS

INIE: Coêficienlea lem corno bose do SINAPI - Atrtil . 2018.

R5 2s8.93



REFORMA DA UNIDADE DE SÂUDE RUTH DE SOUZA

RUA RIO DE ]ANEIRO ESQ, RUA CANDIDO PORNNÁRI, I"OTE 15, SEIOR 07

JARU

3ó0.98 m'

IL Éhür r.r!

RET

COMPOSICÃO DE CUSTO

m

"c" ' coMPosrcÁo srNAPr

'1" |NSUÀ,IO SINAF|
.CDER COMPOSTCÀO DER
.IDEP'. INSUMO DER

OBRA:
END.

rocar-:
Álrl:

GOVERNO DE RONDÔNIA

PIEFEIÍURA DE JARU

c?0322

9.7
U'ro C a--

Lodrilho hidíóulico e= 2 cm,lóliloleÍlo e/ou
direcionol, ossenlodo sobÍe orgomosso colonle lipo

oc-i dim.:0,25x0,25 m.

3 t-9
,5

l-odrilho hidroulico, *20x 20'cm. ê= 2 cm, iolilolerio
ou direcionol. omorêlo I

Íolol molêíiol

2i-

t0.I9RSIolol môo de obÍo

RS 73,ó2
desFONIE: Coêficiêíiles lem cômo bosê colculo o llêm 73629 do

t13
Porlo de modeiro 2 folhos do lipo voie vem
lá5x2l0cm, inchrso ocessórios ê insloloçôo Coe'

l

lem processo de desotivocoo! Porlo de modeiro,
folho leve Ínbr 15930), ê = 35 mm. nucleo colmêio,
copo liso em hdÍ. ocobomento melomi_ico ern
podroo modeiío

.: 1,

I 145
Dobíodico tipo voi e-vem êm oco/fêrÍo. iornonho
3". oolvonizodo. com porolusos

R5 4A5,91Íolol .ôoieriol

:usTo Torat DA coMPosrcÃo

cP0042

t3.5

Fechomenlo dê Íosgo em olvenoaio polo possogem
de fubo,, com oÍgomosso hoco l:'l:6 (cimenlo, col

ê oÍeio médio).
l) .: ao€Í

Argofiosso koço l:l:ó Íem volume de cimento, col
e oreio médio úmidol poro emboco/mosso
único/ossenlomento de olvenoío de vedoÇôo,
pÍegoío monuol. Af 08/ml9

Íololmoleíiol I.tl
Môo de ObÍo

Rosgo em conlropiso poro Íomoís/ disíibuiçõo com
diômêtros menores ou iguois o 40 mm. Af 05/2015

0

RS

R

Total môo de obro

:usTo roTAt DA coMPosrÇÃo

5,44

ó.55
fONTe Coêficlênle com

Môo de Obro

FONIE: Coefcientê! poÍo Ít!ôo dê oha irfir como bose cólculos Íesponsóvêl

RS ó3 43

485.94

iD 38038I e CRC: BOAS€209

I UNID

lm'
I vt PoÍc o'

I

I

I

TSQUADRIAS

I

cPorlor | |

I

I

I

l
I

I
239 2

I



RETORMADA UNIDADE DE SAUDE RI.ÍH DE SOUZA

RIJA RIÔ DÊ IÁNEIRO ESA. RUACANDIDO PORÍINARI, LOTE ]5, SEIOR 07

JARU

3ó0-98 m'?

REF

Éh

coMPosrcÃo pE cusTo
c" coMPoslÇAo stNAPl
't'- rNsuMo slNAPr
,CDER' COMPOSIÇÃO DER

IDER' . INSUMO DER

OBRA

END.

tocat
ÁREA

GOVEiNO DE IONOÔNIA

PREFEIIURA DE JARU

D:JC Ão
cP0063

13.ô

Boro dê opoio poío porlodorês de necessidode3
elpeciois, Íelo, êm oço INOX Polido, compíimenlo:

ó0cm / diômeto minimo 3cm. (FoÍnecimenlo e
in5toloçôo)

COD GO

rimenio ó0cm, diomelro minimo 3 cm::: 1

Brrcho oê nylon, diomêfro do luro 8 mm,
compíimenlo 1l0 mm. com poroíuso de rosco
soberbo, cobeco choio, Íendo simples,4,8x 50 mm

r32.89RTolol ínoteíiol
Mõo de Obío

883ró
37.37Íotol môo de obÍo

:USTO IOIAT OA COMP

12, 376.

cP00ó4

t3.7
':.

BoíÍo de opoio poro poítodgres de nêceisidodes
especiqis, relo, êm oço INOX polido, comprimento:

80 cm / diômêto minimo 3cm. (FoÍnecimenlo e
insloloçõo

j -t CÓDiGO

Boíro dê opoio rclo, er-r oco r'rox oolido.
3óa: l

211
Bi./cho de nylon, diomelro do furo 8 mm,

comoÍimento 40 mm, co.n poroíuso dê íosco
sobeíbo. cobeco cholo, Íendo simples.4.8 x 50 mm

43;C

15ó,93Tololmoleíiol
Môo dê Obío

(:
RSTolol môo de obÍo

usÍo ÍoÍaL DA coMPOS| AO

DESC R

cP0070

13 8
Und Coe

goncodo de Gronito cinzo polido ê=2,5 cm, lorguío
óO cm - com íodopio dê 7cm - íoÍnecimento e

insloloçôo.
RET .ÔD GC

E

croãto poro ooncoao. policto. iipo ondoíinho/
quoítz/ cosfelo/ coíumbo otl oukos equivolentes do

0.15133.)

x ó5 mm em oco zincodo com rosco soberbo75ó3

§uporie nroo Íonceso em oco, obos iguoi§ 40 cí)

RS 333.81Totol moleíiol

ú@

@

lD ,86384 e CRC B6Â8â2tXl

I vt. PoÍcroI
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REFORMA DA UNIDÂDE DE SAUDE RI.'TH DE SOUZA

RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORIINARI. IOTE I5, SETOR 07

JARU

3ó0,98 m'

RÊF

Éh

coMPosrcÃo DE cuSro

l: :-" j l

OBRA:
END.

rocaL:
Árra:

GOVERNO DE RONDÔNIA

PREFEIIURA OE JARU

Môo de Obro
Mormoíislo/groniteiío com encorgos

Á. :-

) C ó.9 4

Iotol môo de obro RS

:USÍO TOIAT DA COMPOSI
FONTE: Coeficleales lem PCN NOV/2015 - IPOg. I

a.c0:4 .lN,D

13 ll
Soncodo/lompo oço inox (oiti «!,1), loÍgurq ó0 cm

com rodobonco (nôo inclui pés de opoio) -

íoínêcimenlo e insloloçõo.

Íolol moleriol
Môo de Obio

2 C 1:

C

C 5ó1.ó3

Íolol mõo cie obÍo 77.27

:USTO TOIAI. DA COMPOS o
FONTE: Coeficieniêr lem cofio bosê PCN Écnico.

cPol1 l

t4l
|.'

Luminório dê LED sobÍepoÍ quodÍodo de l8W Cfe

COT.ELE,2

I
Iolol moleíio{ Rs 44.30

Môo de Obío

C c 2883

2 c 2i.08
Iolol môo de obro RS 19.27

:usTo rorÂt DA coMpostÇÀo
Coêficienl* de matêílol e íÉo de otro ldoFONTE:

ft-it!ãtut

E-'{ET

ÍE-,!Err

aoel Vl. Unii

D ,868S2 e CRC] BAÂAâ2OS
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GOVERNO DE RONDÔNIA

PREÍEIÍURA DE JARU

coMPoslcÃo DE cusro

Ô8RA:
END, :

LOCÂL:

ÁREA:

REFORMA DAUNIDADE DE SAUDE RI.rÍTI DE SOUZA

RUA RIO DE JANEIRO ESO. RUA CANDIDO PORTINARI. LOTE I5. SETOR 07

JARU

3ó0.98 m'

tEF.: ',c COMPOSTCÀO SINAP|
,1' 

INSUMO SINAPI
,CDER" COMPOSICÀO DER

1DER". INSUMO DER

cP03l9

-l COD GO limpezo íinol do obro
l5.l

Vl. Porciol

I
Acido rnuriotico. diluicoo l0%o l2% poío uso em
li.nOezo

Íolol moteáol RS 0.24
Môo de ObÍo

1 (: 8B3 ró Servente com encoíqos comolementores 237
Íolol mõo de obío RS 2.37

:usÍo Íorat DA ccMPoslÇÂo RS 7,61

FONTE: )ôo de . ABRII-

: i :':

6h

o.os I

2018.



I
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GOVERNO DÉ RONDÔNIA
PIEFEIÍURA DE IARU

coMPosrcÃo DE cusro

OSRA:
END. :

LOCAL:

Árrl:

RTÍORMA DA UN]DADE DE SAUDE RUTH DE SOUZA

RUA R O DE ]ANEIRO ESQ, RUACANDIDO PORÍINARI, LOTE ]5, SEIOR 07

JARt]

3óC 98 Íi'

códiqo COlAÇÕES ELÉIRICO. Unidode Píeço TOJAS

R$ 44.§ 49.54

rD. 386884 e CRC: ts048â2og

#$
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6h

GOVERNO DE RONDÔNIA
PREFEITURA DE.JARU

CRONOGRAMA TISICO.FINANCEITO

OBRA
Iuo
[oct
lÁrrr

REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUTH DE SOU?A
RUA RIO DE ]ANEIRO ESQ. RUACANDIDO PORTINARI. IOTE ]5, SEIOR 07
JARIJ

360.98 mr

FONIES:'A SINAPI/RO/MARÇO/2020
"c" coMPoslcÃo DE cusro

tDtt 22.47%

olscRrMrNAÇÀo
PRAZO DE EX ÍoÍat

30 DrÂs 60 Dlas 90 DtÀs

t.0 sERVIÇOS PtEr.tMlNÂtES
2-1 :

2.0 Â0MrNrSTRAÇÃO E CONÍXOrE 32% 35%
3:: ' 4ó5 3C

3.0 DEMOLIÇÕE5 E RMRAOAS l00r;
3.ó I r.3l

4.0 MOVIMENIO DEIEIRA 100%
928.35

INFRAESIRUIURA r00%

ó.0 SUPERESIRUIURA r0c':

7.0 ALVENANIA

8.0 COBERTURA r 00%

9.0 REVESNMENTO DE PISOS 75%

r0.0 REVESNMENTOS DÊ PANEDES 50-

r r.0 ESQUADRIAS 3967.43
99t.8ó

12.0 PINÍURA 5AA 50%

13.0 INSTALAÇOES HIDROSSANIÍARIAS 7 57"

14.0 rNsÍat-açoEs EtEÍlrcas ;00:1

15.0 D'VERSOS

VÂLOR TOTÂL t14.294.50 to0%
Pêrcenluol poÍciql 35't
Voloí porciolcom BDI 38.288,49 3ó.098.42 39.907,59
Percenluol ocumulodo :I}% L5"/"

Voloí ocumulodo com BDI 38.288.49

rD 38686í e CRC B6A8â2(x}
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GOVERNO DE RONDÔNIA

PREFEIÍURA DE JARU

coMPosrcÀo aNA[írca po 8or

OBRA: REFORMA DA UNIDADE DE SAUDE RUIH DE SOUZA

END.: RUA RIO DE JANEIRO ESQ. RUA CANDIDO PORINARI, IOTE 15, SúOR 07

LOCAL: IARU

ÂREA: 3ó0,98 rn.

VAI.ORES OE BOI POR ÍIPO OE OBRA %

TIPO DE Ô8RÂ

2C.34

DESCflÇÀO ADl ÀDOTÂDO %
I" QUARTIL ÉDro 3" QUÂRNL

:

TÍibulos (Coníins. PiS ê ,SSQN)

ÍOIAI

616
5.ó5

::,
23

6ó5

r39

8,ó5

3.00

c,ó5

6.), ó

8.65

30t

5.00
,2.{7

304
tói

Onde:
AC = toxo cjc r.oleio do Adrniniskoçõo Cenkol;
DF = !oxo dos despesos Íinonceiros:
S = loxo de seguío; R = loxo de risco e G = goíonlio do empreeadimenlo;
| = loxo Ce t.ibuiosl
[ = loxo de lucro.

lD 18680{ e CRC B0A8A2m

VATOIES DE REFERENCIÂ - %
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